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RESUMO 

 

 

 

Este trabalho, que se desenvolve na linha de História e historiografia: políticas e 

práticas escolares, teve como fio condutor a busca do personagem negro, africano ou nascido 

no Brasil, nas lições de história do Brasil, nos anos 1800: sua relação com a sociedade da 

época e sua participação no desenrolar histórico das transformações do país. A motivação 

condutora para tal estudo foi a Lei 10639/03, que determina o ensino da história e cultura 

africanas nas escolas brasileiras. Objetivou-se encontrar material informativo que trouxesse o 

conhecimento das relações sociais dos negros em tempos de tráfico negreiro e movimentos 

pró e contra a escravidão, estendendo-se aos momentos de tensão que levaram à assinatura da 

lei Áurea, libertando do cativeiro todos os negros, que passaram então a ser considerados 

cidadãos brasileiros, segundo a Constituição de 1824. Para este estudo, na busca das obras em 

questão, foram consultados os acervos em diferentes repositórios da memória nacional, como: 

bibliotecas universitárias, públicas e associativas, nacionais e estrangeiras e, ainda, acervos 

particulares. De posse de material significativo para a investigação, foram levantados dados e 

investigadas as efetivas citações referentes aos negros e à sua participação na narrativa 

histórica de cada autor. Após análise do conteúdo, teceram-se considerações baseadas em 

fatos históricos, como também em documentação paralela e apoio teórico referente à própria 

pesquisa histórica. As constatações  feitas referentes à narrativa aqui investigada estimulam o 

interesse por novas questões na busca de propostas de ensino, no que tange a história e cultura 

africanas. 

 

Palavras-chave: Lições de História. Manual Didático. Memória. Negros no ensino da 

História. Segundo Império.  

    

  



 

 

 

  



 

 

 

ABSTRACT  

 

THE BLACK CHARACTER IN LESSONS OF BRAZIL IAN HISTORY: A 

NINETEEN THE CENTURY  PERSPECTIVE. 

 

This study had as its conducting line the search for the image of the black people and 

their realations with the society presented in the lessons written for the teaching of Brazilian 

history in the 19th century. The guideline for this search was the law number 10639/03, that 

demands African history and culture to be taught in Brazilian schools. The objective of the 

study was to find informative material that would enlighten the aspects of life, for both whites 

and blacks in their mutual relations, during the time of slavery, until the abolition in Brazil.  

To carry out this investigation several collections were raised in different repositories of 

national memory, such as university libraries, and public associations, foreign and domestic, 

and even private collections, in search of the literary works in question. Following the 

selection of the books, the work concentrated on individual analysis, and the results were also 

considered based on historical facts other than that contained in the primary source, as well as 

on parallel and supporting documentation relating to theoretical historical research. The 

findings related to the narrative of the period in question stimulate interest in new questions 

for the search of teaching proposals, when it comes to African history and culture. 

 

Keywords: History lessons. Teaching manual. Memory. Black people in history. 

Second Empire.  
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1 INTRODUÇÃO  

The events which transpired five thousand years ago; five years ago or five 

minutes ago, have determined what will happen five minutes from now; five 

years from now or five thousand years from now. All history is a current 

event.  
       Dr. John Henrik Clarke 

 

A Lei nº. 10.639/03 (BRASIL, 2003), em seu Art. 1º, determina que a Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A
1
 e 79-B. No 

artigo 26 A, a Lei decreta que ñnos estabelecimentos de ensino fundamental e m®dio, oficiais 

e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.ò  

No ano de 2008, a mesma Lei 9.394/96 sofre nova alteração, incluindo-se a 

obrigatoriedade do ensino da cultura indígena nas escolas públicas e privadas, devendo ser 

abordados os seguintes aspectos: ño estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 

negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o 

índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 

econômica e política, pertinentes à história do Brasilò. (BRASIL, 2008, art. 26 A, § 1º) 

Dessa forma, a lei oferece ao povo brasileiro a possibilidade de resgate da história 

cultural da formação de sua nação e do efetivo reconhecimento das referidas culturas em seus 

períodos pré-invasões europeias.   

Este estudo volta-se, especialmente, a questões relativas aos negros e a sua possível 

participação no conteúdo de lições de história do Brasil, no Oitocentos.  

Questões relacionadas aos estudos da cultura afro-brasileira remetem a um tecer de 

considerações sobre a África. Mas qual África? Resta saber. Uma África pós-invasão 

europeia? Pós-Conferência de Berlin, 1884? Uma África atual, ou ainda, aquela anterior à 

invasão e domínio europeus? 

Não havendo um consenso concernente a essa primeira questão, quando se fala no 

cumprimento da Lei 10.639/03, surgem, ainda, outros questionamentos relativos ao que se 

fala, quando se fala em estudo da história e cultura afro-brasileira e, por extenção, em 

africanidades. A professora Verônica R. Viana questiona: ñQuantas Áfricas existem dentro de 

nós, e quantas há entre eles, africanos? Qual a África que a escola brasileira quer ensinar? 

Uma África dividida? Em que moldes? Uma África uníssona?ò Para ela, o termo Africanidade 

ñé o buscar reorganizar, estudar, valorizar e difundir toda a produção cultural originária dos 

diversos pa²ses da Ćfrica, nos mais diversos camposò. (informação verbal, 2010)
 2
 

Referências à África e aos africanos no sentido de um único lugar e um único povo 

não são incomuns. Isso ocorre devido à ignorância ainda prevalecente em muitos grupos 

sociais, no caso, brasileiros, em relação à riqueza cultural existente naqueles 54 países
3
, hoje 

                                                
1 Posteriormente Vetado. 
2 Verônica R. Viana. Seminário Africanidades, Afrodescendência e Educação, UNISAL/Campinas, Mesa de 

discussão. 27 nov. 2010. 
3 Este número flutua de acordo com o que as nações e associações internacionais reconhecem ou não como 

nações africanas, um dos pontos de desencontro são as ilhas no entorno do continente, outro são as nações 

ainda não legitimadas. 
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divididos geográfica e politicamente de maneira, quase totalmente, arbitrária. A Conferência 

de Berlim, em 1884, depois de tudo o que o regime escravista já havia provocado no 

continente, impôs aos africanos grande parte de suas fronteiras geográficas, políticas e sociais, 

provocando rupturas culturais com as quais até hoje sofrem inúmeros grupos étnicos.  

E no Brasil, quem são os afrodescendentes? Onde estão? Como vivem? Como são 

identificados? Como se revelam e como se sonegam? 

Hoornaert (1994, p. 39) apresenta um quadro da mestiçagem ocorrida no Brasil, 

relacionando, segundo termos utilizados no século XVIII, um número de 18 alternativas para 

resultados de cruzamentos entre o que se chamava na ®poca as ñtr°s ra­as prim§riasò: 

indígenas, brancos e pretos. Observe-se neste, mesmo quadro, que a designa­«o ñpardoò entra 

em ñqualquer modalidadeò. 

 

Quadro 1: Diferenças étnicas enunciadas no século XVIII, referentes ao Brasil 

M ISCIGENAÇÕES POSSÍVEIS DEFINIÇÕES  
 

BRANCO com BRANCA 

PRETO com PRETA 

ÍNDIO com ÍNDIA 

BRANCO(A) com PRETO(A) 

BRANCO(A) com  ÍNDIO(A) 

PRETO(A) com ÍNDIO(A) 

PRETO(A) com  MULATO(A) 

BRANCO(A) com MULAT0(A) 

QUALQUER MODALIDADE  

 

branco, mazombo, americano (versus ñreinolò) 

negro, crioulo, moleque 

índio, caboclo 

mulato 

mameluco (termo árabe) 

cafuzo, curiboca, carió 

cabra, fula, cabrocha 

terceirão 

pardo 

 

Fonte:  (HOORNAERT, 1994, p. 39) 

  

No último Censo, o IBGE (2010) investigou ñqual é a cor e raça dos brasileirosò. 

Objetivando um resultado por amostragem, foi entregue um questionário a um número 

predefinido de cidadãos, que deveriam autodefinir-se/declarar-se branco, preto, amarelo, 

pardo ou indígena, o que, segundo o Instituto, permitiria ñmaior detalhamento geográfico da 

composição étnica da populaçãoò. E apenas para cita­«o, ® interessante notar que os pardos, 

para o IBGE, compõem, com os pretos, o grupo de afrodescendentes
4
, o que os classifica 

como pertencentes à raça negra, permitindo-lhes usufruir,  inclusive, das regalias das leis de 

cotas, por exemplo.  

Na pesquisa de 2010, pela primeira vez a contagem revelou que a população brasileira 

deixa de ser (ou de se apresentar como) predominantemente branca. Segundo o Censo 

Demogr§fico daquele ano, o n¼mero de pessoas que se declararam ñpardasò e ñpretasò subiu, 

                                                
4 No Dicionário Houaiss de Língua Portuguesa (2010), tem-se as seguintes entradas para o verbete ñPardo: adj. 

(s. XIV) 1 de cor escura, entre o branco e o preto; 2 branco sujo, escurecido; 3 de cor fosca que pode variar do 

amarelo ao marrom escuro [...]; 6 a cor escura, entre o branco e o preto; 7 m.q. mulato. Etimologia lat.imp. 

pardus,i 'leopardo', emprt. do gr. párdos 'id.'; ver pard- Sinônimos: esbramado, pardacento, pardaço, pardento, 

pardilho, pardusco; ver tb. sinon²mia de mesti­o e mulato.ò Ou seja, nenhuma referência direta, exceto por 

sugestão de sinonímia, à origem africana. 
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respectivamente, para 43,1% e 7,6%, enquanto na pesquisa anterior, os números eram de 

38,4% (pardos) e 6,2% (pretos) do total da população. Os números revelam, ainda, que a 

população negra, em dez anos, aumentou em quatro milhões, indo de 10.554.366, em 2000, 

para 14.517.961. A população parda por sua vez aumentou para 16,9 milhões, indo de 

65.318.092 para 82.277.333. A parcela de indígenas cresceu de 734.127 para 817.963, e a 

amarela, de 761.583 para 2.084.288. A população que se identifica como branca, por sua vez, 

embora ainda seja a maioria (47,7%), em números absolutos, diminuiu. Entre 1995 e 2010, 

houve queda de 6,41% do número de pessoas que se declararam brancas. (UCHINAKA, 

2011) 

Embora os números estatísticos apresentados pelo IBGE sejam positivos, em relação à 

revalorização identitária dos grupos raciais historicamente discriminados, observa-se 

claramente que, com a designa­«o ñpardoò, a afrodescend°ncia n«o est§ adequadamente, ou 

objetivamente, determinada, uma vez que se pode apresentar a pele mais escura nas 

descendências dos indianos, dos árabes e dos próprios indígenas, para indicar apenas três 

grupos; e, do mesmo modo, uma pessoa de pele branca pode perfeitamente ter ascendentes 

africanos. Assim, a pessoa de pele amorenada, que desconhece sua origem ï sua árvore 

genealógica -, pode declarar-se parda, na intenção de dizer-se afrodescendente, tanto quanto a 

de pele mais clara, pela mesma ignorância, pode autodeclarar-se branca, pretendendo-se 

caucasiana, e estarem as duas equivocadas. Além disso, a porcentagem de sangue negro ou 

branco de uma pessoa, em estatísticas geográficas, nunca é levada em consideração quando a 

questão é definir raça, sendo geralmente priorizada a cor de pele, ou seja o resultado 

cromático das misturas. 

Sales Augusto dos Santos reconhece essa realidade, mas defende que os dados 

estatísticos apresentados pelo IBGE, IPEA e outras instituições públicas brasileiras 

Indicam que se justifica agregarmos pretos e pardos para formarmos, 

tecnicamente, o grupo racial negro, visto que a situação destes dois últimos 

grupos raciais é, de um lado, bem semelhante, e, de outro, bem distante ou 
desigual quando comparada com a situação do grupo racial branco. Assim 

sendo, ante a semelhança estatística entre pretos e pardos em termos de 

obtenção de direitos legais e legítimos, pensamos ser plausível agregarmos 
esses dois grupos raciais numa mesma categoria, a de negros, [...] a diferença 

entre pretos e pardos no que diz respeito à obtenção de vantagens sociais e 

outros importantes bens e benefícios (ou mesmo em termos de exclusão dos 

seus direitos legais e legítimos) é tão insignificante estatisticamente que 
podemos agregá-los numa única categoria, a de negros, uma vez que o 

racismo no Brasil não faz distinção significativa entre pretos e pardos, como 

se imagina no senso comum. (SANTOS, 2002 apud GOMES, 2005, p. 40) 

Com base nesses dados estatísticos e reconhecendo a evidente presença dos negros na 

composição étnico-cultural deste país, a presente investigação busca saber como a História do 

Brasil, em seus primeiros relatos, trata a chegada e o estabelecimento dos negros africanos em 

solo brasileiro e, principalmente, se há algum registro e até mesmo análises sobre sua 

participação em fatos nacionais históricos.  

Para isso, este estudo baseia-se em produções dos primeiros autores da história do 

Brasil, buscando suporte em autores contemporâneos que fazem referência estritamente 

histórica àquele século. O recorte temporal se deu em razão de esse ser o período em que o 
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Brasil tomou para si a responsabilidade de contar sua história. Tendo em vista que os grandes 

movimentos sociais com bases nos conceitos de eugenia
5

 ocorreriam com maior 

representatividade e força no início do século XX
6

, em princípio, considerou-se a 

possibilidade de os autores ï posteriores aos grandes navegadores e anteriores aos cientistas 

eugenistas ï terem se dedicado à narrativa histórica tal qual ela se sucedera. Teriam esses 

historiadores, principalmente da segunda metade do século XIX, investigado quem eram os 

negros e negras que vieram a este país; sua região de origem; as formas como foram 

transportados de um continente a outro; em que condições vieram (além da de escravos); a 

que localizações foram designados; quais tarefas lhes foram confiadas (sob quais critérios); 

que tipo de adequações ocorreram por parte dos negros e dos brancos?  Objetiva-se, assim, 

neste estudo, investigar como se documentou o processo inicial da história  dos negros no 

Brasil, em tempos em que eles ainda eram sujeitos a transações de compra e venda no 

mercado escravista. 

Alguns estudos apontam a chegada dos negros já nas primeiras caravelas, no século 

XVI, outros afirmam que só se deu de fato no século XVII, quando o tráfico oficial foi 

iniciado. De qualquer maneira, foi no século XIX que ocorreram grandes mudanças na 

história desses personagens - considerando-os aqui já personagens da história do Brasil -, 

quando, ainda que paulatinamente, e pelo menos oficialmente, recuperaram sua condição 

original de homens e mulheres livres. 

Em fins do século XIX, o Brasil seria a última nação a decretar a abolição total e 

irrestrita da escravidão (1888). O período em questão demarca, ainda, entre outros 

importantes eventos, o fim da monarquia, a proclamação da República (1889) e a abertura do 

país à imigração europeia (imigração essa intensificada nos anos 1818, 1824, 1875 e 1888).  

Por essas razões, por ter sido esse período um tempo de significativos movimentos 

histórico-sociais, o presente estudo é feito sobre livros de História do Brasil utilizados no 

ensino do século XIX, período também em que o país começa a definir seus moldes de 

educação escolar e a imprimir seus próprios livros. Nesse material impresso investigam-se as 

narrativas da história do Brasil: as batalhas ocorridas, os avanços ao interior do país, os 

processos de construção das vilas e capitanias, a formação social da nação, as lutas políticas e, 

mais objetivamente, a participação dos negros nesses eventos. 

Nesse momento em que a hist·ria come­a a ser narrada ñem casaò, buscou-se relatos 

sobre os  africanos e seus descendentes. Equivocadamente, acreditava-se, até o início desta 

investigação, que todos os negros que chegaram ao Brasil colonial teriam sido, 

necessariamente, escravos. Em princípio, o objetivo deste estudo seria  constatar  como 

haviam sido capturados na África; quais os critérios de seleção e os cuidados tomados; como 

era feito o transporte; dados sobre as condições gerais da importação; a vida nas senzalas e na 

                                                
5 Eugenia: termo cunhado em 1883 por Francis Galton (1822-1911), significando: ñO estudo dos agentes sob o 

controle social que podem melhorar ou empobrecer as qualidades raciais das futuras gerações seja física ou 

mentalmenteò.   (GOLDIM, 1998) 
6 Em 1908, foi fundada a "Eugenics Society" em Londres, primeira organização a defender estas ideias de forma 

organizada e ostensiva. Um de seus líderes era Leonard Darwin (1850-1943), oitavo dos dez filhos de Charles 

Darwin, militar e engenheiro. Em vários países europeus como: Alemanha, França, Dinamarca, a antiga 

Tchecoslováquia, Hungria, Áustria, Bélgica, Suiça e a antiga União Soviética, dentre outros, além de 

americanos, incluindo o Brasil, proliferaram sociedades semelhantes. Segundo Oliveira R. em Étique et 

medicine au Bresil, a Sociedade Paulista de Eugenia, foi a primeira do Brasil, tendo sido fundada em 1918. 

(GOLDIM, 1998) 
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casa grande; descrições dos escravos de ganho, do engenho e de casa e a alforria, omitindo-se, 

inicialmente, por ignorância, a existência no Brasil de negros livres que jamais foram 

submetidos à escravidão - enfim, objetivou-se encontrar nos livros de História do Brasil, A 

História do Brasil. 

Para o projeto inicial, submetido à aprovação da banca do mestrado, foram feitos 

vários levantamentos bibliográficos, via internet, em bibliotecas dos Estados Unidos, 

Inglaterra e Portugal, além das principais bibliotecas do Brasil. Foi constatado um raro e 

precioso acervo de documentos impressos e/ou digitalizados aqui e no exterior, referente ao 

século XIX. Contudo, para o manuseio e leitura de importantes imagens e livros, este trabalho 

baseou-se em opções oferecidas pelas bibliotecas de São Paulo, Sorocaba e Arquivos 

eletrônicos disponíveis online. 

Na Biblioteca do Livro Didático/USP (BLD) foram relacionados vários títulos, entre 

os quais apenas alguns puderam ser selecionados, pois outros não se enquadravam na 

proposta de estudo. No Gabinete de Leitura Sorocabano, foram pesquisados inúmeras obras 

antigas, tendo-se selecionado algumas. Relatos com características que Furet descreveu como 

ñantiqu§riosò ou viagens não foram selecionados por não se poder considerá-los como tendo 

sido utilizados sistematicamente em salas de aula. Além desses, para as fontes prímárias, 

utilizou-se, ainda, do acervo particular, do historiador Sérgio Coelho de Oliveira e  da 

Biblioteca Digital do Senado.  

Enfim, no total, foram criteriosamente investigados 18 livros, sendo 11 

títulos/autores, dos quais nove foram comprovadamente utilizados para o ensino em escolas 

no século XIX, conforme documentado no capítulo sobre os Livros Didáticos para o ensino 

da História. Dos outros dois títulos será justificada a inclusão, no capítulo da Análise do 

Acervo Consultado. 

 

Figura 1- Condições precárias da memória nacional 

 

Fonte: Foto da autora 
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Sendo obras raras, muitas em condições muito frágeis (Fig. 1), não foi possível fazer 

cópias xerográficas ou eletrônicas, o trabalho foi desenvolvido por meio de anotações e fotos 

digitais e transcrições. Um trabalho extenuante, porém bastante recompensador. 

Ao visitar o passado nas páginas de livros de História, onde estão definidos e descritos 

os momentos de tensão, as glórias e a metamorfose da colônia em nação independente, 

deitou-se os olhos muito especificamente sobre os homens e mulheres africanos e seus 

descendentes nascidos em solo brasileiro. Isso se deu pelo real interesse de desvendar como 

tais personagens foram caracterizados pelos autores daqueles livros: como teriam sido 

tratados, sob o olhar do homem culto do século XIX, seus atos de resistência, rebeldia, 

heroísmo, martírio, traição, colaboração com governos, enfim, seus caracteres, atitudes e 

ações humanas.  

A razão desta investigação? Resumiu-se em oferecer aos negros e seus descendentes 

informações sobre como seus antepassados, enquanto agentes de sua própria história, foram 

documentados, revelando-lhes  não só as derrotas, mas também as vitórias. Outro aspecto do 

interesse não poderia deixar de ser o de oferecer aos não negros as mesmas informações. 

Para entendermos a nação brasileira e sua sociedade, para nos entendermos como um 

povo multicultural que somos, faz-se necessário rever nossa história, buscar nossas origens, 

indagar do passado e trazer à tona o que jaz submerso na noite do esquecimento. Nas palavras 

do cientista Jean Louis R. Agassiz (séc. XIX), ñOlhar o novo sem discorrer o passado é andar 

o presente de olhos vendados em longa estrada de vidroò.
7
 

Contudo, tão logo iniciada a investigação nos livros de História do Oitocentos, 

observou-se claramente que pouco se fala dos negros e de sua participação nos eventos que 

rechearam e envolveram a formação desta nação. Os homens negros ou mestiços, fossem 

africanos ou brasileiros, foram espaçadamente citados em um ou outro evento, em relatos 

pouco ou nada específicos. Das mulheres e crianças, por sua vez, (quase) nada se fala, assim 

como da vida doméstica, de relações sociais, de assédios, de abusos ou de resistências (as 

poucas citadas, como Palmares
8
, são classificadas como insurgências). Feita essa constatação, 

ainda que a investigação não houvesse sido completada, foi necessário buscar respostas às 

indagações iniciais em livros outros que não aqueles dedicados especificamente à educação 

escolar, mas que pertencem ao campo da história ï linha de pesquisa deste estudo. 

Desenvolveu-se um estudo sobre o caráter da dominação europeia sobre as Américas, 

assim como o perfil dos homens que se arrebataram aos mares inóspitos em busca de novas 

terras ï quem eram, como agiam e porque agiam daquela forma. As respostas a essa 

investigação ajudam a clarear os escuros corredores das dúvidas que se colocam sobre as 

questões relativas à escravidão. Faz-se necessário conhecer o perfil dos seres humanos que 

escravizaram seus semelhantes, alegando que não o eram. Saber como, por quem e porque os 

africanos foram os eleitos à escravidão, além de como esses reagiram a tal eleição, facilitará a 

compreensão do desenrolar da história. Levantados os primeiros movimentos de colonização, 

procedeu-se a uma breve análise da situação do Brasil, já independente, nos anos 1800: como 

                                                
7  Citação (oral) feita pelo Prof. Christian Fernando dos Santos Moura, Seminário Africanidades, 

Afrodescendência e Educação, UNISAL/Campinas, Mesa de discussão. 27 nov. 2010. 
8  Houve muitos quilombos no Brasil. O mais importante foi o ñQuilombo de Palmaresò, instalado na Serra da 

Barriga, onde hoje é o estado de Alagoas. Durou mais de sessenta anos e sobre ele há citações nas obras aqui 

investigadas, como se verá nas análises do acervo consultado. 
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se caracterizou essa nova sociedade, quais alguns de seus principais aspectos 

socioeconômicos e políticos. Essa averiguação conduz a uma melhor compreensão da 

abolição e da própria qualidade da inserção do negro como personagem da história nos livros 

de lições.  

Especificamente sobre os livros de lições, desenvolveu-se um estudo relativo ao 

processo de educação no Brasil oitocentista. Investigou-se quem eram os professores e os 

autores das obras, como eram transmitidas as ditas lições e que critérios ou influências as 

mesmas seguiam, além das normas que as ditavam e controlavam. Por fim, procede-se à 

análise específica do conteúdo encontrado nas lições publicadas nos livros selecionados para 

esta pesquisa e apresenta-se algumas conclusões e direcionamentos para possíveis futuras 

investigações. 

Dessa forma, com base em um esquema sequencial e lógico, dividiu-se este trabalho 

em 5 partes principais, além desta Introdução: 

 

O fio da História. Neste capítulo são traçadas linhas gerais sobre os primeiros 

europeus que chegaram às Américas e, mais especificamente, ao Brasil. O objetivo dessa 

abordagem é trazer ao trabalho o perfil dos exploradores que sentiram à sua época a 

necessidade de escravizar homens e mulheres, seus semelhantes, e que, para isso, encontraram 

justificativas adequadas ao seu momento histórico. Além de escravos, como se verá, a colônia 

foi também povoada por outros elementos que aqui foram enviados (a partir do Reino) à 

revelia, como forma de punição ou solução social/penal. Também é feita uma abordagem da 

questão da resitência do negro à escravidão, e o quilombo como uma das formas dessa 

resitência. É, ainda neste capítulo, tecido o pano de fundo para a apresentação do capítulo 

seguinte: apresentam-se aspectos específicos dos anos 1800 no Brasil, descrevendo-se a 

situação em que o país e a sociedade se encontravam quando da instalação das escolas onde 

seriam ministradas as lições da História do Brasil. 

 

A Educação no Brasil no século XIX. Este capítulo visa a levantar dados contextuais 

históricos relativos à educação e à instituição escolar, no período em que os livros didáticos 

aqui analisados foram produzidos. Esse estudo assume uma perspectiva que se inicia a partir 

de fatos que antecederam o momento da produção daqueles livros, e acompanha o processo 

até a efetiva utilização dos mesmos. Este levantamento é de essencial importância para que se 

possa olhar com olhos da época e sentir, com os movimentos socioculturais e econômicos de 

então, o que levava os autores a fazer suas escolhas sobre o falar e o calar na narrativa da 

História do Brasil a ser apresentada à juventude do Brasil oitocentista.  

 

O tecer das lições de história para o ensino escolar ï Neste momento se inicia a 

questão pontual do objeto deste trabalho, indicando como o estudo da História em bancos 

escolares, a partir de movimentos que ocorrem primeiramente na Europa, se torna 

fundamental para o poder, em termos de divulgação de aspectos importantes para a 

perpetuação do domínio e a esperada consciência nacional. Apresentam-se propostas de 

ensino da disciplina, todas originárias da Europa, e suas tedências. E, ainda, neste capítulo, 

são apresentados os primeiros movimentos que levaram o Brasil a imprimir seus próprios 
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livros de lições de História e discorre-se sobre como alguns daqueles conteúdos chegaram a 

ser impressos e utilizados em salas de aula nos anos 1800, e até o início dos 1900. 

 

Análise do acervo consultado ï O presente estudo faz o levantamento e análise de 

conteúdo referente ao negro em um volume de 18 livros, sendo 11 os autores selecionados. 

Neste capítulo, apresenta-se a metodologia utilizada para o levantamento de dados e, em 

seguida procede-se à apresentação e análise desses dados, seguidas de comentários gerais 

relativos ao que se encontrou. 

 

Por fim, apresentam-se as Considerações finais. 
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2 O FIO DA HISTÓRIA  

No discurso histórico, aquilo que designamos e explicamos como acontecido 

escapa-se pelas malhas da teia explicativa, esconde-se por trás de cada 

palavra, a da época, que não comporta exatamente os significados de hoje, e 

as de hoje, ainda que com o mesmo som, que somam novos conteúdos aos 
conteúdos de outrora. Para nos aproximarmos de velhos conceitos temos de 

iluminar e vencer a resistência das palavras, vividas em tempos diferentes, e 

com palavras antigas e novas lançar de novo a teia que prenda as relações 
dos acontecimentos.  

        Antonio Borges Coelho 

2.1 O PERFIL DOS PRIMEIROS EUROPEUS CHEGADOS À AMÉRICA  

De acordo com a narrativa histórica oficial, Colombo, em suas viagens entre Espanha 

e Caribe, teria dado início a um intercâmbio de gente, animais e plantas comestíveis. Teria, 

ainda, deixado para trás (abandonados) marinheiros europeus que deveriam povoar as terras 

americanas. Hoornaert (1994) relata em seus escritos que muitos dos ñindesej§veisò nas 

sociedades europeias foram compulsoriamente ñdespejadosò em terras americanas. Teriam 

sido as prostitutas, os ladrões, os vagabundos. A América, por sua natureza selvagem, foi para 

eles a prisão ideal, tornando-se, então, uma enorme colônia de presos e desterrados, sendo 

que, ainda segundo Hoornaert, os franceses foram os que mais utilizaram desse expediente em 

suas colônias. (p. 111) 

 Antônio Borges Coelho (2000, p. 57), ña prop·sito do movimento social, 

protagonizado pelos europeus, iniciado no s®culo XV, pelos portuguesesò, indica que os 

vocábulos utilizados à ®poca eram: ñdescobrimentos, expans«o, evangeliza­«o, imp®rio, 

encontro de civiliza­»es [...]ò Ou seja, a palavra invas«o n«o ® utilizada, exceto, segundo o 

mesmo autor, quando se trata das ñexpans»esò asi§ticas ï que s«o ent«o chamadas ñinvas«o 

dos bárbaros, dos §rabes, dos mong·isò -, mas nunca se ouviu falar em ñinvas«o europeiaò. 

Conquistas e Descobrimentos eram os termos associados às expansões portuguesas. 

Durante alguns séculos, os territórios extra-europeus dominados pelos 

portugueses foram designados como Conquistas. João de Barros usou 

frequentemente a expressão Descobrimento e conquistas. Os títulos do rei D. 
Manuel, atr§s evocados [ñrei de Portugal e dos Algarves daqu®m e dal®m 

mar em África, senhor da Guiné, da navegação, comércio e conquista da 

Eti·pia, Ar§bia, P®rsia e ĉndiaò] indicam a inten­«o e uma pr§tica pol²tica 

comercial e militar, embora a realidade ultrapasse o ditado da bandeira. A 
intenção aparece de rosto descoberto, mas os escreventes justificam-na desde 

logo pela missão divina de dilatar a fé, mesmo quando ela é recusada de 

armas na mão. (COELHO, 2000 p. 58) 

O autor, após esclarecimentos sobre as expressões e seus usos, e algumas 

considerações sobre as ações dos portugueses, opta por seguir seu texto utilizando o termo 

ñexpans«o portuguesaò. Eduardo Hoornaert (1994, p. 93) indica que ñ[...] entre os escritores 

da primeira geração que tentaram entender o que estava acontecendo aqui [na América] a 
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partir de 1492, praticamente ninguém falava de óinvas«oô, nem Sahag¼n
9
, nem Durán

10
, nem 

Acosta
11

, nem Cortés
12

 ï o invasor por excelência ï nem o pr·prio Colombo (® claro!)ò. O 

autor destaca a violência com que as invasões, principalmente as hispânicas, ocorreram na 

América e indica a já então conhecida fama dos europeus em geral como povos violentos, 

cruéis e sádicos, conhecidos e temidos em terras por onde estiveram (a exemplo das Cruzadas, 

na historiografia árabe). (HOORNAERT, 1994, p. 94) O autor reflete sobre o perfil dos 

europeus daquela época: 

Pensamos com Las Casas que, além do desejo de lucro, houve realmente um 

elemento a mais no comportamento dos conquistadores: a tendência para 

matar, destruir e massacrar. Já as cartas de Américo Vespúcio revelam, de 
forma inconfundível, o comportamento desses europeus nas ñaventurasò, 

longe da terra natal. Na sua primeira carta dirigida de Sevilha a Lorenzo di 

Pier Francesco de Medici, em Florença, no dia 18 de junho de 1500, 
Vesp¼cio relata ao seu ñmagn²fico senhorò o seguinte: 

ñQuando ²amos a terra com as barcas [os habitantes] nos impediam de saltar 

à terra. De modo que éramos forçados a combatê-los, e no fim da batalha 

livraram-se mal de nós, que sempre como estão nus fazíamos deles 
grandíssima matança, que nos sucede muitas vezes dezesseis de nossos 

combater dois mil deles e ao fim desbaratá-los e matar muitos deles e roubar 

as casasò. (p. 96) 

E pondera: 

Que tipo de homem era esse que, ao entrar em contato com outros, 

imediatamente começava a massacrar as pessoas, aparentemente sem motivo 

nenhum? Por que falar em dezesseis homens armados contra dois mil 

indefesos? Que sentimentos se escondem e se revelam nessas palavras? 
Tratava-se, no caso, apenas de piratas ï ñmarginaisò no contexto da cultura 

europeia ï ou será que eram realmente representativos de um tipo de gente 

produzido pela história da Europa? Até hoje não encontramos respostas 
satisfatórias [...] (p. 96-97) 

Uma das hipóteses que Hoornaert levanta com relação a essa explosão de violência na 

Am®rica ® o ñmedoò ï medo do outro, do diferente, o medo da alteridade.  

                                                
9  Bernardino de Sahagún, (Espanha ca. 1499 - México, 1590). Autor de várias obras bilíngues em náuatle e 

espanhol, consideradas hoje entre os documentos mais valiosos para a reconstrução da história do México 

antigo, antes da chegada dos conquistadores espanhóis. 
10  Diego Durán (Espanha, 1537 ï México 1588). Desde muito jovem interessou-se pela cultura dos astecas. Para 

escrever a sua história, baseou-se em testemunhos orais de índios, pinturas, aspectos materiais da sua cidade, 

investigou tudo o que era possível, na sua própria época. A sua obra, escrita em 101 capítulos, abrange a 

cultura e a religião dos astecas; a história dos astecas desde a sua origem (a saída de Aztlán) até a conquista. 
Concluiu a sua obra em 1581 e morreu em 1588. Incluiu desenhos no seu texto que lhe conferem um maior 

valor documental. O manuscrito permaneceu inédito até 1867.  
11  José de Acosta (Medina del Campo, 1539 ï Valladolid, 1600) foi um jesuíta, poeta, cosmógrafo e historiador 

espanhol que foi para o Peru em 1571. Escreveu Historia natural e moral das Índias em 1590. 
12 Hernán Cortés Monroy Pizarro Altamirano (Espanha, 1485 - 1547), conquistador e explorador espanhol. 

Particularmente Cortés foi diferente de seus antecessores que não procuravam saber nada sobre os índios. Ele 

tinha uma percepção política e histórica de seus atos. O historiador Tzvetan Todorov atribui a Cortez a 

invenção de uma tática de guerra de conquista e, por outro lado, a invenção de uma política de colonização em 

tempos de paz. 
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Realmente, é como se, ao desembarcarem aqui [nas Américas], os europeus 

tivessem raiva dos que não eram iguais a eles, e passassem a querer destruí-

los desesperadamente. A alteridade lhes era uma ameaça, diretamente 
dirigida contra a lógica que os mantinha presos. (HOORNAERT, 1994, p. 

98) 

Ainda que não reconhecida pelos historiadores da época (e muito tempo depois), as 

invasões ou entradas dos europeus no continente americano reduziram, em menos de um 

século, de maneira drástica, a população continental nativa. Havia aqui por volta de 80 

milhões de habitantes, em torno do ano 1500, e já no final do século, essa população limitava-

se a 10 milhões ï o que significa que de cada 8 indivíduos americanos, 7 haviam sido 

exterminados, de uma forma ou de outra
13

. (HOORNAERT, 1994, p. 96) Além do já 

conhecido e admitido interesse nos lucros, que por si não se justificaria, a razão pela qual 

houve tanta violência investida nas Américas [e África, dir-se-ia], afirma o autor, ainda está 

por ser descoberta ou compreendida.   

2.2 OS PRIMEIROS EUROPEUS NO BRASIL  

Estabelecido o domínio de Portugal sobre as terras brasileiras, os primeiros colonos a 

aportarem no Brasil em nada se assemelhavam aos imigrantes que viriam séculos mais tarde 

em busca de oportunidades: trabalho, melhores condições financeiras, um lugar onde se 

pudesse constituir uma família, criar filhos, progredir social e financeiramente. Aqueles 

primeiros europeus, na verdade, não diferenciavam muito dos bárbaros, ainda que não se 

entendessem dessa forma e que a história oficial os tenha distanciado daqueles.  

Sérgio Buarque de Holanda (1993), ao tra­ar ñas ra²zes do Brasilò, apresenta o 

português, assim como o espanhol, como um povo muito mais dedicado ao ócio do que ao 

negócio. (p. 10) A falta de apreço ao trabalho, segundo Holanda, justificaria a falta de 

organização social daqueles povos. 

Onde prevaleça uma forma qualquer de moral do trabalho dificilmente 
faltará a ordem e a tranquilidade entre os cidadãos, porque são necessárias 

uma e outra, à harmonia dos interesses. O certo é que, entre espanhóis e 

portugueses, a moral do trabalho representou sempre fruto exótico. Não 
admira que fossem precárias, nessa gente, a ideia de solidariedade. 

(HOLANDA, 1993, p. 10) 

Ainda segundo o autor (p. 13), a conquista dos trópicos se deu, não por um processo 

metódico, planejado, racional, que visasse a um resultado elaborado, fruto de ñvontade 

construtora energ®ticaò,  mas antes, ocorrreu entregue ao acaso, ñfez-se antes com desleixo e 

certo abandono [...] se fez apesar de seus autoresò. 

Buarque de Holanda assinala que em uma sociedade há dois princípios distintos que 

ñse combatem e regulam diversamente as atividades dos homensò. (p. 13) Esses dois 

                                                
13  Causas-mortis, segundo Hoornaert (1994), foram massacres, doenças trazidas da Europa, fome causada pela 

tomada das terras e plantações dos índios, cansaço (por exploração do trabalho), falta de vontade de viver 

(pelas condições de vida a que foram submetidos), diminuição na natalidade, falta de assistência, entre 

outras. 
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princípios seriam o que aos homens dá a característica de aventureiros ou de trabalhadores, 

sendo que esses atributos não se mesclam. 

Definindo então os portugueses (e os espanhóis) como aventureiros: audaciosos, 

imprevidentes, irresponsáveis, instáveis etc., Holanda diz que buscavam, como é típico do 

aventureiro, recompensas imediatas, proveito material instantâneo. No caso específico do 

português em terras brasileiras, o autor indica que o que vinham buscar, ñera, sem d¼vida a 

riqueza, mas riqueza que custa ousadia, não riqueza que custa trabalhoò. 

Não foi, por conseguinte, uma civilização tipicamente agrícola o que 

instauraram os portugueses no Brasil com a lavoura açucareira. Não o foi, 

em primeiro lugar, porque a tanto não conduzia o gênio aventureiro que os 
trouxe à América; em seguida, por causa da escassez da população do reino, 

que permitisse imigração em larga escala de trabalhadores rurais, e 

finalmente pela circunstância de a atividade agrícola não ocupar então, em 
Portugal, posição de primeira grandeza (HOLANDA, 1993, p. 18) 

Assim, além dos homens rudes (e, segundo Holanda, dados à ociosidade) e das 

mulheres em número insuficiente, a terra a ser desbravada, descoberta e conquistada 

compunha o cenário dos primeiros séculos no Brasil colônia. 

Ao se considerarem as condições em que viviam essas pessoas, no início da 

colonização,  sua cultura, os interesses nas riquezas que a terra poderia lhes proporcionar e na 

brutalidade característica do momento ï claramente expressa na crueldade com que trataram 

os nativos
14

; nos envios de órfãos e crianças menos afortunadas às colônias
15

; no desterro dos 

indesejados; nas transações que envolviam mulheres ï não se pode estranhar a escravidão. A 

naturalidade com que se escravizaram os indígenas em um primeiro momento e os africanos 

em seguida (em termos de sequência histórica no Brasil) é absolutamente compatível com o 

perfil do europeu dos primeiros séculos da colônia. Os chamados homens brancos, 

colonizadores do Brasil (e de outras tantas terras), eram brutos e como brutos agiam. 

Por outro lado, os indígenas naturais das Américas e da África, ambos aqui feitos 

escravos, além de estarem vivendo uma situação claramente diferente (e não necessariamente 

inferior) da dos europeus, em termos de desenvolvimento social, militar, econômico etc., 

assim como seus algozes, também não gozavam de qualquer polidez ou refinamento, dado o 

estágio evolutivo da própria humanidade. Mas não por isso se sujeitariam a tão péssimas 

condições impostas, sem impressionante resistência ï o que se deu historicamente de diversas 

maneiras. 

Sobre como essa resistência se expressou em todo o continente americano e africano e 

particularmente no Brasil, há inúmeros trabalhos desenvolvidos, especialmente nas últimas 

décadas, por estudiosos das diversas áreas das ciências sociais. 

                                                
14  Sobre os nativos, Sérgio Buarque de Holanda compara a indolência do indígena brasileiro ï sua ociosidade e 

aversão ao trabalho disciplinado ï ao perfil do próprio português nobre. Essa característica, na opinião, do 

autor, pode ter sido uma explicação para a eleição desse indígena como tema nacional no século XIX, 

reservando-lhes as ñvirtudes convencionais de antigos fidalgos e cavaleirosò, em oposi­«o ao negro, que 

tomou a posição de rebelde e ou submisso. O autor indica, ainda, que teria havido uma certa acomodação por 

parte dos portugueses aos modos livres dos indígenas, daí uma não tão forçada forma de escravidão sobre 

eles. (1993 p. 22, 25-26) 
15  Sobre o envio de órfãos e menores infratores (a partir da idade de 9 anos) efetivados pela Inglaterra, França e 

Portugal a suas respectivas colônias, na África e América, para o trabalho servil, ver: Murray (1847), Mattoso 

Maia (1886),  Mello Moraes, (1879), Lima (1843), Carvalho (2006). 
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2.3 ESCRAVIDÃO E RESISTÊNCIA  

 

Merely by describing yourself as black you have started on a road towards 
emancipation, you have committed yourself to fight against all forces that 

seek to use your blackness as a stamp that marks you out as a subservient 

being.  
                                                                                                       Steven Biko  

 

Ao transpor-se do período da Idade Média à Era Moderna, o mundo ocidental, com as 

regras do capitalismo que se iniciava na expressão do mercantilismo, se desenvolvia 

vertiginosamente. As nações europeias começavam a se definir geográfica e politicamente. O 

desenvolvimento econômico se fazia imprescindível e urgente. Com o fim do sistema feudal, 

cujo modelo econômico restringia-se a uma agricultura de consumo próprio e circulação 

restrita, as expansões marítimas, iniciadas por Portugal e Espanha, conquistavam terras 

distantes e exigiam mão de obra para sua exploração. Havia que se cultivar terras e produzir 

alimentos para a crescente população europeia, e extrair produtos naturais, como minérios, 

entre outras tantas atividades que surgiam com o franco desenvolvimento das relações 

comerciais entre as nações. Contudo, a mão de obra requerida não estava disponível na 

própria Europa. Era necessário buscá-la entre outros povos e esses certamente não se 

disporiam a trabalhar voluntariamente para conquistadores. Assim, optou-se pela escravidão 

como solução. Homens e mulheres escravizados, mantidos sob controle e submissos a rígidas 

condições, trabalhariam para os seus senhores, permitindo-lhes enriquecer, sem que tivessem 

de partilhar os ganhos ou mesmo pagar pelos serviços.  

Mas não se poderia simplesmente sair à caça de homens e mulheres. Para povos que se 

entendiam cristãos e civilizados, a escravidão de seres humanos deveria ser justificada. Nada 

foi mais natural do que apresentar exatamente a religião e a civilização como argumentos para 

a escravidão. (Fig. 2)  

 

Figura 2 - Ilustração de capa do livro de Hoornaert : História do cristianismo no Caribe 

e América Latina 

 
Fonte: foto da autora 
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Tratariam de dominar homens e mulheres primitivos, e ao tê-los sob seu comando, os 

instruiriam nos modos da civilidade moderna e nos ensinamentos do Cristo ï os povos 

escravizados seriam salvos da ignorância, e suas almas ganhariam o céu, enquanto os 

escravagistas se redimiam de qualquer culpa pela força de sua pseudo-benevolência cristã. 

Com relação à escravidão em si, a Europa feudal  já a admitia,    

[...] algumas pessoas deviam ser consideradas propriedades (res) e, na língua 

vernácula da época, o latim, termos clássicos como instrumentum uocale e 
res eram usados, normalmente, para designar aqueles que as línguas 

vernáculas chamavam escravos, slaves, esclaves, schiavi, Sklaven, eclavos 

(CARVALHO, 1987 apud FUNARI, 1996, p. 26)  

Assim, a escravidão não seria combatida nem estranhada na Idade Média e no início 

da Era Moderna, de forma que estendê-la ao Mundo Novo não representaria qualquer 

problema aos conquistadores (FUNARI, 1996, p. 26), especialmente se considerando as 

justificativas que ora se apresentavam. 

Foi em 1472, em Portugal, sob o reino de D. João II, que se deu início ao primeiro 

ciclo do ouro e dos escravos (na forma de escravidão como a que se deu no Brasil). ñA ca­a 

ao escravo fará desaparecer com a população das Ilhas Canárias. Os choros e os gritos dos 

escravos negros e mouros, separados das mulheres e dos filhos no partir dos lotes, eram 

abafados pela fé que se justificava com a salvação das almasò. (COELHO, 2000, p. 68) 

As razões que permitiram aos europeus eleger os negros africanos como escravos em 

suas colônias na América encontram na literatura atual opiniões diversas, que variam de uma 

possível exaustão de mão de obra indígena a conceitos de logística: a África representava um 

local de fácil acesso, com grande oferta e próxima às regiões de uso. 

Mas tinha que ser uma região que estivesse fora da sua economia mundial, 

de forma que a Europa pudesse deixar de lado as consequências econômicas, 

na região fornecedora, derivadas da retirada, em grande escala, de 
trabalhadores escravizados. A África ocidental era a que melhor 

correspondia a essas exigências. (WALLERSTEIN, 1974 apud FUNARI, 

1996, p. 26)  

De qualquer forma, tendo sido elegida a África como provedora da mão de obra 

escrava, haveria que se definirem os métodos de obtenção dessa massa trabalhadora que seria 

enviada ao Brasil. 

Herbert S. Klein e Thornton apontam os próprios africanos como participantes efetivos 

no tráfico, sendo que eles mesmos teriam capturado e vendido aqueles que seriam os escravos 

na América, controlando tanto o número quanto as etnias que eram escoadas de um continente 

a outro. (THORNTON, 1992; KLEIN, 1989 apud FUNARI, 1996, p. 27) Funari, contudo, 

indica que um estudo sobre esse assunto carece ainda de um maior aprofundamento. 

[...] devemos aceitar que a participação africana no tráfico de escravos era 

voluntária e estava sob o controle de africanos [...] o desejo da elite política e 

comercial africana de fornecer escravos deveria ser buscado na sua própria 
dinâmica interna e história. (p. 27)  
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A literatura da época e a atual, contudo, apresentam fortes argumentos indicativos não 

de um comércio humano, puro e simples, mas a uma caça desenfreada nas matas continentais 

da África. A opressão e os sacrifícios a que foram sujeitados homens e mulheres tornados 

escravos nas colônias americanas já se iniciava ainda em solo africano, num tormento que ia 

desde sua perseguição e captura até o armazenamento e embarque nos imundos tumbeiros.  

Porém, os negros, ao contrário do que se tem transmitido como informação histórica 

escolar, não foram fáceis de escravizar. Nas narrativas de livros de História, apreende-se a 

ideia de que os ²ndios ñamavam muito a liberdade, e sobre qualquer outra coisa receavam 

perdê-laò, como dir§ Galanti (1910, p. 10-14), por isso não seriam facilmente escravizados; já 

os negros, dizia Las Casas, para eles ño cativeiro não prejudicava tanto a religião como o dos 

indiosò (apud GALANTI, 1910, p. 10-14), o que sugere uma certa brandura por parte dos 

africanos, um conformismo em que somos levados a crer nos bancos escolares (assim como 

tenta justificar a omissão dos religiosos no apoio aos negros, em detrimento de sua luta pela 

liberdade dos índios). 

Os negros, originários de uma cultura dessemelhante da dos europeus, vindos de 

diferentes pontos geográficos da África e pertencentes a diferentes etnias, muitos deles 

mulçumanos, quando aqui tornados escravos, fugiram, criaram quilombos, entraram em 

conflitos com os senhores, armaram grande revoltas, infiltraram-se na sociedade dominante ï 

enfim ï reagiram à escravidão ï resistiram tanto quanto puderam e a enfrentaram com 

coragem e ousadia. 

Temos, portanto, que nem a escravidão foi branda nem a aceitação da escravidão foi 

passiva (ou pacífica), assim como, de forma alguma, a escravidão representou uma fase sem 

importância significativa e peso, na história da humanidade. 

 ñNathan I. Higgins estudou, recentemente, como a narrativa dominante da hist·ria 

norte-americana tem deformado a escravidão, considerada como uma anormalidade menor ou 

como uma aberra­«oò. (FUNARI, 1996, p. 27) Essa tendência não está longe do que ocorre no 

Brasil, onde é comum enfatizar-se relacionamentos afetuosos entre o senhor e seus escravos. 

Se por um lado esse relacionamento está explícito em vários estudos e documentos de época, 

não se podem ignorar os inúmeros casos de revolta e rebeldia resultantes de maus tratos. É o 

que prova o elevado número de quilombos que se fizeram por todas as províncias da colônia. 

ñSe estivermos conscientes dos n²veis insuport§veis de barbarismo associado ¨ escravid«o no 

Novo Mundo, torna-se f§cil entender a import©ncia dos quilombosò. (HOBBSBAWN, 1994 

apud FUNARI, 1996, p. 28) 

Dentre os quilombos todos que se formaram no Brasil, o que se tornou o mais famoso 

na história, certamente por sua longa existência e pela resistência frente aos inúmeros ataques 

de armas oficiais tanto de portugueses como de holandeses, foi o quilombo dos Palmares. 

Sobre essa organização e sua estrutura, Funari nos diz que os documentos históricos referem-

se à existência de casas, ruas, capelas, estátuas, estábulos e até mesmo palácios.  

Os palmarinos cultivavam milho, mandioca, feijão, batata-doce, além de 

cana-de-açúcar e banana. Em 1671, Fernão Coutinho encontrou fundições e 
oficinas; e os palmarinos produziam, também, cerâmica e obras em madeira. 

Uma boa parte da tecnologia do quilombo deve ter sido desenvolvida nas 

fazendas durante o cativeiro. Os índios interagiam com os escravos, seja 
como companheiro de desventuras, seja como parceiros comerciais, ou de 
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outras formas. As tecnologias indígenas ï do fabrico da cerâmica à 

preparação de redes, passando pela pesca e o processamento da mandioca ï 

foram apropriadas e, muitas vezes, desenvolvidas pelos escravos. (FUNARI, 
1996, p. 34) 

Com relação ao desenvolvimento dos africanos como fruto de um provável 

aprendizado de coisas básicas com os índios americanos, abrindo um parêntese relevante 

nesta exposição, vale observar dois exemplos: 

a) Quando os europeus chegaram à África subsaariana, descobriram que a base da 

alimentação dos africanos era uma massa de farinha cozida em água, normalmente sem sal, 

com uma consistência que permitia que as pessoas tirassem pequenos pedaços que 

mergulhavam num molho, por vezes fazendo-lhe uma concavidade com o dedo polegar, onde 

introduziam o molho ou pedaços de carne. Esse alimento, às vezes em forma de panquecas, 

ainda é utilizado hoje em países como a Nigéria, Burundi, Etiópia e muitos outros ï o que 

evidencia independência da convivência com os índios brasileiros para o desenvolviemnto da 

técnica de aproveitamento o da mandioca. (Fig. 3) 

b) A escultura nigeriana, da cultura Nok (Fig. 4), de ferro fundido, hoje sob a guarda 

do Museu de Louvre, na França. A cultura Nok foi propagada na Nigéria durante a Idade de 

Ferro, entre os séculos 500 aC e 200 dC.- portanto, antes da chegada histórica
16

 dos europeus 

àquele continente ou qualquer contato dos africanos com indígenas americanos. A citação 

desta peça em especial(cuja função à época não é aqui considerada) tem o objetivo de 

apresentar, num único exemplo, um dado que por si já desmistifica qualquer ideia de 

incompetência de africanos, considerando-se a delicadeza artística com que é elaborada, mas, 

principalmente, o alto grau de tecnologia que a fundição exige
 17.

 Outros destaques de 

civilizações africanas, pré-invasões europeias, foram organizados no APÊNDICE A, contudo, 

para melhor verificação dos níveis de desenvolvimento do continente africano, ver os quatro 

primeiros volumes da coleção História Geral da África, publicada pela Unesco, em 7 

volumes, em edição impressa em 2010 e versão online em 2011.  

                                                
16 Refere-se aqui à invasão europeia à África,  não a contatos intercontinentais anteriores a esse evento. 
17 ñPara trabalhar o ferro, é necessário extrair o metal do solo, quebrá-lo em peças, depois aquecê-lo à 

temperatura de pelo menos 1100 graus célsius, sob condi­»es controladas.ò About.Com ï Archaeology. 

African Iron Age - The Spread of Iron - A Timeline and Definition. Por K. Kris Hirst. Disponível em: 

<http://archaeology.about.com/od/africanironage/qt/african_iron_ag.htm>. Acesso em: 1º mar. 2011 
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Figura 3 - Fases da produção da injera - do grão fresco (teff) à apresentação final para 

consumo - Etiópia. 

 
Fonte: Google Images 

 

Figura 4 - Escultura da cultura Nok,  Nigéria (acervo Louvre - França) 

 
Fonte: About. Com ï Archeology 
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2.4 OS QUILOMBOS 

How can we resist exploitation if we donôt have the tools to understand 

exploitation? 
   Odenigbo, em Half of a yellow sun, de Chimamanda Adichie. 

 

Os quilombos representaram na história da escravidão no Brasil um movimento de 

resistência, de recusa aos grilhões que os senhores brancos tentavam lhes impor. E nessa 

resistência, havia tamb®m alguns movimentos de ñintegra­«oò com as sociedades locais 

(ainda que grandes fossem os números de ataques dos quilombolas aos engenhos e fazendas) 

Pataca [l²der de um dos ñbandosò quilombolas] e seus homens apareciam nos 
vilarejos da área, onde faziam compras e vendiam peixes. O líder andava 

com ónegras e guarda de honraô, fazia batuques nas matas, em alguns 

engenhos da área e até mesmo dentro das casas no vilarejo de Tejucupapo. 
[...] entre os dias 24 e 28 de junho de 1829, Pataca e seus seguidores ï todos 

bem armados - se alojaram pacificamente na povoação da Ponta de Pedras e 

ficaram lá batucando, saindo dali para a vila de Tabatinga, onde compraram 

pólvora e beberam aguardente. 
Essa atitude é reveladora da tentativa dos quilombolas não só de combater a 

escravidão, mas também de se integrar à sociedade, como homens livres. A 

aliança com a população pobre do lugar, e até com alguns senhores como 
dona Helena [uma senhora branca que foi defendida e vingada por Pataca], 

do engenho do Macaco, era parte dessa estratégia mais ampla de 

sobrevivência. Pataca sabia do respeito que lhe era tributado pela população 
local. (CARVALHO, 1996, p. 420) 

Os relatos apresentados por negros remanescentes dos quilombos revelam que nem 

todas as sociedades formadas pelos negros fugidos da escravidão desapareceram com a 

extinção de seus respectivos quilombos, como pode sugerir a historiografia referente àqueles 

agrupamentos, ao analisá-los ñsob a ·tica do bin¹mio forma­«o/destrui­«oò. (FUNES, 1996, 

p. 467-468) 

Funes (p. 468) alega que a temática do processo histórico dos negros no Brasil, que 

passa pela resist°ncia e constitui­«o dos quilombos, ñcomo contraponto ¨s sociedades 

escravistasò ® pouco explorada pelos historiadores. O trabalho do autor visa, através da 

história oral, levantar dados que apresentem os negros como agentes de seu próprio processo 

histórico, ou seja, negros que resistiram ao sistema, constituíram sociedades alternativas ao 

que lhes era imposto pela escravidão, estabelecendo-se em espaços ñonde ser livre era a 

experi°ncia maiorò.  

A constituição de família foi a primeira forma encontrada pelo escravo, em 
seu universo social, de amenizar as adversidades, pois ódentro do prec§rio 

acordo que o escravo extraía dos seus senhores, o casar-se significava ganhar 

controle sobre o espa­o de moradiaô (SLENES, 1989 apud FUNES, 1996, p. 
471). 

18
 

                                                
18  Sobre a constituição familiar e outros aspectos da cultura do negro escravizado na América, observe-se a 

relação dos Maiores Mitos sobre a História dos Negros, por Leronne Bennett Jr (2011), no APÊNDICE  B. 
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Conforme Funes esclarece, nesse espaço que era de certa forma reservado e 

independente da autoridade do senhor, os negros desfrutavam de um pouco de autonomia e 

até mesmo de momentos de lazer. Valendo-se de uma mistura de diversos componentes 

culturais, os escravos dançavam e cantavam em seus cultos aos santos, cujas imagens 

esculpiam rusticamente no âmago dos troncos das palmeiras.  

[...] dias santificados eram dias de ñpagodesò, ñsambasò, ñbailes negrinosò e 

de frequentar o ñcassino africanoò. [...] Sem d¼vida havia um espa­o onde os 
negros, libertos ou escravos, eram donos de si. 

Esses aspectos não significam, de forma alguma, ideias equivocadas de que 

houve uma aceitação tácita do escravo à sua condição social, por um lado e, 
por outro, uma benevolência explícita, ou mesmo implícita, dos senhores. A 

luta de classe não deixa de existir. Há varias formas de fazê-la e é no 

cotidiano que o escravo constrói a sua contra-ordem escravista. (REIS; 

SILVA, 1989 apud FUNES, 1996, p. 472) 

A economia das sociedades quilombolas baseava-se no extrativismo, na agricultura e 

no comércio, ainda que este último em menor escala. Em várias regiões, os quilombolas 

desenvolveram uma agricultura de roçados, onde plantavam legumes, tabaco e maniva ï uma 

espécie de mandioca com a qual faziam sua própria farinha. Funes relata que uma de suas 

entrevistadas contou-lhe que ñquando os negros fugiam das fazendas para os quilombos, 

levavam sementes que as mulheres escondiam nas voltas de seus cabelosò, de forma a poder 

plantar para seu sustento.  (p. 482) 

Segundo Aquino et al..(2000, p. 43),  

Ainda que cientes dos bárbaros castigos a que seriam submetidos, caso 

fossem recapturados, os negros continuavam fugindo. Muitos nem buscavam 

viver em liberdade em um quilombo. Mudavam de cidade, trocavam de 
nome e procuravam modificar sua aparência, deixando crescer o bigode ou 

não raspando mais a barba. 

Ou seja, enquanto houve escravidão, houve resistência. Os relatos, imagens, 

documentos da escravidão são inúmeros em toda a América, na Europa e na África; uma 

infinidade de livros foram e têm sido publicados trazendo mais e mais informações sobre esse 

período inglório da história da humanidade.  

2.5 O BRASIL OITOCENTISTA  

Nas palavras de Aquino et al. (2000, p. 39), ñ[...] o mundo não permanece estático! 

Assim como o mundo, indiv²duos e sociedades igualmente se modificamò. Essa fala de 

Aquino et al..refere-se especificamente às mudanças ocorridas na Inglaterra. Aquele país que 

fizera fortunas a partir do tráfico de escravos negros, principalmente para os Estados Unidos, 

passa, no século XIX, a partir da Revolução Industrial, a fazer ostensiva frente ao comércio 

negreiro, assim como ao trabalho escravo. No ano de 1776, o filósofo escocês, Adam Smith, 

em sua obra ñRiqueza das na­»esò, condenara o regime de escravidão como um sistema 

antieconômico. Em 1787, foi criada uma sociedade que visava ao combate à escravidão, pois, 

segundo Aquino et al., a Revolução Industrial exigia para seu total desenvolvimento uma mão 
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de obra qualificada e essa não poderia ser encontrada entre escravos, ao mesmo tempo em que 

os mesmos escravos, ou alforriados, não se configurariam como consumidores, alvo e 

interesse fundamentais da indústria em franco desenvolvimento
19

. Assim, em 1807, a 

Inglaterra efetivamente proíbe o tráfico negreiro em todas as suas colônias. (AQUINO et al., 

2000, p. 39) 

Por ocasião da Independência do Brasil, para reconhecê-la, a Inglaterra, ao assinar o 

tratado em 1826, impôs uma cláusula em que fixava o compromisso do governo brasileiro de 

descontinuar o tráfico negreiro. Compromisso esse assumido mas não cumprido. 

No entanto,  

[...] as autoridades inglesas continuavam a fazer vista grossa porque o Brasil 

continuava a importar quase tudo o que era produzido nas fábricas inglesas, 

contraía sucessivos empréstimos junto aos banqueiros ingleses  e exportava 

matérias-primas e produtos agrícolas para o mercado inglês. Em suma, 
assegurava os lucros ao capitalismo britânico. (AQUINO et al., 2000, p. 40, 

grifos do autor) 

Houve porém, aumento tributário nas tarifas alfandegárias no Brasil, convertendo-se 

em legislação protecionista, atingindo, segundo Aquino et al., 2.919 artigos de importação.  

Essa ação provocou protestos, inclusive na Inglaterra, especialmente por parte de sua 

burguesia. Assim, em 8 de agosto de 1845, o Parlamento inglês aprovou a Bill Aberdeen, 

dando a eles próprios, ingleses, o direito de aprisionar navios brasileiros dedicados ao tráfico 

de escravos, sendo que seus tripulantes seriam julgados em tribunais britânicos, decisão essa 

que revoltou o governo brasileiro, mas que se manteve em vigor até 1869.  

Foi somente em 1850, com a Lei n. 581, a ñEus®bio de Queir·sò, que o Brasil proibiu 

efetivamente a importação de escravos, enquadrando como piratas, e submentendo a punições 

cabíveis, aqueles que persistissem. 

Após a Lei Eusébio de Queirós, os negros que fossem apreendidos em navios 

negreiros seriam reexportados às custas do Estado. Contudo, enquanto a reexportação não 

ocorresse, esses deveriam ser empregados em trabalhos debaixo da tutela do Governo. 

Edgar Robert Conrad (apud AQUINO et al., p. 41) declara: ñLegalmente eram livres, 

mas mantidos em estado de servidão de fato, muitos pelo resto de suas vidas, alguns por 

talvez meio s®culoò. 

De qualquer forma, a interrupção da entrada de negros no Brasil levava a produção 

agrícola a se estagnar. Aquino et al..indicam que por não participar dos benefícios do que era 

produzido por eles, os escravos limitavam-se a trabalhar apenas o suficiente para não serem 

castigados. A solução para esse problema sempre tinha sido aumentar o número de 

trabalhadores por meio da importação, mas essa já não era possível, o que levou alguns a 

compreender que as vantagens da escravidão já não existiam. 

Além da proibição da importação de negros, o Brasil no século XIX também 

presenciava movimentos populares pela abolição total da escravatura. E os negros, por sua 

vez, também faziam sua parte no processo da abolição, agindo, principalmente, na resistência. 

                                                
19  Razões essas que, se não justificam, explicam a falta de interesse nos negros libertos em 1888, e o seguido 

abandono dessa massa populacional à sua própria sorte. 
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Dizem Aquino et al.. que ños quilombos n«o chegaram a p¹r em xeque a escravid«o, 

ainda que estimulassem a fuga de escravos e acarretassem gastos materiais na organização de 

expedições para combatê-los.ò (p. 42) Mas as popula­»es, principalmente urbanas, podiam 

ver que a escravidão representava um obstáculo ao desenvolvimento do país que se entregava 

ao modelo capitalista. E ñmuitos até mesmo condenavam ser alguém  propriedade de outro 

ser humano.ò (AQUINO et al., 2000. p. 42, grifos nossos) 

Na causa emancipacionista estavam envolvidos muitos intelectuais, entre os quais, 

alguns negros, como Luis Gonzaga Pinto da Gama, André Rebouças e José do Patrocínio. 

Contudo, os proprietários de escravos, fazendeiros, ainda não estavam convencidos de 

que poderiam manter seus bens sem os escravos.  

Tentou-se, por algum tempo, empregar verdadeiras remontas de escravos. 
Nelas, alguns escravos homens eram utilizados em processos contínuos de 

fecundação de escravas mulheres. Tais práticas acabaram sendo 

abandonadas por se revelarem antieconômicas. (AQUINO et al., p. 45, grifos 
do autor) 

Segundo Aquino et al., dizia-se que ñ[...] o Brasil era o café e sem o escravo não 

haveria a cafeiculturaò, e essa posi­«o definitivamente atrasou no parlamento os andamentos 

da abolição, posto que a posição dos fazendeiros era crucial no Brasil. 

No período da Monarquia, o Brasil, segundo Buarque de Holanda (1993), era 

sutentado n«o por uma cultura agr²cola propriamente, mas era, ñsem d¼vida, uma civiliza­«o 

de raízes ruraisò. Eram os fazendeiros escravocratas e seus filhos, profissionais liberais 

(muitos educados na Europa) ñquem monopolizava a pol²ticaò. Eram eles os l²deres nos 

parlamentos e nos ministérios, eram eles quem lançavam seus candidatos e os elegiam 

ñfundando a estabilidade das instituições nesse incontestado dom²nioò. (HOLANDA, 1993, p. 

41). Schueler (1999) indica que a consolidação do Estado Imperial não alterou bruscamente 

aquelas estruturas econômicas agrário-exportadoras e, consequentemente, a maioria da 

população do Império permanecia vinculada ao meio rural. 

Ao mesmo tempo em que se buscavam soluções para os problemas da lavoura e da 

escravidão, autoridades e empresários, em fins do século, estavam empenhados em estimular 

a vinda de europeus para o Brasil, ou seja, brancos livres, num claro movimento de tentativa 

de branqueamento da sociedade brasileira (ainda que a grande força desse processo racista 

tenha se estabelecido com mais definição e rigor no século XX). ñA muitos parecia 

inconcebível construir um país modernizado com uma sociedade em que predominassem 

negros, mulatos e ex-escravos.ò (AQUINO et al., 2000, p. 45) 

2.5.1 Centros urbanos 

Desde a vinda da Corte Portuguesa, em 1808, o cenário geral da colônia, agora 

Império do Brasil, passara a se modificar por completo. Especialmente o Rio de Janeiro, eleito 

sede do Império, centro político financeiro, burocrático e comercial do país, sentiu as 

primeiras movimentações do desenvolvimento que lentamente (e não totalmente) abrangeria o 

restante do país.  
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Mas não seria antes de meados daquele século que o acentuado crescimento 

demográfico, estimulado pela constante entrada de imigrantes, especialmente de portugueses 

e de africanos (esses últimos trazidos pelo comércio escravista), acelararia as necessidades de 

reformas urbanas, o que incluía o planejamento do espaço urbano. A cidade do Rio de Janeiro 

tornou-se o maior e mais importante centro urbano do país. Além do Rio, outras cidades 

também se desenvolviam em função do crescimento demográfico urbano, como Salvador e 

Recife e Ouro Preto, nas províncias de Bahia, Pernambuco e Minas Gerais, respectivamente. 

(SCHUELER, 1999) 

As melhorias ocorreram em diferentes cidades do país, intensificando-se a partir de 

1830, segundo Schueler. O Rio de Janeiro, que representava um importante porto de entrada 

de imigrantes, assim como ocorreria com a cidade de Santos, recebeu especial atenção por 

parte das autoridades no sentido de se desenvolverem projetos de saneamento básico, visando 

à higienização. Assim, foram instaladas redes de esgoto e iluminação a gás, além de outras 

melhorias que viabilizariam a locomoção e permanência das pessoas na cidade, onde se 

desenvolviam, gradualmente, as instalações de fábricas, construções de prédios públicos, 

parques, aquedutos e outros benefícios, incluindo-se as escolas. 

Contudo, esse crescimento demográfico e utilização do espaço urbano não 

significaram, necessariamente, desenvolvimento e eficiente ação administrativa 

governamental, no sentido de viabilizar os espaços urbanos e modenizar as estruturas 

essenciais às cidades. Já em fins do século, a situação da cidade de Salvador, por exemplo, era 

ainda desoladora. 

A vida urbana era intensa. Os prédios públicos construídos  revelavam a 

impon°ncia da ordem social ñcivilizadaò que se pretendia fundar. Na cidade 
de Salvador, os edifícios pertencentes à administração provincial 

contrastavam com a arquitetura barroca e colonial das inúmeras igrejas e 

estabelecientos religiosos. O cotidiano da cidade, onde cerca de 60% da 
população era constituída por negros e mulatos livres e libertos, em 1872, 

demonstrava que a maioria dos habitantes vivia no ñlimiar da pobrezaò, 

como bem definiu Katia Mattoso [1997]. (SCHUELER, 1999) 

No ano de 1888, o Brasil chegou, afinal, à emancipação total e irrestrita dos negros. 

Porém, a massa negra recém liberta não foi incorporada pelo mercado de trabalho assalariado, 

o que caracterizou, segundo Aquino et al.(2000. p. 51), uma incapacidade da estrutura 

econ¹mica brasileira. A elite dirigente, dizem os autores, ñimbu²da no esp²rito escravocrata, 

insistiu na importa­«o de trabalhadores europeus com o intuito de branqueamento socialò. 

As desumanas condições de vida a que o negro foi submetido no Brasil 

deixaram marcas profundas no imaginário social, levando a classe 

dominante a defender que os ex-escravos eram incapazes ao exercício de 
tarefas elaboradas, fossem na agricultura ou na indústria. Renegava-se, desse 

modo, o fato de o negro ter sido, durante séculos, a mais importante força 

produtiva da economia brasileira, além de responsável maior pela produção 
da riqueza nacional. (AQUINO et al.,  2000, p. 51) 

Essa situação, ou seja, a não permissão da entrada do negro no mercado de trabalho, 

ou ainda, a imposição de obstáculos àquela entrada, além das medidas legais que proibiam e 
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coibiam as manifestações populares que tivessem alguma ligação com a cultura africana 

levaram o negro a uma posição 

[...] na estutura da economia  urbana, esmagadoramente, como mão-de-obra 
desqualificada. A ele destinou-se o espaço como força de trabalho 

complementar ligado principalmente ao setor de serviços, como elemento de 

apoio ao trabalho doméstico ou na própria economia formal, além da 
prostituição, como alternativa para sobrevivência de muitas [mulheres]. 

(AQUINO et al., p. 55) 

  A essa massa de negros livres e ñdesqualificadosò somavam-se os imigrantes pobres 

(muitos igualmente desqualificados) que, nos agitados meios urbanos, compunham a força 

dos trabalhadores braçais, comerciantes de rua, prestadores de pequenos serviços, como 

costura, reparo de sapatos e transporte, entre tantos outros serviçais, agitando, em movimentos 

acelerados e desorganizados, a vida da cidade. Entre eles não faltavam crianças e jovens. 

Fosse levando recados, servindo como aprendizes das mais diversas profissões, como 

vendedores ambulantes, crianças brasileiras e estrangeiras, livres e escravas, partilhando entre 

si a qualidade de pertencerem ao domínio da pobreza, representavam, nas principais cidades 

do Império, ñum espet§culo ¨ parteò. (SCHUELER, 1999) 

Vistos pelas autoridades da ®poca como ñvadios, moleques, mendigosò, em Salvador, 

as crianças de rua seriam alvo de políticas públicas, policiais e jurídicas ao longo de todo o 

século. Na cidade do Rio, segundo relatórios policiais, as crianças estavam associadas à 

sujeira, desordem e viciosidade do espaço urbano. (SCHUELER, 1999) 

Esse quadro de desordem, abandono e problemas sociais (especialmente aqueles 

representados para as camadas sociais mais altas) chamou a atenção dos dirigentes políticos 

do Brasil, em meados do século XIX.  

Civilizar e educar passou a ser a diretriz dos dirigentes do Estado, apoiados pelos 

diversos setores da sociedade imperial do Brasil. A instrução e a educação popular passam a 

integrar, com as construções ferroviárias, as instalações de iluminação pública, ajardinamento 

e a implementação da higienização, as pautas do governo. 

Essa educação já era reclamada pela população, mas teve mais representatividade nas 

principais cidades do Império. Foi com as ideias de abolição da escravidão, ocorrida em 

processo gradual, que esses movimentos pró educação se enfatizaram na sociedade. Com o 

objetivo de educar para o trabalho os jovens livres e libertos, e posteriormente, os ex-

escravos, criou-se, entre outras instituições, a Casa de Educandos Artífices, Asilos, Colégios e 

Escolas Normais para formação de professores primários, sem que, contudo, fossem sempre 

bem sucedidos, conforme afirma Schueler (1999). 
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3 A EDUCAÇÃO NO BRASIL  NO SÉCULO XIX  

3.1 BRASIL COLÔNIA E O EN SINO JESUÍTICO ï UMA BREVE INTRODUÇÃO  

O governo de um pa²s como Portugal, óque se exauria em tentativas coloniais 

desproporcionadas com seus recursos em homens e meios materiaisô, tendia 
forçosamente a concentrar todo seu pensamento e todos os seus esforços na 

exploração e defesa das colônias: a educação não lhe interessava senão como 

meio de submissão e de domínio político, que mais facilmente se podiam 
alcançar pela propagação da fé, com a autoridade da Igreja e os freios da 

religião. (AZEVEDO, 1996 apud ALMEIDA; TEIXEIRA, 2000, p. 42) 

Nos séculos anteriores ao XIX, a educação na colônia esteve a cargo e aos cuidados 

dos jesuítas da Companhia de Jesus, desde 1549. O ensino jesuíta, como o próprio Pe. Galanti 

(t.1, 1896) confirmará em suas lições de História, caracterizava-se por uma tendência 

internacionalista, inspirada numa ideologia religiosa católica, mantendo-se ño tempo todo 

alheia ¨s fronterias pol²ticasò. (SODRÉ, 1994 apud ALMEIDA; TEIXEIRA, 2000, p. 41) 

Assim, dizem Almeida e Teixeira,  tendo esses religiosos ñuma incr²vel arma intelectual de 

domínioò, que era utilizada atrav®s de um sistema de ensino dogm§tico, abstrato e 

conservador, além de uma já conhecida superioridade no estabelecimento de escolas, o 

governo portugu°s confiou ¨ Companhia de Jesus ñuma larga obra de penetra­«o e de 

colonização das terras de Portugal. (ALMEIDA; TEIXEIRA, 2000, p. 42) 

O caráter dessa educação, afirmam os autores, era claramente elitista. Num momento 

em que na Europa os interesses educacionais estavam voltados à formação clássica de homens 

cultos, os jesuítas, nas colônias, investiam na formação de letrados eruditos. (p. 41-42) Os 

autores apontam para o fato de que a vocação dos jesuítas não era a formação do povo, e sim 

a educação das classes dirigentes, por isso não investiam em escolas primárias populares.  

A educação da elite possuía seu público alvo, e servia como patamar de 
ascenção social. Afinal, já não era somente pela propriedadade da terra e 

pelo número de escravos que se media a importância ou se avaliava a 

situação social dos colonos: os graus de bacharel e os de mestre em artes 
passaram a exercer o papel de escada ou de elevador, na hierarquia social da 

colônia (...) A universidade de Coimbra passou a ter, por isso, um papel de 

grande importância na formação de nossas elites culturais. (AZEVEDO, 

1996, p. 512-513 apud ALMEIDA; TEIXEIRA, 2000, p. 42) 

Os jesuítas estiveram no Brasil por um período de 210 anos. As causas que os levaram 

a serem expulsos do país, pelo Marquês de Pombal, em 1759, são muitas, indo da decadência 

do próprio sistema de ensino dos jesuítas a questões políticas que não cabem discutir neste 

trabalho; por®m, ® importante identificar que ñinfluenciado pelas id®ias dos enciclopedistas 

franceses, Pombal pretendia modernizar o ensino, liberando-o da estreiteza e do 

obscurantismo que imprimiram os jesu²tasò (WEREBE, 1967, p. 26 apud ALMEIDA; 

TEIXEIRA, p. 45).  

Contudo, a ação radical de Pombal não resultou em uma reforma de ensino, conforme 

apontam os autores, citando Nelson Werneck Sodré.  
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É, pois, toda a estrutura do ensino que entra em derrocada; a reforma 

pombalina, que decorre de necessidades ligadas à expulsão dos jesuítas, não 

cria estrutura nova, limitando-se a prescrições gerais. Dela, no que afetou a 
colônia, a consequência ostensiva esteve na fragmentação, na dispersão, que 

passa a constituir, no ensino, a característica maior, e é o antípoda da 

unidade que tanto marcara aquele a que os jesuítas haviam emprestado o seu 

nome. (SODRÉ, 1994, p. 28 apud ALMEIDA; TEIXEIRA, 2000, p. 46) 

Entre a expulsão dos jesuítas e o surgimento de alguma evidência de reforma na 

educação brasileira, passaram-se treze anos, de acordo com Romanelli. (1997 apud 

ALMEIDA; TEIXEIRA, p. 46) 

Conforme Sodré, acima citado, a substituição do sistema jesuítico não ocorreu sem 

provocar uma desorganização na educação. Citando Werebe (1997), Almeida e Teixeira 

indicam que ao inv®s de ñum sistema ¼nico de ensino, passaram a existir escolas leigas e 

confessionais, mas todas seguindo os mesmos princ²pios herdados do passadoò (p. 46) 

Ocorreu que mesmo afastados os jesuítas, o Estado, tomando para si a reponsabilidade do 

ensino, dividiu a gestão das escolas elementares e secundárias com a Igreja. A mesma Igreja 

que com os jesuítas se mantinha afastava das questões políticas agora se atrela ao Estado, 

reafirmando seu próprio poder.  

3.2 SÉCULOS XVIII -XIX   - CONTEXTO TRANSICIONAL E LEGISLAÇÃO   

Foi somente a partir da segunda metade do século XVIII, depois da expulsão dos 

jesuítas, que o Brasil colonial, enquanto governo, começou a pensar a necessidade de 

instrução escolar, ainda que tivesse a essa época estabelecido apenas um diminuto número de 

escolas régias ou cadeiras públicas. Segundo Vidal e Faria Filho (2005, p. 45), os professores 

reconhecidos ou nomeados pelos órgãos governamentais responsáveis pela educação, 

trabalhavam em espaços improvisados dentro de igrejas, dependências públicas e espaços 

cedidos por lojas maçônicas, além prédios comerciais ou, ainda, em suas próprias residências. 

Nesse último caso, o governo oferecia uma ajuda como pagamento de aluguel. Porém, 

afirmam Vidal e Faria Filho, a rede de ñescolariza­«o dom®sticaò (tamb®m chamada 

ñparticularò) estendia-se para muito além daqueles domínios do governo, especialmente na 

instrução da leitura, da escrita e do cálculo.  

Essas escolas domésticas eram mantidas, geralmente, por fazendeiros que contratavam 

um professor que cuidaria da educação de seus filhos e, não raro, dos filhos de seus vizinhos e 

parentes. Esse modelo de educação particular se estenderá ainda no século XIX, porém com 

alguma sofisticação: conjuntos de pais se reuniriam para a construção de um espaço escolar e, 

coletivamente, contratariam um professor. 

Segundo Thelma Polon (2004, p. 81), do ponto de vista político, a Independência do 

Brasil (1822) não representou um real desligamento de Portugal, mas apenas uma 

transferência do poder público, que saía das mãos da monarquia portuguesa e passava ao 

domínio da burguesia nacional, que enriquecia às custas das atividades de mineração, 

comércio e agricultura para exportação (atividades essas, aliás, com grande ï senão total ï 

conexão com a escravidão). A sociedade emergente, à parte da já estabelecida classe alta,  

representava uma parcela menor da população da época, e uma das formas que encontrava 
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para ascensão social era envolver-se nos processos políticos e intelectuais, que representavam 

a ideologia burguesa. Esses emergentes compunham a parte social que cuidava dos pequenos 

comércios, do funcionalismo público, serviços profissionais liberais e eclesiásticos. Os 

escravos, por sua vez, representavam uma parcela significativa da população no Brasil. Ainda 

de acordo com Polon (p. 82), ñna segunda metade do s®culo XVIII, Ĳ eram escravosò, e o 

Brasil já sofria fortes pressões, especialmente da Inglaterra, no sentido de abolir a escravidão.  

O país atravessava dificuldades econômicas devidas a desequilíbrios na produção 

agrícola e industrial, além das agitações políticas frequentes à época da regência. Com isso, 

ños servi­os de sa¼de e instru­«o p¼blicas comprometiam a imagem do óNovo Estadoôò. 

(POLON, 2004, p. 83) 

Dentro desse panorama socioeconômico, não será de se estranhar que o aspecto 

administrativo-político do país estivesse também passando por uma série crise. 

[...] quando da instauração da Assembleia Constituinte em 1823, foram 

compostas cerca de 26 comissões, sem que nenhuma delas tivesse verba para 
financiar projetos de ñmapearò as condi­»es do pa²s, gerando um problema 

de indisponibilidade de dados oficiais que orientassem a proposição de 

políticas públicas. (POLON, 2004, p. 83) 

Essa Assembleia seria destituída em 12 de novembro do mesmo ano e, em março de 

1824, D. Pedro I outorga a primeira Constituição do Brasil, na qual dispõe sobre a gratuidade 

da instrução primária para (quase) todos. A Constituição define a quem considerará cidadão 

brasileiro e com isso, certamente, limita os direitos de muitos, excluindo, por lei, os desde 

sempre excluídos.  

Constituição Política do Império do Brazil (de 25 de março de 1824) 

 
Dos Cidadãos Brazileiros. 

Art. 6. São Cidadãos Brazileiros 

 
I. Os que no Brazil tiverem nascido, quer sejam ingenuos, ou libertos, ainda 

que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua 

Nação. 

II. Os filhos de pai Brazileiro, e os illegitimos de mãi Brazileira, nascidos em 
paiz estrangeiro, que vierem estabelecer domicilio no Imperio. 

III. Os filhos de pai Brazileiro, que estivesse em paiz estrangeiro em serviço 

do Imperio, embora elles não venham estabelecer domicilio no Brazil. 
IV. Todos os nascidos em Portugal, e suas Possessões, que sendo já 

residentes no Brazil na época, em que se proclamou a Independencia nas 

Provincias, onde habitavam, adheriram á esta expressa, ou tacitamente pela 
continuação da sua residencia. 

 

TITULO 8º 

 
Das Disposições Geraes, e Garantias dos Direitos Civis, e Politicos dos 

Cidadãos Brazileiros. 

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Politicos dos Cidadãos 
Brazileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 

propriedade, é garantida pela Constituição do Imperio, pela maneira 

seguinte. [...] 

XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos. 
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XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão ensinados os elementos das 

Sciencias, Bellas Letras, e Artes. (BRASIL, 1824) 

Como se pode observar, os escravos, estando excluídos do direito à condição de 

cidadãos, não serão incluídos no direito à instrução. A cor da pele em si não constitui um 

critério ao cumprimento da Lei, por®m, segundo Vidal e Faria Filho (2005, p. 46), ñem todas 

as escolas era, geralmente, proibida a frequência de crianças negras, mesmo livres, até pelo 

menos a segunda metade do século, o que não impedia todavia, que elas tomassem contato 

com as letras, e, às vezes, fossem instruídas, sobretudo no interior de um modelo mais 

familiar ou comunitário de escolarização.
20

  

Foi, portanto, a partir da segunda década do s®culo XIX,  que óintelectuais e pol²ticos  

puseram em circulação o debate em torno da necessidade de se adotar um novo método de 

ensino nas escolas brasileiras: o método mútuoò. (VIDAL; FARIA FILHO, 2005, p. 47) 

Afirmavam que a maneira como estava organizada a escola, com o professor 

ensinando cada aluno individualmente, mesmo quando a classe era formada 
por vários alunos (método individual), impedia que a instrução pudesse ser 

generalizada para um gande número de indivíduos, tornando a escola 

dispendiosa e pouco eficiente. (idem, grifo do autor) 

Aqueles intelectuais e políticos desejavam uma escola mais barata e professores mais 

bem preparados. O método mútuo era, segundo Vidal e Faria Filho, largamente utilizado na 

Europa, e possibilitava a um único professor administrar suas aulas a grupos de até mil alunos 

num mesmo momento (Figs. 5-6).  

 

Figura 5 - Uma classe de ensino mútuo - método lancasteriano, Londres, século XIX 

 
Fonte:  Google Images 

Esse método foi proposto por Joseph Lancaster, que planejou o sistema para o ensino 

de crianças de classe baixa, na Inglaterra, em 1790. Para sua aplicação no Brasil oitocentista, 

previam os políticos e intelectuais que ter-se-iam de construir espaços especiais ï espaços 

escolares. Além disso, precisariam de materiais adequados e alunos-monitores. 

                                                
20  Na verdade, a presença ou não de crianças negras nas escolas brasileiras no século XIX parece ser, ainda, uma 

controvérsia entre autores, como veremos, por exemplo, entre esta citação de Vidal e Faria Filho (2005) e as 

de Marcílo (2005) no item 3.2 deste mesmo estudo. 
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Figura 6 - Outro aspecto da sala de aula de ensino mútuo, na Europa 

 
Fonte: Google images 

 

Em  1827, o Imperador decretaria a construção de escolas primárias e outras 

providências relativas ao ensino: 

Lei de 15 de outubro de 1827 
 

Manda criar escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares 

mais populosos do Império. 
 

D. Pedro I, por Graça de Deus e unânime aclamação dos povos, Imperador 

Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: Fazemos saber a todos os 
nossos súditos que a Assembléia Geral decretou e nós queremos a lei 

seguinte:  

 

Art. 1º Em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haverão as 
escolas de primeiras letras que forem necessárias.  

 

Art. 2º Os Presidentes das províncias, em Conselho e com audiência das 
respectivas Câmaras, enquanto não estiverem em exercício os Conselhos 

Gerais, marcarão o número e localidades das escolas, podendo extinguir as 

que existem em lugares pouco populosos e remover os Professores delas 

para as que se criarem, onde mais aproveitem, dando conta a Assembléia 
Geral para final resolução.  

 

Art. 3º Os presidentes, em Conselho, taxarão interinamente os ordenados dos 
Professores, regulando-os de 200$000 a 500$000 anuais, com atenção às 

circunstâncias da população e carestia dos lugares, e o farão presente a 

Assembléia Geral para a aprovação.  
 

Art. 4º As escolas serão do ensino mútuo nas capitais das províncias; e serão 

também nas cidades, vilas e lugares populosos delas, em que for possível 

estabelecerem-se.  
 

Art. 5º Para as escolas do ensino mútuo se aplicarão os edifícios, que 

couberem com a suficiência nos lugares delas, arranjando-se com os 
utensílios necessários à custa da Fazenda Pública e os Professores que não 

tiverem a necessária instrução deste ensino, irão instruir-se em curto prazo e 

à custa dos seus ordenados nas escolas das capitais.  
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Art. 6º Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de 

aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais 

gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os princípios 
de moral cristã e da doutrina da religião católica e apostólica romana, 

proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a 

Constituição do Império e a História do Brasil. (BRASIL, 1827)
21

 

Em 12 de agosto de 1834, o Ato Adicional, que criou a Regência Una, e conferiu 

maior autonomia administrativa e política às províncias, promoveria algumas alterações no 

texto da Constituição de 24. Com relação à escola, vemos: 

Art. 10 - Compete às mesmas Assembléias Legislativas [Provinciais]: 

§ 1 - Sobre a divisão civil, judiciária e eclesiástica da respectiva província, e 
mesmo sobre a mudança da sua capital para o lugar que mais convier. 

§ 2 - Sobre instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la, não 

compreendendo as faculdades de medicina, os cursos jurídicos, academias 
atualmente existentes e outros quaisquer estabelecimentos de instrução que, 

para o futuro, forem criados por lei geral. (BRASIL, 1834) 

Com esse Ato Adicional, o ensino no Brasil, no segundo Império, passa a variar de 

uma província para outra.  

O afastamento do governo central, no Império, da iniciativa de difusão da 

escola elementar pública, passada à alçada das províncias em 1834; a 

diversidade da conjuntura econômica e política das várias regiões do Brasil e 
os custos relativamente altos de manutenção do ensino mútuo ï gastos com 

quadros murais, sólidos para geometria, bancos e mesas para todos os 

alunos, ponteiros e estrados para os monitores, campainhas e matracas, para 
os sinais sonoros, caixas de areia para a escrita, ardósias e quadros-negros, 

além de cartões de perdões e penas ï talvez tenham  sido algumas das razões 

de seu declínio já nos anos 1840 e de sua progressiva associação com o 
ensino simultâneo (método misto) ou de substituição pelo ensino individual. 

(VIDAL; FARIA FILHO,  2005, p. 49) 

É nesse cenário que começam a ser inauguradas escolas como o Colégio de Pedro II, 

no Rio de Janeiro, como veremos a seguir. 

3.3 AS  ESCOLAS: SUA FORMAÇÃO , FUNÇÃO, DISCIPLINAS E CLIENT ELA   

Embora a Constituição de 1824, em seu art. 179, XXXII,  garantisse ñensino gratuito a 

todos os cidad«osò e  no artigo 45, da Assembleia Legislativa Provincial (São Paulo) de 1842 

(publicada no jornal O Observador Paulistano, em 6 de abril de 1842), observe-se o 

cumprimento do Título 8º da Constituição, vê-se, no artigo 38, dessa Assembleia a obrigação 

imposta aos ñpais que têm possesò, o que implicitamente absolve as famílias pobres do não 

cumprimento da lei, deixando à margem a população carente.  

 

                                                
21  Observe-se, no artigo 6Ü,  o destaque dado ao ensino da Hist·ria do Brasil (ñpreferindo para as leiturasò), o 

que nitidamente demonstra a relevância do conteúdo dos livros utilizados para o ensino nas inúmeras escolas 

que são criadas a partir daquela lei. (nossa nota) 
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São Paulo Assembléia Legislativa Provincial 

 

38ª sessão aos 24 de fevereiro [...]  
 

Título 6º Da obrigação dos Pais de família acerca da Instrução primária. [...] 

 

Art. 38. Os Pais de família que possuírem meios são obrigados a dar a seus 
filhos varões a Instrucção primária ao menos do 1º grau nas Escolas 

Públicas, particulares ou em suas próprias casas: esta obrigação começa aos 

8 anos de idade e dura aos dezesseis. [...] 
 

Título 7º Disposições Geraes [...] 

 

Art. 45. Somente pessoas livres podem frequentar Escolas Públicas, ficando 
sujeitos ao Regulamento. (SÃO PAULO, 1842) 

As escolas no século XIX, como ocorreu desde o início da formação das sociedades 

capitalistas, eram instituições essencialmente excludentes, sendo oferecidas à elite dominante. 

Os filhos dos trabalhadores livres teriam, no Brasil, acesso a umas poucas escolas mantidas 

por entidades confessionais, a título de caridade. Essas escolas aceitavam preferencialmente 

os órfãos e os abandonados. Além das escolas convencionais, onde se ensinavam as 

disciplinas acadêmicas, havia ainda, desde 1840, as Casas de Educandos Artífices, que visava 

a educar para o trabalho, crianças desvalidas. 

O ensino de ofícios, voltado para a formação de trabalhadoes livres, foi 
estabelecido em algumas Províncias do Império, por meio das Casas de 

Educandos Artífices. Atendendo a órfãos, aos filhos de pais pobres e aos 

meninos encontrados pelas autoridades policiais nas ruas das cidades e no 

interior, essas instituições propunham-se a ensinar as primeiras letras 
(escrita, leitura e aritmética), além de uma série de ofícios artesanais como, 

por exemplo, os ofícios de sapateiro, serralheiro, ferreiro, marceneiro, entre 

outros. As Casas de Educandos Artífices foram fundadas no Pará, no 
Maranhão, no Ceará, em Sergipe, no Amazonas, no Rio Grande do Norte, na 

Paraíba, em São Paulo e no Rio de Janeiro, entre os anos de 1840 e 1880.  

(SCHUELER, 1999) 

Segundo Marc²lio (2005, p. 4), ñquando se regulamentou o ensino elementar de 

primeiras letras e de latim (1772) surgiram os ómestres-régiosô, com raras exceções, todos eles 

despreparados, ignorantes e que assumiram as aulas régias fragmentadasò.  

Citando Fernando de Azevedo, Marcílio conclui: ñA reforma pombalina golpeou 

profundamente, na colônia, o ensino básico geral, pulverizando-o nas aulas de disciplinas 

isoladas (aulas r®gias), sem nenhum plano sistem§tico de estudos.ò (2005, p. 22) 

Ainda segundo a autora, depois da expuls«o dos jesu²tas por Pombal, os ñestudos 

menoresò comportavam as atividades de leitura, escrita, aritm®tica e doutrina crist«. Com 

mais um ano de estudos dedicados à filosofia, ética e retórica, os alunos passavam aos estudos 

maiores ou para a Universidade de Coimbra. As meninas ficaram quase todo o período 

colonial fora das intenções de ensino da Corte. Não foi antes de 1803, com a chegada de 
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religiosas francesas, que houve algum acesso feminino à instrução, e somente em 1827 o 

ensino para meninas seria regulamentado. (MARCÍLIO, 2005, p. 21)
22

 

A lei obrigaria mais tarde (1842) os pais ñque possuirem meiosò a enviar seus filhos ¨ 

escola, excluindo, certamente, a grande maioria das crianças. Nos lares dessas crianças, 

avançando no século, em anos anteriores e posteriores à Constituição de 1824, caberia aos 

pais transmitir aos meninos ensinamentos relativos à sua própria atividade (agricultura, pesca, 

artesanato), enquanto as mães se encarregavam do ensino, aos meninos e meninas, das noções 

cristãs (as orações, os dois primeiros mandamentos e os ensinamentos relativos à conduta). 

Entre as mulheres, o saber de muitas, em relação aos ensinamentos escolares, se limitava à 

leitura, como vemos em Marcílio (2005, p. 54) 

[...] o presidente da província de Santa Catarina, que em seu relatório de 
1852 escrevia: óAlguns meninos e meninas aprendem as primeiras letras com 

seus pais, ou mestres especiais, vizinhos, ou agregados à casa de abastados 

lavradores, em dias e horas incertas.ô O papel da m«e ou de uma agregada ®, 
em alguns casos, importante nas primeiras idades da criança. Ler somente 

era um fato das mulheres. A figura do pai ou do preceptor ganhava 

importância quando a criança ultrapassava os 7, 8 anos.  

Entre as famílias mais abastadas, havia a contratação de preceptores, sendo que os 

capelães de engenho e os mestres nomeados com o consentimento dos bispos foram os 

principais responsáveis pela educação das crianças. Além disso, havia a contratação de 

preceptores vindos da Europa, especialmente da França e Alemanha. 

Ainda segundo Marcílio, o processo de aprendizado era sempre longo; a  

[...]  alfabetização poderia levar meses e até anos. O método começava pelo 

ensino do alfabeto, passando às sílabas simples, depois às três letras, para só 

então chegar às palavras. E o á-bê-cê começava a ser praticado na lousa ou 
ñpedraò de ard·sia individual (o papel era caro e raro). Na lista de 1841, o 

aluno João Batista, filho de Maria das Dores, da Escola de Primeiras Letras 

do mestre Carlos José da Silva Teles, da Freguesia de Santa Ifigênia, na 
capital, com 8 anos de idade, ñfaz na lousa o §-bê-cê muito mal, está em 

sílabas de duas letrasò. J§ Jo«o, de 13 anos, escravo do Capit«o Ign§cio 

Camargo Franco, da Freguesia da S®, ñescreve mal, e l° s²labas de tr°s e 
mais letras e assenta n¼meros de dezenasò. S· ent«o iniciava o estudo da 

ñan§lise gramaticalò. (MARCÍLIO, 2005, p. 27) 

Note-se que na citação acima, há referência a um escravo que, aos 13 anos (em 1841) 

está sendo alfabetizado (apesar da exclusão implicita no artigo 179, XXXII, já visto, da 

Constituição de 1824). De acordo com Marcílio, essa inclusão era frequente à época. Porém, 

                                                
22  Na questão das meninas e o acesso à instrução, assim como a presença de negros em salas de aula, as 

informações tendem a se diferenciar, dependendo do estado ou províncía em questão, além da época e outras 
situações peculiares ï e certamente do investigador. É certo que a Corte não oferecia estudo às meninas, 

porém, Júnia Furtado (2006), cuja obra lança luz sobre as mulheres alforriadas em fins do século XVII, 

falando das filhas de Chica da Silva (s®c. XVIII), indica: ñAs nove meninas foram internadas no 

Recolhimento Nossa Senhora da Conceição de Monte Alegre de Macaúbas, o melhor educandário da 

capitania, onde teriam a garantia de uma vida devota e honrada. Misto de convento  e educandário, Macaúbas 

era destinado à filhas da elite mineira, mas também abrigou viúvas e mulheres casadas que ali buscavam 

proteção, refúgio e paz, e algumas internadas à força pelos maridos como punição por adultério. (p.189). 

Lembre-se, ainda, que as meninas de Chica da Silva não se tornaram freiras, ali estavam por questões de 

assenção social. Outra coisa, claro, será falar das meninas das classes menos privilegiadas. 
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com o ñRegulamento da Instru­«o Prim§ria e Secund§ria no Munic²pio da Corteò, de 17 de 

fevereiro de 1854 (Rio de Janeiro), só seria admitida a frequência no Ensino Público primário 

e secundário, de alunos pertencentes à população livre e vacinada, sendo proibido o ingresso 

de escravos. Até esse momento, contudo, numa mesma sala de aula encontravam-se crianças 

de todos os níveis sociais, desde filhos das famílias mais importantes da cidade e filhos de 

cidadão livres comuns, até crianças enjeitadas, ilegítimas, filhas de escravas, e aquelas que 

haviam sido abandonadas nas rodas dos expostos
23

 ï entre elas, brancas, pretas e pardas 

(MARCILIO, 2005, p. 32).  

Diz a autora: 

O Regulamento da Instrução Pública da Província de São Paulo (1846), em 

seu artigo 57,§ 3º, exclu²a da matr²cula e frequ°ncia ¨s aulas ños meninos 

que padecerem de moléstias contagiosas; os que não tiverem sido vacinados 

e os escravosò. Esta ® a primeira lei que encontramos que barrava 
formalmente a entrada de escravos na escola paulista.  (MARCÍLIO, 2005, 

p. 79) 
24

 

Mas, além do estado de abandono das escolas públicas no período do Império, essa 

miscigenação entre crianças de níveis sociais e tons de pele diferentes não foi vista por todos 

com bons olhos. A elite mais abastada, segundo José Ricardo Pires (apud MARCÍLIO, 2005, 

p. 57), não permitia que seus filhos fossem à escola porque  

[...] têm, mais ou menos, o preconceito de cor ou porque temem, e com 

razão, pela moralidade de seus filhos, em contato com esta multidão de 

garotos cujos pais os enviam à escola apenas para se verem longe deles por 
algumas horas. Deste modo, as crianças aprendem melhor e mais depressa 

do que aqueles que frequentam a escola pública. 

Assim, as famílias paulistas fazendeiras de café, recém-enriquecidas, imitando a elite 

estabelecida, desenvolveram o hábito de enviar seus filhos homens para estudar na Europa, 

especialmente na França ou na Alemanha, enquanto as meninas eram educadas na própria 

fazenda por uma preceptora mandada vir desses mesmos países.  

Entre as ações relativas ao ensino, na segunda metade do século XIX, de acordo com 

Vera Lúcia Andrade, foi durante o período da Regência Trina, em 1831, que o Ministro do 

Imp®rio Jos® Lino Coutinho implantou a ñhabilita­«o para o trabalho, nas práticas de torneiro, 

entalhador, litógrafo, e, pela instrução militar, óexercício das armasô,  para a  preservação da 

ordem p¼blicaò, no local onde se fundaria, mais tarde, o Colégio de Pedro II. (ANDRADE, 

2011)  

                                                
23  Segundo a Coordenadora do Museu e Capela da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo (ANDRADE, 

2010), o Seminário da Rua da Glória, para onde eram encaminhadas meninas recolhidas na Roda da Santa 

Casa (que recebeu crianças entre os anos de 1825 e 1961), foi o primeiro ensaio de profissionalização 

feminina no contexto da sociedade patriarcal, encaminhando as órfãs para uma das primeiras atividades fora 

do lar, o magistério primário. Saiu daí parte das professoras paulistas no primeiro quarto de século XIX. (nota 

nossa) 
24  Embora Marcilio faça referência a essa Lei paulista, de 1846, como a primeira de que tem conhecimento, 

relativa à proibição de escravos em sala de aula pública, houve em São Paulo, como vimos, a Resolução da 

Assembleia Legislativa Provincial, de 1842. 
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Em 2 de dezembro de 1837, o Ministro Interino do Império Bernardo Pereira de 

Vasconcelos fundou, por Decreto, o Colégio de Pedro II (CPII). O nome do colégio era uma 

homenagem ao pequeno Imperador, em seu 12º aniversário. (fig. 7) 

 

Figura 7 - Colégio Pedro II,  Rio de Janeiro 

 
Fonte: Site oficial do CPII. Histórico ï Unidade Centro 

 

 

Mattoso Maia (1886)  faz referências à criação e desenvolvimento do Colégio de 

Pedro II, no Rio de Janeiro: 

Ao passo que o Governo tratava de suffocar a revolta da Bahia, não 

descuidava de fazer também alguma coisa a favor da educação da mocidade; 

para atender a esse ramo importantissimo da administração publica, mandou 

o Ministro Bernardo Pereira de Vasconcellos augmentar o numero de escolas 
de primeiras letras na Côrte, e por decreto de 2 de Dezembro de 1837 fundou 

um curso de bellas letras, creando o Collegio D. Pedro II. Foi para esse fim o 

antigo seminario dos meninos orphãos de S. Joaquim convertido em collegio 
de ensino secundario e sua direcção confiada ao bispo de Anemuria, 1º reitor 

que teve tão util estabelecimento. Inaugurado em 23 de março de 1838, por 

Decreto de 4 de Outubro de 1837 a abertura solemne das aulas fez-se a 1º de 
maio de 1838. Por Decreto de 24 de Outubro de 1857, foi dividido em 2 

estabelecimentos, Externato e Internato. 

O CPII recebia alunos, na maioria, pagantes. Segundo quadros elaborados por Vera 

Lúcia Andrade, apresentados por Thelma Polon, o currículo escolar do CPII sofreu 14 

reformas entre sua fundação e 1888. (POLON, 2004, p. 85-87)  

Com tantas atenções voltadas a ele, de acordo com Vera Lúcia Andrade, 

O Colégio de Pedro II foi o primeiro colégio de instrução secundária oficial 

do Brasil, caracterizando-se como importante elemento de construção do 

projeto civilizatório do Império, de fortalecimento do Estado e formação da 
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nação brasileira. Como agência oficial de educação e cultura, co-criadora das 

elites condutoras do país, o Imperial Colégio foi criado para ser modelo da 

instrução pública secundária do Município da Corte e demais províncias, das 
aulas avulsas e dos estabelecimentos particulares existentes. 

A composição do corpo docente de intelectuais de renome, a seletividade do 

corpo discente marcada pelos exames de admissão e promocionais, os 

programas de ensino de base clássica e tradição humanística e o pagamento 
das anuidades deram ao ensino secundário oficial uma função de preparação 

dos alunos para o ensino superior, sendo o Colégio de Pedro II o único 

colégio a conferir o Grau de Bacharel em Letras (Decreto de 1843) a seus 
formandos, passaporte de ingresso direto nos cursos superiores sem a 

prestação dos exames das matérias preparatórias. (ANDRADE, 2011) 

Polon indica, ainda, que entre 1843 e 1889, o Colégio formou aproximadamente 500 

bacharéis, o que, salienta a autora, era um número expressivo, considerando que no período 

imperial apenas 3% da população brasileira frequentava a escola, e a cada dez mil habitantes 

um ou dois ingressariam o ensino superior. (POLON, 2004, p.88) 

Assim, a grande população do país continuou analfabeta, tendo sua educação 

transmitida oralmente, e sendo a Igreja um importante veículo nesse processo, ainda que sua 

preocupação se limitasse à manutenção dos costumes e da moral católica. Esses 

ensinamentos/controle da Igreja se faziam por meio de penas  

Aos transgressores estavam previstas pesadas penas que iam da excomunhão a multas 

em dinheiro e ao degredo, além, é claro, das ameaças das penas eternas do inferno.  

 

Figura 8 - Castigos impostos às crianças: métodos pedagógicos do passado. 
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Essa era a pedagogia da época - a pedagogia do medo. Aliás, se com as crianças aos 

cuidados da Igreja as coisas não eram fáceis, elas não o foram também para aquelas aos 

cuidados da escola (Fig. 8) 

Nas aulas régias e nas escolas de professores de palácio, ensinava-se só a ler,  
escrever e contar. O método de leitura era a soletração [...]. Usavam-se a 

vara de marmelo, a palmatória, o puxão de orelha, o coque, o ajoelhar sobre 

o milho, o pôr um pé no canto, a prisão na hora do recreio e após as aulas, os 

xingamentos. Nas escolas particulares, a humilhação era maior: as orelhas de 
burro, o quarto escuro, a privação de alimentos, a exposição do faltoso 

perante as classes reunidas, o amedrontar com o inferno etc.. Essa, aliás, era 

a orientação geral no Brasil. (ESCOBAR, p. 187 apud MARCÍLIO, 2005, p. 
160)  

Em 1864, negros ainda na condição de escravos voltam a ser encontrados nas relações 

de alunos nas escolas. Enquanto as escolas públicas, por de lei, não os matriculavam, as 

particulares, com seus módicos preços nas mensalidades, aceitavam quem quer que pagasse 

pelo ensino, de forma que ali, além da variedade vista na pública, viam-se também os 

escravos. Porém, 

O ensino secundário em geral excluía mulheres, índios e escravos e a quase 
totalidade dos pobres. Foi montado para preparar uma ínfima minoria de 

letrados e eruditos. E essa minoria era preparada de forma sumária, 

superficial num ensino de caráter humanístico e com ênfase na retórica. Em 
1865, afirmava o su²­o Louis Agassiz: ñNenhum pa²s tem mais oradores, 

nem melhores programas; a prática, entretanto, é o que falta 

completamenteò. (MARCÍLIO, 2005, p. 79) 

Assim, enquanto a colônia britânica do Norte da América expandia seu capital 

intelectual, investindo em escolas de ensino primário e em universidades, assim como fazia a 

Espanha em suas colônias ao Sul, o ñBrasil emerge para a independ°ncia sem nenhuma 

universidade, com sua popula­«o analfabeta, e, iletrada tamb®m, suas classes dominantesò, 

nas palavras de Darci Ribeiro (apud MARCÍLIO, 2005, p. 79), e segue essa infeliz realidade 

por muitos anos além da Proclamação da República. 

Contudo, sempre houve grupos particulares que reagiram e tomaram providências em 

favor da escolarização das classes sociais menos favorecidas.  

No Rio de Janeiro, em 1871, a exemplo de muitas outras ações desenvolvidas por 

particulares, sociedades filantrópicas, leigas e religiosas, o Presidente da Câmara Municipal, 

Dr. Antonio Ferreira Vianna, criou, juntamente com outros cidadãos, a Associação Protetora 

da Instru­«o ¨ Inf©ncia Desvalida. O objetivo dessa associa­«o era ñgarantir a frequ°ncia das 

crian­as livres e libertas nas escolas p¼blicas da cidadeò. (SCHUELER, 1999). Para garantir 

essa frequência, a Associação oferecia gratuitamente às crianças pobres vestuário e o material 

escolar necessários. Além disso, oferecia assistência médica, remédios para combater 

epidemias e doenças, o que, ñsegundo os associados, consistiam um dos empecilhos para que 

as crian­as de fam²lias pobres frequentassem as escolas.ò (SCHEULER, 1999).   

Observa-se que as associações beneficentes não visavam auxiliar somente as crianças 

em suas primeiras letras ou ensino secundário, também houve propostas direcionadas a jovens 

e adultos, trabalhadores e operários pobres. Em São Paulo, conforme indicado na obra de 
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Américo Braziliense (MELO, 1877), na página 355, com o intuito de atualizar dados à época 

da publicação, o editor insere, em apêndice, a seguinte nota: 

Provincia de S. Paulo, 1873, 19 de Dezembro 
 

Inaugurou-se nesta capital a ñSociedade Propagadora da Instru­«o Popularò, 

sendo membros da directoria os srs.: conselheiro Vicente Pires da Motta, dr. 
Leoncio de Carvalho, capitão Joaquim Roberto de Azevedo Marques, barão 

de Souza Queiroz, conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada, dr. 

Rodrigo A. da Silva. 

A Sociedade Propagadora da Instrução Popular foi criada por iniciativa de Carlos 

Leôncio da Silva Carvalho e um grupo de sócios ligados às elites cafeeiras. Tratava-se de uma 

associação educacional privada, fundada com apoio da maçonaria, grupo ao qual Américo 

Braziliense pertencia. A escola era destinada às classes trabalhadoras, do campo e da cidade, e 

se propunha a "ministrar gratuitamente ao povo os conhecimentos necessários às artes e 

ofícios, ao comércio, à lavoura, às indústrias". O objetivo explícito da instituição era formar 

mão de obra especializada para uma futura possível industrialização do país, de acordo com 

os ideais positivistas que pregavam a "dignificação do homem através do trabalho". (ITAÚ 

CULTURAL, 2006) 

Nas palavras de Carvalho, a instrução buscava formar moral e tecnicamente os 

cidadãos "que, sabendo trabalhar e podendo viver do trabalho, não se deixam corromper por 

empregos ou favores oferecidos a troco de sacrifícios de caráter, pois o proletariado que sabe 

trabalhar foge dos vícios, que roubam tempo e saúde, seus únicos, mas produtivos capitais". 

(ITAÚ CULTURAL, 2006) 

Nesse período de reduzida oferta escolar, a instituição oferecia cursos noturnos 

gratuitos, de caligrafia, gramática e aritmética para a população de baixa renda, destinados a 

adultos e crianças. Fornecia ainda material didático, assistência médica e uma biblioteca 

pública. O início das aulas deu-se em 1874, num prédio adaptado na Rua São José, em São 

Paulo. Conforme os anos foram passando, a Sociedade estabeleceu-se como escola 

profissionalizante e, em 1882, após reforma curricular, passou a denominar-se Liceu de Artes 

e Ofícios. (fig. 9) 

O modelo da nova escola, ao que tudo indica, é a experiência do Arts and 

Crafts, liderado por William Morris (1834 - 1894), na Inglaterra, que 
valoriza o trabalho do artesão na indústria capitalista. Mas é, em 1895, 

dirigida pelo engenheiro Ramos de Azevedo (1851 - 1928), que a escola 

conhece uma reforma mais ampla, com a inclusão das "artes e ofícios", de 

acordo com o plano do engenheiro de criar as bases de uma "futura Escola 
de Belas Artes de São Paulo". No interior dessa rubrica abrigam-se cursos de 

desenho com aplicação às artes e à indústria, de modelagem em gesso e 

barro, além de aulas de pintura e de "instrução profissional" (carpintaria, 
marcenaria, ebanisteria, serralheria etc.). São incluídas classes de álgebra, 

geometria e contabilidade, comércio e agricultura. (ITAÚ CULTURAL, 

2006, grifos do autor) 
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Figura 9 - Liceu das Artes e Ofícios (hoje Pinacoteca do Estado de São Paulo) 

 
Fonte: Google images 

 

No Rio de Janeiro, a Sociedade Propagadora da Instrução às Classes Operárias da 

Freguesia da Lagoa mantinha um curso noturno oferecendo ñinstru­«o elementar, moral e 

religiosa aos menores aprendizes de ofícios, aos adultos livres e libertos, nacionais ou 

estrangeiros e, at® mesmo , a alguns escravosò (SCHUELER, 1999, grifos da autora) 

Ainda outra iniciativa beneficente, também no Rio de Janeiro, foi tomada pelo duque 

de Caxias, que, segundo registros históricos da escola Militar, tendo visto morrer tantos de 

seus soldados combatentes, nas diversas batalhas que enfrentou, entristecia-se 

ao verificar que milhares de órfãos e filhos de soldados, que tombaram ou 

ficaram inválidos na defesa da Pátria e do Governo, estavam ao desamparo 
da proteção do Estado e da Sociedade. 

Assim, em mais um ato de patriotismo e de humanidade, Caxias propõe ao 

Senado, em 1853, a cria­«o ñde um col®gio militar que amparasse os ·rf«os 

e os filhos dos soldados que morreram ou viessem a morrer, ou se 
inutilizassem na defesa da Independência, da Honra Nacional e das 

Institui­»esò. 

Como não obteve êxito em sua primeira tentativa, Caxias propôs novamente, 
em 1862, a criação do Colégio Militar na Fortaleza de São João, na Urca, 

mas a indiferença, principalmente, do Imperador, que era um filósofo e 

antimilitarista, não permitiu, mais uma vez, sua proposta ir adiante. 
Em 1867, o Visconde de Tocantins, irmão de Caxias, comerciante e coronel 

da Guarda Nacional, presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro, 

iniciou uma subscri­«o p¼blica para ña cria­«o do Asilo dos Inv§lidos da 

Pátria, para onde seriam recolhidos e tratados os soldados na velhice ou os 
mutilados de guerra, além de ministrar a educação aos órfãos e filhos de 

militaresò, e que contou, inclusive com a for­a do poeta baiano Castro Alves 

que cantou em ñQuem d§ aos pobres, empresta a Deusò. 
A inauguração do Asilo se deu em 29 de julho de 1868, sendo regido pelos 

estatutos da ñSociedade do Asilo dos Inv§lidos da P§triaò que foram 

aprovados por Decreto Imperial Nr 3.904, de 03 de julho de 1867. Com o 

passar do tempo, o Asilo foi desempenhando o papel social para que fora 
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fundado, porém o educandário não foi para frente, ficando no esquecimento. 

(COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO, 2011) 

Com o forte apoio da Associação Comercial do Rio de Janeiro, concluindo que a perda 

da escola repesentaria um ñvultuoso prejuízoò, com o fim de ñprotej°-laò fez-se a união entre 

a Escola e a Associação, união essa que gerou inúmeros protestos por parte do governo civil e 

da classe política. (COLÉGIO MILITAR DO RIO DE JANEIRO, 2011) 

Numa operação triangular envolvendo o Ministério da Guerra, a Associação 

Comercial do Rio de Janeiro e o Asilo dos Inválidos da Pátria, foi 

concretizada a idéia de criação do Colégio Militar: o Ministério da Guerra 
homologava a incorporação do Asilo ao patrimônio da Associação que 

compraria o prédio a ser entregue ao Ministério para instalar e administrar o 

Colégio Militar. 
Em 09 de março de 1889, Sua Majestade, o Imperador Dom Pedro II, 

dispôs-se a assinar o importante Decreto de Nr 10.202 que aprovou para o 

Imperial Colégio Militar o seu primeiro regulamento. [...] 

[no dia 6 de abril de 1889], foram considerados matriculados e receberam os 
respectivos números de ordem, os primeiros quarenta e quatro alunos. A 

presença deles representou a inequívoca realidade da existência do 

Educandário. Desde então, o antigo Palacete da Babilônia, que ainda hoje 
nos encanta a vista, é sede de um grande viveiro de jovens estudantes, que se 

revezam em número crescente de geração em geração. (COLÉGIO 

MILITAR DO RIO DE JANEIRO, 2011)
25

 (fig. 10) 

 

Figura 10 - Palacete da Babilônia, Imperial Colégio Militar  

 
Fonte: Foto de Ivo Korytowski, disponível em Panoramio.com 

 

 

Nesse período, já em fins do século XIX e início do século XX,  

                                                
25 As meninas só seriam admitidas nessa escola no ano de 1969. (nota nossa) 
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O crescimento urbano, a multiplicação de escolas, a ampliação relativa de 

uma elite cultural, as viagens mais frequentes à Europa e aos Estados Unidos 

de membros da classe dominante, tudo contribuiu para que a mentalidade 
modernista inovadora que se expandiu no Ocidente desde fins do século XIX 

chegasse ao Brasil e, particularmente, a São Paulo. (MARCÍLIO, 2005, 

p.115) 

Enquanto o governo e a sociedade se moviam no sentido de organizar as questões 

referentes ao ensino, uma outra questão, de ordem social, surgia no Brasil. Com a imigração 

europeia, dando ampla entrada, primeiramente aos portugueses, e, mais tarde, aos italianos em 

São Paulo, houve o crescimento abrupto da área urbana, gerando ou aumentado os bolsões e 

setores de pobreza e de marginalidade. Segundo Marcilio,  

O primeiro desses segmentos refere-se ao negro liberto. É bem verdade que 

na década da abolição, a cidade [de São Paulo] não tinha muitos escravos. 

Em 1886, contava tão-somente com 493 escravos, 1,04% do total de sua 
população. Com a abolição, refluíram das fazendas para a cidade, muitos ex-

escravos. Estes tiveram de concorrer na ascendente economia paulista, com 

os artesãos, mas principalmente com a mão-de-obra importada da Europa. 
Tiveram de se adaptar ao estilo de vida emergente; mas, perdendo o 

monopólio de mão-de-obra única, como descreve Florestan Fernandes, eles 

perderam todo o interesse que possuíam para as camadas dominantes.  

No censo de 1890, a população negra, cabocla e mestiça da cidade era de 
17,9%. Ao mesmo tempo, em 1893, a população estrangeira na cidade era de 

54,6%; e destes, 62,7% eram italianos. O impacto da competição do 

imigrante foi aniquilador para o negro e mulato. As pesquisas de Florestan 
Fernandes [1965, p. 12] mostraram: ñDiante do negro e do mulato abrem-se 

duas escolhas irremediáveis, sem alternativas. Vedado o caminho da 

classificação econômica e social pela proletarização, restava-lhe aceitar a 
incorporação gradual à escória do operariado urbano em crescimento ou 

abater-se penosamente, procurando no ócio dissimulado, na vagabundagem 

sistemática ou na criminalidade fortuita, meios para salvar as aparências e a 

dignidade de ñhomem livreò. (MARCĉLIO, 2005, p. 118) 

Ainda citando Florestan Fernandes, Marcílio indica que por terem ñsa²do da 

escravid«o f²sica para a escravid«o moralò, os negros não tiveram qualquer destaque durante o 

regime da República Velha. 

É por essas razões que nenhum negro sobressai no regime da República 
Velha. Alcoolismo, prostituição, abandono de criança, desemprego, 

mendicância, vagabundagem, doenças, criminalidade, problemas sociais 

imperantes no meio negro não eram problemas isolados; eles foram 
obstáculos à participação eficaz da população negra na sociedade inclusiva, 

nas palavras de Florestan Fernandes. A população na sociedade vivia em 

nível inferior ao de mera subsistência. (MARCÍLIO, 2005, p. 118) 

Nesse cenário, a nova escola nasce e se expande em São Paulo no período de 1870 a 

1930. São oferecidos cursos primário, secundário e superior, passando pelo profissional. 

Tanto no setor particular quanto no público, a educação passou por um significativo 

desenvolvimento, contudo, não será antes do ano de 2000 que a maioria das crianças 

brasileiras terá acesso ao ensino básico. (MARCÍLIO, 2005, p. 159) 
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Entre as leis e decretos no Brasil Imperial, relativos à educação escolar houve grandes 

variações, encontros e desencontros de interesses e sempre muito pouca atenção à população 

que compunha a maioria no país. 

O destino dos asilados, os ñfilhos de pais pobresò, continuaria a ser o 
trabalho manual, perpetuando-se assim a reprodução das desigualdades e das 

hierarquias existentes na sociedade imperial, em que o trabalho intelectual 

era privilégio dos mais ricos. [...] de maneira geral, a Instrução Pública 

Imperial produziu uma ñmarca socialò que separava o trabalho intelectual e o 
manual, de acordo com as divisões entre classes sociais. (SCHUELER, 

1999) 

Segundo Schueler, ñpara al®m da ideia de que educar significava previnir a 

criminalidade e as desordens sociaisò, especialmente depois de 1871, significava a transição 

do trabalho escravo para o trabalho livre.  

Para os professores, ainda segundo a autora, ña educa­«o  e a instru­«o estavam 

relacionadas ¨ forma­«o da nacionalidadeò. Para eles, diz ela, os ñmeninosò eram a ñna­«o em 

tenra idadeò.  

A propósito dos professores, Schueler indica que tiveram papel fundamental  de 

agentes propositores de ideias e implantação de ações em prol da educação da infância. Além 

das lutas por salários dignos, esses professores também reivindicavam melhorias nas 

condições de ensino e na valorização do mesmo. ñPor meio de seu Manifesto
26

, os mestres de 

primeiras letras da Corte demonstravam possuir opiniões próprias a respeito da Instrução 

Pública e de sua função social. Revelam conhecer a situação do ensino em outros países e as 

óid®ias liberias do s®culo.ôò (SCHUELER, 1999) O professores, nesse Manifesto, 

apresentaram críticas e ideias, fizeram reivindicações, nem sempre de acordo com  seus 

superiores, ñrevelando que o embate em torno das quest»es educacionais era muito mais 

dinâmico e contraditório do que se poderia prever, envolvendo inúmeros setores da sociedade 

imperial.ò (idem) 

Em 1874, nova manifestação é feita, desta vez através de um Relatório enviado por 

uma Comissão de mestres à Corte, discutindo questões referentes às dificuldades de ensino, 

por falta de material e outros problemas, além da ausência de uniformização dos programas de 

ensino da Corte. 

ñMais do que avaliar as condi­»es materiais das escolas, a Comiss«o emitiu opini»es 

sobre matérias de ensino e atribuiu significados específicos à educação e à instrução das 

crian­as.ò (SCHUELER, 1999). A interven­«o do Estado na educa­«o das crian­as, para al®m 

da instrução, era referendada pela Comissão, que entendia que as famílias das classes 

empobrecidas não tinham condições de transmitir às crianças valores culturais e normas de 

conduta, em detrimento da cultura e valores daquelas próprias camadas sociais. Assim, os 

professores da Comissão chamavam para o Estado a obrigação de educar. 

Sob forma de variados projetos e programas de ensino ï criação de asilos, 

jardins de infância escolas primárias, colônias agrícolas e industriais etc ï os 

                                                
26  O Manifesto foi impresso pela tipografia de J. Villeneuve e Cia. No formato de um pequeno livro de vinte e 

uma páginas, sendo composto por 4 cartas assinadas por 3 professores públicos, Candido Matheus de Faria 

Pardal, Jo«o Jos® Moreira e Manoel Jos® Pereira Fraz«o, que as assinam em ñnome da classeò. (nota nossa) 
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dirigentes imperiais lançavam seus olhares para as crianças e jovens. 

Visando educar e instruir as crianças, eles sonhavam com a construção de 

uma nação na qual as hierarquias e as desigualdades sociais permanecessem 
resguardadas, sob o  manto de uma formação elementar comum e de uma 

cidadania regulada e restrita para a ampla maioria da população. 

(SCHUELER, 1999) 

Enquanto a sociedade brasileira ia definindo o perfil da educação que pretendia para 

suas crianças, também ia elegendo as disciplinas que deveriam constar do currículo escolar e, 

naturalmente, iam-se trabalhando essas disciplinas, quanto ao conteúdo, metodologia, perfil 

dos professores, material de apoio. Logo de início, determinou-se que a História seria 

fundamental ao ensino, dados as determinações e interesses políticos da época. E é o processo 

de instituição da História nas escolas brasileiras o tema desenvolvido no capítulo seguinte.  
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4 O TECER DAS LIÇÕES DE HISTÓRIA PARA O ENSINO 

ESCOLAR 

There are two answers to the things they will teach you about our land 
[Africa]: the real answer and the answer you give in school to pass. You 

must read books and learn both answers. [...] They will teach you that a 

white man called Mungo Park discovered River Niger. That is rubbish. Our 
people fished in the Niger long before Mungo Parkôs grandfather was born. 

But in your exam, write that it was Mungo Park. 

                      Odenigbo, em Half of a Yellow Sun, de Chimamanda Adichie 

4.1    M OVIMENTOS  INICIADOS NA EUROPA REFLETEM  DIRE TAMENTE NO BRASIL  

Segundo Furet (19--, p. 109), até o século XVII, a história esteve dividida entre duas 

atividades distintas: a erudi­«o e a filosofia. A erudi­«o cabia aos ñespecialistas do antigoò, da 

Antiguidade. Às antiguidades cabiam as descrições dos costumes, instituições, arte etc., que 

seriam resgatados atrav®s de estudos sobre vest²gios do passado; os ñantiquariiò n«o 

escrevem, portanto, hist·ria, ña hist·ria ® feita da an§lise cronol·gica dos regimes e dos 

governosò.  

É no século XVII que a história e a geografia ï ainda chamada ñviagensò ï se 

encontram e oferecem suporte epistemológico uma à outra. Contudo, o campo histórico não se 

constitui, ainda, em um conhecimento diferenciado e, portanto, em matéria ensinável, daí não 

haver até esse momento a disciplina História. Pela tradição dos jesuítas, segundo Furet, os 

alunos aprendem história, além da história sagrada, apenas nos livros clássicos, que 

constituem, de acordo com a carta eclesiástica, do fim do século XVI, a identidade cultural da 

Europa. 

Somente a partir do s®culo XVII o conceito de hist·ria se expande e ñvacila a ideia de 

que existe uma hist·ria universal dentro de cada hist·riaò, e o antiqu§rio, diz Furet (p. 110), 

ñnem sempre ® um historiador. [...] mas ele pode escrever hist·riaò.  Porém, a forma como 

serão postos os dados do passado ainda seguem um modelo que distinguem a história da 

investigação histórica.  

Os antiqu§rios publicam cronologias, ñanaisò, ñcompila­»esò, ñmem·riaò; a 

história é uma narrativa continuada, que não se incomoda com originais e 

que apresenta ao mesmo tempo uma lição de moral e uma forma regular e 
ornamentada. A história perdeu sua rigidez de conteúdo, mas conserva todas 

as suas regras estéticas e morais. É um trabalho de escritor. (FURET, 19--,  

p. 111, grifos do autor) 

Já no século XVIII, a distância entre os historiadores e os antiquários volta a se 

evidenciar, com o surgimento da história filosófica. A essa história, os filósofos anexaram as 

fontes e as provas não liter§rias, relegando ña curiosidade dos antiqu§rios para a gaveta de um 

per²odo ultrapassadoò. (p. 114) A hist·ria filos·fica pretende compreender o presente, al®m 

do desenvolvimento das civilizações, ela busca a origem da nação.  

Foi a expulsão dos jesuítas do reino [na França] o marco inicial de uma revolução de 

ideias acerca do sistema educativo nacional, controlado pelo Estado. Com novos professores e 
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novos ideais, surge aqui e ali o ensino da história nas escolas, mas trata-se nesse momento da 

história nacional ï a história da França. No colégio Juilly, renomado internato francês, 

O ensino da história apresenta para a época, o caráter distintivo de ser 
cronológico e de culminar, digamos assim, na história da França: passa-se da 

história sagrada para a história da França, através da antiguidade greco-

romana indo dos ñm²nimosò at® os ñgrandesò. Conserva, no entanto, um 
caráter relativamente marginal, visto que não faz parte dos programas 

regulares das aulas. (FURET, 19--, p. 118) 

É no final do século XVIII, depois do 9 Termidor
27

, que a Lei de Frimário (dez. 1794), 

revogada por Lakanal
28

 institui a divisão do ensino em dois graus, sendo uma escola primária 

para todos ï garantindo a alfabetização e os rudimentos da aritmética a todos e, portanto as 

condições para o inculcar das noções básicas do nacionalismo -, e as escolas centrais (que 

incluíam tanto  o ensino secundário quanto o superior), destinadas à instrução das elites da 

nação
29

. (FURET, p. 120-121). Nos anos seguintes, de acordo com Furet, os termidorianos 

voltam a desejar um n²vel superior de ensino ñem forma de escolas especiais, organizadas em 

torno de uma determinada disciplina, imaginam que algumas seriam consagradas à história, 

reunindo a legislação, a economia política, a filosofia, a crítica e as antiguidadesò.  Prevalece, 

assim, a concepção daquela história que havia sido dos enciclopedistas. Sendo em lugar de 

uma hist·ria nacional, que valorizasse os feitos do povo, suas lutas e conquistas, um ñquadro 

universal de referências em relação ao qual se revela a excelência e a racionalidade suprema 

da experiência francesa. [...] vai ser a genealogia da nação e, por isso, se torna cada vez menos 

ensinável à generalidade dos Francesesò. (FURET, 19--, p. 122) 

Contudo, a Restauração, com Luís XVIII, traz de volta ao poder as representações do 

passado, e a História é, então, instituída como disciplina. Unindo a tradição dos historiadores 

¨ dos antiqu§rios, ñao mesmo tempo em que reconcilia a hist·ria nacional e a história da 

civilização [...] a história torna-se magist®rio do s®culo XIX.ò (p. 123) 

A relação que existe entre as ocorrências na França e o ensino da história no Brasil 

está no fato de os primeiros historiadores brasileiros terem se espelhado naquelas tendências 

inovadoras, e moldado seus livros de acordo com as ideias vindas exatamente da França, 

naquela época. Aliás, será ainda por muitos anos a França o país a ditar as normas e 

tendências para o estudo (e ensino) da História. 

Especificamente sobre a disciplina escolar História, Furet diz:  

Para existir como disciplina escolar, a história teve de sofrer várias 
mutações, de modo a constituir um campo do saber ao mesmo tempo 

intelectualmente autônomo, socialmente necessário e tecnicamente 

ensinável. De fato ela não tem por natureza objeto específico (visto que tudo 

® ñhist·ricoò), sem linguagem aut¹noma (visto que ® narrativa), sem limites 

                                                
27 9 Termidor  foi uma revolta na Revolução Francesa contra os excessos do Terror. Desencadeada por uma 

votação do Comitê de Salvação Pública para executar Robespierre, Saint-Just e vários outros membros da 

liderança do Terror, ela pôs fim à fase mais radical da Revolução Francesa. 
28  Joseph Lakanal tornou-se membro do Comitê de Instrução Pública em 1793. Depois de vários decretos de 

grande utilidade, em junho daquele ano,  apresentou seu Projeto de Educação Nacional, que propunha deixar 

o peso da educação primária para os fundos públicos, mas que a secundária se tornasse um empreendimento 

privado, enquanto questões educacionais seriam confiadas a uma comissão central . 
29  Exatamente como o corrido no Brasil, citado por SCHUELER (1999). 
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fixáveis: existe em todo lado e em lugar nenhum. Apresenta portanto 

dificuldades específicas a ser pensada em termos de disciplina, e mais ainda 

em termos de disciplina escolar. Ou não é ensinável, ou então é ensinada, 
como durante vários séculos passados, unicamente à margem das letras 

cl§ssicas, e at®, quando se tornou ñmat®riaò escolar, passou a ser objeto de 

meticulosas delimitações, com receio de que o aluno se perca no oceano dos 

ñfatos hist·ricosò, sem por isso ganhar a aprendizagem de uma linguagem ou 
de um método. (FURET, 19--, p. 134, grifos do autor) 

Naquele mesmo século XIX, a Europa se afirma como o continente mais poderoso do 

mundo. Expande seus domínios na África e na Ásia e continua ampliando suas riquezas e 

subjugando pessoas ñnuma reedição do colonialismo do Antigo Regimeò (BIRARDI, 2001). 

Entretanto, os tempos (e as mentes) já não eram os mesmos do Antigo Regime. Para se 

escrever uma história (que seria ensinada aos jovens) que valorizasse as nações europeias, 

evitando-lhes qualquer semelhança com os bárbaros, havia agora que se justificar os atos de 

invasão e domínio, fortalecendo os argumentos anteriores que se fundamentavam no 

cristianismo e civilidade.  

Para tal fim, os pensadores e intelectuais europeus utilizaram-se do conceito 

de ciência, tido como um saber superior e acessível a poucas pessoas. A 
explicação ficava clara: os europeus, donos da ciência e do desenvolvimento, 

se dirigiam ¨quelas novas terras para ñsalvarò suas popula­»es do estado de 

barbárie e abandono em que estavam. Justificava-se o Imperialismo por meio 
de argumentos científicos, baseados na superioridade técnica e racial do 

europeu branco sobre o negro africano e o asiático: cientificamente falando, 

o europeu tinha o direito de dominar os novos colonos porque era de uma 

civilização mais avançada, dado o desenvolvimento que mostrava e o poder 
de seu conhecimento. (BIRARDI, 2001) 

Esse conceito europeu certamente impregnou o Brasil Colônia, posto que este 

encontrava-se sob o domínio dos conquistadores, e se estendeu ao Brasil República, uma vez 

que ainda não se havia libertado das estruturas eurocentradas do fazer história (o que aos 

poucos vem ocorrendo até os dias atuais, sem ainda ter-se fundamentado a independência 

total).  

A ciência passa então a justificar ações e a dirigir estudos nas diferentes áreas do 

saber. É nesse contexto que se desenvolve o Positivismo entre os historiadores. Esta forma de 

se compreender o mundo, isto é, baseada no cientificismo que transforma as realidades 

sociais, frutos de certa ordem histórica que nunca é absoluta, em verdades absolutas e 

incontestáveis porque comprovadas pela ciência,  tornou-se em pouco tempo a tônica de todo 

o pensamento do Velho Continente (e, por extensão, das Américas), espalhando-se para 

diversos campos do saber. Renasceu a importância da Física e da Química como disciplinas 

exatas, por exemplo. Mas o caso mais destacado desse processo de construção de 

conhecimento é a transformação que ocorre nas chamadas disciplinas humanistas, a História e 

a Sociologia. Elas também vão incorporar a tendência cientificista, auxiliando a explicar o 

domínio europeu nas novas colônias e impondo novos métodos de se estudar as relações 

sociais e o andamento da História dos povos.  

O Brasil, em sintonia com o movimento científico europeu, também se dedica às 

humanidades. O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado no Rio de 
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Janeiro, em 21 de outubro de 1838, foi inspirado no Institut Historique, criado em Paris 

quatro anos antes, salientando a importância dos movimentos intelectuais ocorridos na França, 

Membros da chamada "boa sociedade", ou seja, figuras importantes da elite econômica 

e literária do Rio de Janeiro, associaram-se imediatamente. D. Pedro II, desde o início 

evidenciou sua aprovação e proteção ao IHGB por meio de contribuições financeiras que a 

cada ano constituíam parcela maior do orçamento do Instituto.  

A partir de 1840 (contando com apenas 15 anos de idade), o Imperador tornou-se, de 

fato, grande incentivador do Instituto, abrindo, inclusive, as portas do Palácio Imperial para as 

reuniões, das quais participava assiduamente, chegando a presidir mais de 500 sessões, que 

ocorriam aos domingos. 

Nesses encontros, eram debatidos, principalmente, temas acerca da construção escrita 

da História do Brasil, que deveria consolidar a imagem do Imperador e da Monarquia. Criar a 

historiografia nacional significava estruturar as fundações básicas da nacionalidade brasileira, 

a identidade do povo. A questão era trazer a público os heróis que representariam o que era 

ñser brasileiroò, sem que se perdesse de vista o objetivo da sustenta­«o pol²tica da Monarquia. 

Segundo Manoel Salgado, o IHGB traria, em sua fundação, a preocupação 

de escrever uma biografia da nação brasileira. Isso porque o Brasil tentava 

mostar-se naquele momento como uma nação civilizada e o projeto da 
escrita de uma história nacional seria um dos pressupostos trazidos da 

Europa para que uma nação fosse vista como tal. Em 1838 o Instituto foi 

inaugurado pela necessidade de se delinear um perfil para a nação brasileira, 
colocando para si a tarefa de desvendar o processo da gênese da nação [...] A 

nação propagada pela história empreendida pelo Instituto se reconheceu 

enquanto continuadora de uma tarefa ñcivilizadoraò, que teria sido iniciada 

pela colonização portuguesa. (MALEVAL, 2010, p. 1, grifos da autora) 

Além das reuniões e discussões acerca dos rumos da história do país, o Instituto 

cuidava de coletar e arquivar documentos de interesse para essa história que se queria 

propagar, mantendo inúmeros correspondentes nas diversas províncias do Império e no 

estrangeiro, e mantinha, ainda, uma publica­«o peri·dica da ñRevista do Institutoò. Um de 

seus correspondentes foi Carl Friedrich Philipp von Martius ou ñCarlos Frederico de Martinsò 

(como ficaria gravado seu nome no Instituto). (RIO DE JANEIRO, 2011) 

4.1.1 A proposta  de von Martius (1844) para o ensino da História  

A lie cannot live.  

Martin Luther King Jr. 

 

 

No ano de 1843 o alemão Carl Friedrich Philipp von Martius
30

, em resposta a um 

concurso proposto pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro ï IHGB - , escreveu (em 

Munique) sua monografia: ñComo se deve escrever a Hist·ria do Brasilò (MARTIUS, 1844). 

 

                                                
30 Carl Friedrich Philipp von Martius (1794 - 1868) foi um médico, botânico, antropólogo e um dos mais 

importantes pesquisadores alemães que estudaram o Brasil, especialmente a região da Amazônia. 
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Januário da Cunha Barbosa, o então secretário do Instituto, havia proposto uma 

premiação de 200 mil réis para quem mais bem respondesse sobre qual o melhor sistema para 

escrever a História do Brasil. (fig. 11) 

 

Figura 11 - Manuscrito da Proposta de Von Martius (1844) 

 
Fonte: Google images 

 

O ganhador do concurso foi von Martius. Em acordo com a corrente em voga na 

época, da disciplina histórica na Europa, particularmente na Alemanha
31

, o autor sugeriu uma 

história do Brasil que fosse ao mesmo tempo "filosófica" e "pragmática", tendo como fio 

condutor a formação de seu povo, considerando nessa formação a "mescla das raçasò.  

Entre suas diversas propostas estão aqui selecionadas em destaque aquelas que se 

referem particularmente ao negro, objeto deste estudo. 

Ilustrando os elementos aos quais se refere como sendo ñde naturezas muito diversas ¨ 

natureza e desenvolvimento humanoò, Martius elenca as três raças ñcobre ou americana, 

branca ou caucasiana e preta ou ethiopicaò que formaram por ñencontro, mescla e rela­»es 

mutuasò a ent«o atual popula­«o brasileira. O autor entende que cada uma dessas ra­as, em 

seus aspectos físicos e morais influem no processo de desenvolvimento do povo que se vê 

surgir ¨quele momento hist·rico. Reconhece a forte influ°ncia do portugu°s, ñdescobridor, 

conquistador e Senhorò, mas lembra que seria ñum grande erro para todos os princ²pios da 

Historiographia-pragmatica se se desprezassem as forças dos indígenas e dos negros 

importadosò. For­as essas, prossegue, ñque igualmente concorrem para o desenvolvimento 

physico, moral e civil da totalidade da popula­«oò. 

                                                
31  "Num País que desde a Independência até a 1ª Guerra Mundial foi dominado na superestrutura literária pela 

língua e cultura francesas, apesar de econômicamente preponderar a influência britânica, é realmente 

surpreendente que, em pleno século XIX, apareçam figuras como a de Tobias Barreto e Capistrano de Abreu, 

conscientes da fôrça da cultura e do pensamento germânicos". (RODRIGUES, José Honório. História e 

Historiografia. Petrópolis, RJ: Vozes, 1970.p. 175). Essa citação de Rodrigues indica que embora não fosse 

hegemônica a cultura alemã também exercia influência sobre o escrever a história, no século XIX. 
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Levantando questões de ordem filosófica, Martius faz recordar que a nação inglesa foi 

composta pela mescla de diversos povos, cujos valores eram diferentes entre si. Embora, em 

seu entendimento, o português tenha sido o veio principal ao qual se incorporaram os negros e 

os ind²genas (ra­as ¨s quais ele chama inferiores), invocando o ñg°nio da hist·riaò, Martius 

declara que, certamente, a ñvontade da Provid°nciaò teria predestinado o Brasil a essa mescla, 

ñde forma a torn§-lo uma na­«o nova e maravilhosamente organizadaò. (p. 383). 

Segue o autor dizendo que ao bom historiador caberá descrever as três raças, dando 

ênfase à educação e ao desenvolvimento moral que a raça branca teria proporcionado às 

demais, e que quanto mais calorosamente defender os interesses das raças desamparadas, mais 

estará enfatizando o cunho filantrópico que é exigido do historiador no século XIX. 

Um historiador que mostra desconfiar da perfectibilidade de uma parte do 
gênero humano auctorisa o leitor a desconfiar que elle não sabe collocar-se 

acima de vistas parciaes ou odiosas. (MARTIUS, 1844, p. 384)  

Além disso, o autor valoriza o brasileiro por ñdeixar-se influenciarò pelo negro no 

desenvolvimento da nacionalidade brasileira, distinguindo o Brasil entre as outras nações que 

excluem do movimento geral ñas duas ra­as inferioresò. 

Sobre os indígenas americanos, Martius faz inúmeras sugestões de pesquisas. Embora 

declare que, na chegada dos portugueses, os ²ndios se encontravam ñproporcionalmente em 

tão diminuto número e profundo aviltamentoò, o autor sugere que se estude com profundidade 

a linguagem utilizada por eles, que se investiguem as possíveis civilizações que os teriam 

precedido, e, entre outras ideias, que se expresse, por investigacão, em quanto os índios se 

beneficiaram da chegada dos portugueses, assim como o quanto esses foram também 

influenciados por aqueles. (p. 384) 

Dos portugueses, sugere o autor, que se fale de seu ñSystema das Miliciasò, os quais 

foram ñfor­ados a utilizarò, por conta das invas»es hostis que se sucederam ¨ ®poca da 

coloniza­«o, por parte dos ind²genas (ñem diminuto número e profundo aviltamentoò, lembre-

se). Essas milícias foram também significativas no desenvolvimento geral da colônia e na 

defesa territorial quando dos ataques de outras nações europeias, diz Martius. (p. 390) 

Segue então o autor descrevendo as condições históricas que levaram os portugueses a 

colonizar o Brasil ï condições essas, diz ele, que o historiador não deverá ignorar e que ao, 

considerá-las não julgará os portugueses, posto que outra era a realidade no século XV. Que 

se considerem as legislações, dos eclesi§sticos, dos monarcas, do ñdesenvolvimento das 

ci°ncias e das artes como reflexo da vida europeiaò etc... 

Entre outras tantas lúcidas sugestões, uma parece ter sido ignorada ao longo da 

narrativa histórica escolar brasileira: 

O historiador deve transportar nos á casa do colono e cidadão Brazileiro; elle 

deve mostrar-nos como viviam nos diversos séculos tanto nas cidades como 

nos estabelecimentos ruraes, como se  formavam as relações dos cidadãos 
com seus visinhos, seus creados e escravos; e finalmente com os freguezes 

nas transações commerciaes. Elle deve juntar-nos o estado da igreja, e 

escola, levar-nos para o campo, ás fazendas, roças plantações e engenhos. 

(MARTIUS, 1844, p. 394) 
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Deve-se então descrever, sugere Martius, os conhecimentos que foram utilizados e se 

desenvolveram na agricultura, nas plantações de gêneros europeus, nos engenhos, na 

construção naval, a vida militar, as entradas e bandeiras, as incursões ao litoral e ao interior do 

país etc. Não se esquecendo da importante relevância da educação na constituição de uma 

nação, diz o autor: 

As observações sobre as escolas no Brazil, sobre o methodo do ensino então 

ahi reinante, o gráo de instrucção obtido por elle hade conduzir outra vez a 
indagações sobre o estado das letras da Mãi Patria. Por isso, pertence á tarefa 

do historiador Brazileiro occupar-se especialmente com o progresso da 

Poesia, Rethorica, e todas as mais sciencias em Portugal, mostrar a sua 
posição relativa ás mesmas no resto da Europa, e apontar qual e influencia 

que exerceram sobre a vida scientifica, moral e social sobre os habitantes do 

Brazil. (p. 395) 

Em relação aos africanos, Martius faz ao historiador do Brasil a recomendação de que 

não se esqueça deles ao buscar as narrativas épicas e poéticas sobre as riquezas subterrâneas 

do país assim como as superstições e narrativas fant§sticas: ñO negro gosta de fallar; o seu 

modo Africano de pensar, seu feticismo lhe subministram também diversos pensamentos 

po®ticos sobre acontecimentos sobrenaturaes ou milagrososò. (p. 396) 

Especificamente sobre ña ra­a africana em suas rela­»es com a Historia do Brazilò, 

Martius declara ñmister indagar a condição dos negros importados, seus costumes, suas 

opiniões civis, seus conhecimentos naturaes, seus preconceitos e superstições, os defeitos e 

virtudes próprios da raça em geral &tc, &tc.ò (p. 397)    

Tendo a Ćfrica sido ñvisitadaò pelos portugueses anteriormente ¨ chegada dos 

africanos ao Brasil, Martius indica que essa deve também ser considerada como parte 

importante na narrativa histórica do Brasil. Considera que as relações comerciais que se 

estabeleceram entre Portugal e suas colônias africanas fizeram com que essas influíssem no 

desenvolvimento social e político daquele. Deve-se ainda, segundo o autor, estabelecer a 

ligação necessária no sentido de investigação histórica. 

Por este motivo devemos analysar as circunstancias das colônias Portuguesas 

na Africa, de todas as quaes se trafica a escravatura para o Brazil, dever-se-

há mostrar que movimento imprimiam na industria, agricultura e o 

commercio das colonias para com as do Brazil, e vice-versa. De summo 
interesse são as questões sobre o estado primitivo das feitorias Portuguezas, 

tanto no littoral como no interior da Africa, e da organização do trafico de 

negros. Estas circunstancias são quasi inteiramente desconhecidas da 
Europa. Só ultimamente foram publicadas noticias sobre este assumpto pelos 

Inglezes; com tudo parecem representadas em grande parte  de um só lado; 

nem fornecem esclarecimentos sufficientes, sobre o manejo e procedimento 
do trafico dos escravos no interior do paiz. E se observamos pela outra parte 

que a litteratura Portugueza offerece muito pouco, o que se refere á historia 

universal do trafico da escravatura*
32

, o author prestaria um serviço muito 

relevante se na historia do Brazil tratasse cabal e extensamente este 
assumpto. De si mesmo offerecem-se então muitas comparações sobre a 

                                                
32 ñUm trabalho merit·rio baseado em experiencia, que pertence a este assumpto, tem o autor Luiz Antonio de 

Oliveira Mendes, sobre as moléstias dos negros, nas Mem. Econ. da R. Acad. De Lisboa; v. 4, pag. 1-64. 

Outros tratados sobre os negros devemos ao insigne Visconde de Cayr¼.ò (nota do autor) 
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indole, os costumes e os usos entre os Negros e os Indios, que sem duvida 

contribuirão para o augmento do interesse que nos offerecerá a obra. Emfim 

será conveniente indicar qual a influencia exercida pelo trafico de negros e 
suas differentes phases sobre o caracter Portuguez no proprio Portugal. 

Nunca por tanto o historiador da Terra da Santa Cruz hade perder de vista 

que a sua tarefa abrange os mais grandiosos elementos; que não lhe compete 

tão sómente descrever o desenvolvimento de um só povo, circunscripto em 
estreitos limites, mas sim de uma nação cuja crise e mescla actuaes 

pertencem á historia universal, que ainda se acha no meio do seu 

desenvolvimento superior. Possa elle não reconhecer em tão singular 
conjuncção de differentes elementos algum acontecimento desfavoravel, mas 

sim a conjunctura mais feliz e mais importante no sentido da mais pura 

philantropia. Nos pontos principaes a historia do Brasil será sempre a 

historia de um ramo de Portuguezes; mas se ella aspirar a ser completa e 
merecer o nome de historia pragmatica, jamais poderão ser excluidas as suas 

relações para com as raças Ethiopica e India. (MARTIUS, 1844, p. 397-399) 

E segue o autor descrevendo a forma que melhor entende deve ser redigida a história. 

Sugere que a história da nação deva prevalecer sobre a história particular de cada província, 

porém, reconhece que alguns dados particulares poderão enriquecer a obra. Determina que a 

narrativa deva ser apresentada por épocas e que se deve ñrelacionar a M«i Patria com as mais 

partes do Mundoò. Sua indica­«o para o sucesso de uma boa narrativa ® que o autor viaje pelo 

Brasil, de modo a conhecer as terras de onde fala, e poder imprimir à obra um atrativo 

particular ñporque nôessas diversas descripções locaes [os leitores] reconhecerão a sua propria 

habita­«o, e se encontrar«o, por assim dizer, a si mesmosò. (401) 

O objetivo desse especial ufanismo é para Martius a unidade e fortalecimento da 

na­«o, ñNunca se esque­a pois o historiador do Brazil, que para prestar um verdadeiro serviço 

á sua patria devera escrever como auctor Monarchico-Constitucional, como unitario no mais 

puro sentido da palavraò. Por fim, faz sugestões de estilo, de forma que a obra se resuma a um 

único volume e seja atraente ao leitor jovem: ñDever§ satisfazer n«o menos ao cora­«o do que 

a inteligencia [...]ò. (p. 402) 

Embora tenha sido o vencedor do concurso proposto pelo IHGB, não foram as 

diretrizes de Martius as que traçaram a narrativa histórica do Brasil.  

4.1.2 O livro de lições de História do Brasil  

Powerful people never educate powerless people in what they need that they 

can use to take the power away from powerful people; it's too much to 
expect. If I was in power, I would not educate people in how to take my 

powers away. 

                                                                                     Dr. John Henrik Clarke 

           A primeira tipografia brasileira foi a Imprensa Régia, inaugurada no Rio de 

Janeiro, em 1808, ano da chegada da família real à Colônia. Submetida a forte censura, até 

1820, apenas as publicações dessa imprensa tinham autorização de circulação no agora 

Império do Brasil. Note-se que j§ ñna d®cada de 1760, cada uma das ent«o 13 col¹nias 

inglesas na América do Norte, tinha pelo menos uma imprensaò. (CREMIN, 1970 apud 

MARCÍLIO, 2005, p. 50)  
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No Brasil, o primeiro jornal impresso foi a Gazeta do Rio de Janeiro, cujo primeiro 

número data de 10 de setembro de 1808. (fig. 12) 

 

Figura 12 - Primeira publicação genuinamente brasileira - 1808. 

 
Fonte: Google Images 

 

Em São Paulo, a primeira gráfica demorou ainda mais a aparecer: o primeiro jornal 

impresso, o chamado ñFarol Paulistanoò, só foi surgir em 1823. Observe-se, contudo, que, 

enquanto na década de 1890 havia na capital paulista 290 gráficas, noventa anos antes, na 

América do Norte, já estavam circulando 200 jornais, sendo que 17 deles eram diários. 

Naquele mesmo período (1800), o Brasil não publicava um único exemplar. (MARCÍLIO, 

2005, p. 50) Esses dados demonstram o tardio domínio do brasileiro sobre suas informações, 

sua literatura e divulgação de dados, além de indicar o baixo nível de alfabetização do povo 

(se não há o que ler não há porque ler).  

Com o surgimento da imprensa nacional e a consequente ampliação de material de 

leitura, evidencia-se a necessidade da alfabetização em grande escala. Além dessa questão 

comercial, no século XIX, momento em que as atenções das sociedades governantes estão 

voltadas para a cria­«o e fortalecimento dos Estados, o conceito de ñinstruir para civilizarò  

torna ainda mais urgente a questão da alfabetização. 

Além da alfabetização, fazia parte da ideação de civilização a formação do povo por 

meio de uma instrução nacional e nacionalista, como se observa nos projetos do IHGB 

daquela época. E o ensino da História, a partir do século XIX, foi fundamental para a união 

das diversas regiões do Brasil, sob um modelo político único e coeso. Para esse fim, iniciou-

se a produção de manuais didáticos. 
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Com referência à produção de material de ensino da História, Alexandra Lima da Silva 

(2008), apresenta argumentos baseados em investigações feitas sobre jornais no Rio de 

Janeiro, entre os anos 1870 e 1920. Tendo detectado a relevante importância que os jornais, 

editores e críticos vinculados à imprensa exerciam sobre os livros didáticos, a autora indica 

que, no século XIX, a maior influência era ainda exercida pelo IHGB e o Colégio Pedro II, 

diferente do que ocorrerá no início do século XX. (p. 7) 

A concepção de livro didático e sua destinação eram determinações quase 

exclusivas do poder político educacional que procurava, no grupo da elite 
intelectual, apoio para a produção desse tipo de literatura. Tivemos assim, na 

geração dos iniciadores da produção didática, figuras próximas ao governo, 

escritores de obras liter§rias, sobretudo os principais encarregados do ñfazer 

cient²ficoò da ®poca. Os comp°ndios que escreveram para o p¼blico 
estudantil eram de literatura, gramática, história e geografia, dedicados ao 

ensino secundário, majoritariamente, e em menor escala para as ñescolas de 

primeiras letrasò [...] os programas curiculares eram origin§rios e 
ñtraduzidosò, em sua maioria, da Fran­a. (BITTENCOURT, 2004, p. 482. 

grifos no original) 

Os avaliadores dos livros didáticos eram intelectuais, muitos deles também autores, e 

também politicamente posicionados, não raro, comprometidos com algum órgão de imprensa 

ou pesquisa; esses eram aqueles que iriam definir os ñbons livros did§ticosò, a exemplo de 

Xavier Pinheiro, jornalista, e Adolpho Varnhagen, pesquisador do IHGB. 

Escrever manuais de história para a mocidade brasileira passou a ser uma 

tarefa de fôlego, que, caso bem empregada, garantiria notoriedade ao autor 

[...] Escrever esse tipo de história era algo examinado de perto pelas 
autoridades imperiais, sendo isso compreensível, visto que constituía uma 

tarefa importantíssima para aqueles que viviam naquele momento. 

(MALEVAL, 2010, p. 2, grifos no original) 

Além do conteúdo, especificamente, conforme Alexandra Silva (2008), havia, no 

século XIX, grande preocupação com a produção do livro didático para o ensino da História, 

quanto à sua qualidade, adequação de linguagem ao público leitor (jovem) e escolha de temas 

a serem abordados, especialmente considerando o caráter formador que era atribuído àquela 

disciplina. ñNeste sentidoò, diz a autora, ña imprensa enquanto parte do jogo das rela­»es 

sociais evidenciava determinadas memórias, silenciando, muitas vezes, os sujeitos e as 

concepções da História de óforaô destas redes de apoio, compostas por políticos, editores e 

homens de letras de prest²gio e poderò. 

Bittencourt (2004) aponta a preocupação das editoras no sentido de considerar o 

público a quem eram dirigidas as obras, por isso, estavam atentas às preferências dos 

professores. Ainda de acordo com a autora, os campeões de venda eram aqueles livros que se 

orginaram dos apontamentos dos professores em aula, as ñpostilasò, de que falar«o  Alves e 

Centeno (2009). 

Para professores sem formação específica, o livro did§tico representava ño 

método de ensinoò, al®m de conter o conte¼do espec²fico da disciplina. A 
forma­«o do professor, ao ser constitu²da na pr§tica, no óaprender fazendoô, 

exigia  uma produção didática específica que intelectuais preocupados com o 
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conhecimento científico e literário, mas sem a vivência em sala de aula, 

eram incapazes de produzir com sucesso. (BITTENCOURT, 2004, p. 483, 

grifos no original) 

Gilberto Luiz Alves e Carla Villamaina Centeno (2009) estabelecem uma relação entre 

a produção do livro didático e a proposta de Comenius, em sua Didactica Magna, e 

esclarecem que no Brasil os manuais did§ticos do s®culo XIX ainda estavam ñmuito aqu®m 

do exercício da função que foi conferido por Comeniusò, dois s®culos antes. (p. 481) 

Com relação especificamente ao ensino da História, os autores citam as obras de 

Bellergarde e Abreu e Lima como os primeiros a serem utilizados no Brasil, embora não 

tenham sido elaborados exatamente para fins didáticos. 

Na apresentação de seu livro, ñCompêndio de História do Brasilò, Abreu e Lima 

indica sua preocupação com a falta de referência histórica que falasse aos brasileiros de sua 

própria história e de seus antepassados, com base nos interesses da nação recém independente, 

razão essa que o levou a escrever  sua obra. Apesar das sérias críticas de Varnhagen
33

, Abreu 

e Lima foi a primeira opção do Colégio Pedro II, aparentemente apenas por ter sido produzida 

por um brasileiro ï exatamente como propõe o próprio Abreu e Lima nas páginas iniciais de 

sua obra.  

Seguindo-se a Abreu e Lima, surge no Colégio Pedro II, segundo estudos de Alves e 

Centeno (2009), o manual escrito pelo professor Joaquim Manoel de Macedo: ñLições de 

história do Brasilò. Essa obra, embora longa, em número de páginas, traz na introdução um 

alento ao leitor, indicando que é extensa por conter, além do texto de história em si, quadros 

sinópticos para facilitação da memorização e perguntas para a avaliação da compreensão do 

aluno. Ciente do peso, ou intensidade, de sua obra, Macedo indica, como bem salientam Alves 

e Centeno (2009, p. 482), ñespecialmente nas escolas de instruc­«o primaria o professor ® a 

alma do livro, e não há methodo que approveite, se o professor não lhe dá vida, applicando-o 

com paciencia e consciência no ensinoò. Havia, portanto, a evidente centralidade do professor 

nas atividades didáticas, o que, segundo Alves e Centeno, era característica da época no 

Brasil.  

Ainda de acordo com os autores, a faculdade intelectual mais exigida dos estudantes à 

época era a memória, embora o professor Macedo tenha adicionado ao seu discurso uma nota 

de advertência: 

Um menino que tem decorado uma lição nem por isso sabe a lição: para que 

saiba é indispensável que comprehenda o que exprimem, o que significam as 
palavras que repetio de cor; por esta razão anexamos no nosso compendio a 

cada lição algumas explicações, que o professor deve contemplar ajuntando 

a essas tantas outras quanto forem necessárias. Depois de bem 
comprehendida assim a lição, as perguntas destacadas põem em proveitoso 

tributto a attenção e reflexão dos meninos, e emfim o quadro synoptico que 

elles devem reproduzir de cor na pedra e no papel, grava na memória toda a 
matéria estudada. (MACEDO, 1913 apud ALVES; CENTENO, 2009, p. 

483) 

                                                
33  Para mais esclarecimentos sobre as discussões travadas entre os autores Varnhagen e Abreu e Lima, ver 

APÊNDICE C. 
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Ainda sobre Comenius, Alves e Centeno apontam a inexpressão da expansão escolar 

no Brasil como um dos fatos que distanciaram tanto o livro didático brasileiro de suas 

propostas. Como uma das marcas do elitismo que imperava sobre as regras da educação 

brasileira, os professores, especialmente do ensino secund§rio, eram recrutados entre ños mais 

celebrados conhecedores das mat®rias ensinadasò. ñSe n«o dispunham qualquer forma­«o 

pedagógica anterior, eram padres e profissionais liberais, como médicos, advogados e 

engenheiros, que constituiam o corpo dos quadros intelectuais mais preparados do Imp®rioò. 

(p. 483) 

Sendo, então, conhecedores das matérias que ensinavam e não tendo material didático 

adequado disponível, esses mesmos professores costumavam escrever seus próprios textos 

didáticos. Alguns desses textos evoluíram de forma que foram transformados em livros, a 

exemplo de ñLições de História Pátriaò, do Colégio de São João, Campinas - de Américo 

Braziliense publicadas por José Maria Lisboa,  ñHistoria do Brasilò, pelo P. Raphael M. 

Galanti, S.J. ... e ñLições de História do Brazilò: proferidas no internato do Imperial Collegio 

de Pedro II, pelo respectivo professor, de Luis de Queirós Mattoso Maia, todos parte 

integrante do rol de obras aqui analisadas.  

Embora alguns colégios tivessem o privilégio de seus professores produzirem seu 

próprio material didático, houve outros, como por exemplo, a Escola Militar, instalada no Rio 

de Janeiro em 1810, que se viram às voltas com a questão relativa ao material a ser utilizado 

para o ensino. Oferecendo em seus cursos o ensino da matemática, física, química, história 

natural, técnicas de guerra e fortificações, segundo Bittencourt (2004, p. 481), a Escola 

Militar tinha uma produção reduzida de seu próprio material em textos. Os lentes, diz a 

autora, ñlimitaram-se a realizar traduções, ou adaptações de textos estrangeiros, ou, 

preferencialmete, recorriam ¨s obras de Portugal.ò Entretanto, continua a autora, na década de  

1840, com as disputas políticas e sociais, da fase regencial, quando se iniciava o discurso mais 

ferrenho no sentido da unidade nacional e a ñnova  configura­«o do papel pol²tico dos 

militaresò, surge a necessidade da produção de material didático elaborado no Brasil. Essas 

obras deveriam dar conta,  

entre outros aspectos, de esboçar os contonos territoriais da nação 
independente. A Escola Militar, foi então, o lugar institucional responsável 

pelo aparecimento dos primeiros compêndios dedicados ao ensino das 

disciplinas formadoras da ñnacionalidadeò, especialmente história e 

geografia. (BITTENCOURT, 2004, p. 482) 

Foram, não raro, personagens ilustres políticos, intelectuais próximos ao poder do 

Estado, que produziram esses materiais didáticos e assumiram a responsabilidade sobre suas 

obras, e exatamente por essa responsabilidade, não se expunham em demasia no sentido de 

produzir críticas ou mesmo considerações que pudessem comprometê-los, como se verá nas 

obras aqui relacionadas.  

Circe Bittencourt assinala: 

Tais autores [professores do CPII, no ensino secundário, e sócios do IHGB] 

possuiam [...] estreitas ligações com o poder institucional responsável pela 
política educacional do Estado, não apenas porque eram obrigados a seguir 
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os programas estabelecidos, mas porque estavam óno lugarô onde este 

mesmo saber era produzido. (BITTENCOURT, 2004, p. 481) 

Citando Foucault, a autora fala, ainda, sobre essa responsabilidade que o autor tem 

sobre a publicação que leva seu nome. Diz ela, ñFoucault coloca o autor como personagem 

importante ao fornecer um nome próprio às obras e acentua o caráter de responsabilidade que 

presume um estado de direito e, portanto, sujeito a sanções penais como proprietário de uma 

obra liter§riaò. (BITTENCOURT, 2004, p. 478) No caso dos livros publicados no Oitocentos, 

a responsabilidade do autor era total, uma vez que não há nas obras referências a textos 

consultados, ainda que muitos dos autores, no decorrer de seus textos, façam uma ou outra 

citação, indicando nomes conhecidos de sua época, e nem sempre reconhecidos hoje
34

. Além 

da falta de das referências, os livros não tiveram organizadores, ou seja, todos (pelos menos 

entre os levantados neste estudo) trazem um único nome como responsável, e nenhuma 

ñequipeò de revis«o, qualquer que fosse. O que h§, sem d¼vida, ® a aprova­«o de ·rg«os 

governamentais (Fig. 12), do clero (no caso de obra produzida por religiosos) ou indicações 

feitas por editores. ñO autor de uma obra did§tica deve ser, em princ²pio, um seguidor dos 

programas oficiais propostos pela pol²tica educacional.ò (BITTENCOURT, p. 479) 

 

Figura 12 - Aprovação da Inspetoria Geral da Instrução Pública - os pareceres eram publicados 

nas primeiras páginas das obras 

 
Fonte: Foto da autora 

 

                                                
34  A repeito da autoria de textos no século XIX, citando Robert Darnton, Jinzenji e Galvão (2010) esclarecem: 

ñ[...] é importante considerarmos que a noção de autoria não era, na época, muito rigidamente estabelecida, e 

a transcrição e circulação de trechos de livros, leis e jornais era prática comum - não se considerava falta 

grave a ausência de referências aos textos de origem. Isso caracteriza uma "intertextualidade desenfreada", 

em que os autores "bebiam em fontes comuns, copiavam passagens uns dos outros com a mesma liberdade 

com que trocavam fragmentos de not²cias nos caf®s".ò 
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A exemplo do que certamente sucedeu com os livros de Braziliense, Mattoso Maia e 

Pe. Galanti, Alves e Centeno indicam que também o livro de Macedo deverá ter ñpercorrido a 

trajet·ria da ópostilaô ao livroò. Segundo os autores (p. 484) as ñpostilasò tiveram sua 

referência nos programas de 1862. Com seu aprimoramento a cada ano, elas adquiriam 

características de livro, podendo assim serem publicadas. 

No caso da obra de Braziliense, aqui analisada, o professor proferiu suas aulas no 

Colégio de S«o Jos®, em Campinas, no ano de 1873. Um de seus ñdisc²pulosò
 35

, José Maria 

Lisboa, então gerente da Gazeta de Campinas, pediu ao professor autorização para publicar o 

texto das aulas no periódico. Após alguns desentendimentos, obteve a autorização. 

Aplaudidas pelo público e pela imprensa, as publicações fizeram tão grande sucesso que 

foram transformadas em livro. O sucesso da obra e sua utilização em escolas estão evidentes 

numa segunda nota ñAo Leitorò. (MELO, 1877) 

Bittencourt (2004, p. 480) apresenta uma divisão em dois grupos, duas gerações de 

autores, sendo que o primeiro teria iniciado sua produção a partir da chegada da família real 

ao Brasil; essas produ­»es identificadas como da ñprimeira gera­«oò passaram, segundo a 

autora, a serem produzidas em 1827, ñautores preocupados com a organiza­«o dos cursos 

secundários e superiores, apenas esboçando algumas contribuições para o ensino das 

óprimeiras letrasôò. J§ a ñsegunda gera­«oò come­a a surgir nos anos 1880,  

quando as transformações da política liberal e o tema do nacionalismo se 
impuseram, gerando discussões sobre a necessidade de dissiminação do 

saber escolar para outros setores da sociedade, ampliando e reformulando o 

conceito de ócidad«o brasileiroô, criando-se uma literatura que, sem 
abandonar o secundário, dedicaram-se à constituição do saber da escola 

elementar. (BITTENCOURT, 2004, p. 480) 

Essa nova geração de autores caracterizou-se por sua heterogeneidade, produzindo 

suas obras para um público diversificado, e já não se limitando à elite privilegiada que se 

constituia dos filhos de grandes proprietários rurais e comerciantes, mas também jovens 

oriundos das classes menos favorecidas, ñdesejosos de seguir carreiras no setor terci§rioò. 

Além dessa diversificação relativa ao poder aquisitivo e cultural dos alunos, havia também a 

realidade de se ter, então, em salas de aulas, o público feminino. (BITTENCOURT, 2004, p. 

484) 

Uma das dificuldades apontadas aos livros didáticos para o ensino da história, de 

acordo com Alves e Centeno, ® que eles disputavam  ño emprego em outros níveis de ensino e 

uma fatia do mercado que ia além da reduzida clientela escolarò. (2009, p. 483-484) Ou seja, 

além de seus alunos em sala de aula, os autores abjetivavam tamb®m ñestudiosos diletantesò e 

especialistas, o que certamente tornava os referidos livros de difícil articulação quando para 

fins didáticos. 

E foi nesses manuais didáticos que se procurou o personagem negro na narrativa da 

história do Brasil em terras brasileiras.  

                                                
35  Diz o editor, na p§gina de abertura do livro, ñAo leitor: [...] As not§veis prele­»es do sr. Dr. Am®rico 

Braziliense, que a princípio deveriam ser ouvidas pelos discípulos do Colégio, foram escutadas por 

innumeros cavalleiros, que iam ouvir a palavra clara e erudita do illustre doutorò. (MELO, 1877) 
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4.2 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O ENSINO DA HISTÓRIA DO BRASIL  

Segundo Hoornaert (1994, p. 77), ña cl§ssica abordagem da história da América latina 

e do Caribe pelo tema óencontro das tr°s ra­asôò foi descaradamente utilizada para legitimar 

os abusos cometidos pelos europeus colonizadores, que, ao invés de estarem de fato 

estabelecendo um ñencontroò com as demais ñra­asò, ou seja, com os povos africanos e 

nativos das Américas, estava exercendo sobre eles uma efetiva e cruel dominação. Hoornaert 

afirma que esse termo esconde por trás de si toda a crueldade que exterminou inúmeros povos 

indígenas americanos assim como africanos, no processo de formação dos povos que nos 

constituem hoje como latino-americanos. Outra tão cruel afirmação, ainda de acordo com o 

autor, ® a de que o Brasil seria ñlaborat·rio da humanidade de amanh«ò atrav®s da 

miscigenação (p. 77). Na verdade, a história tem resgatado as origens da América Latina e do 

Caribe, assim como da África, desvendando, aos poucos, os olhares preconceituosos que 

temos dirigido a nós mesmos ï povos-fruto da colonização. 

Nos bancos escolares, tem-se iniciado os estudos da História do Brasil no ano de 1500, 

logo em seguida ao chamado ñdescobrimento da Am®ricaò, em 1492. Conduzidos por 

professores, alunos ignoram, por todo o período escolar, as raízes originais das terras 

brasileiras ï os povos que aqui viviam, seus costumes, idiomas, suas crenças, rituais, lendas, 

seus medos, suas batalhas travadas ï vencidas e perdidas -, seus valores, sua ética. 

Desconhece-se sua relação com a terra, com a natureza, com o Criador... A mesma verdade 

pode ser dita com relação aos povos africanos. Tem-se aprendido que escravos foram trazidos 

em navios negreiros ao Brasil, tendo partido da África. E então, sua história começa aqui ï 

como escravos. E o termo ñescravoò ao invés de ser mais ofensivo e vergonhoso ao senhor do 

homem ou mulher escravizado passa a ser utilizado contra o homem e a mulher feitos 

escravos, a quem caberá a humilhação e o peso social da história. Muito pouco, ou 

absolutamente nada se aprende de África. Tem-se em mente uma ideia coletiva de um lugar 

onde viveram
36

 selvagens que foram caçados, ou vendidos por seus pares, e aqui, em terras 

brasileiras, tornaram-se vítimas, merecedoras, talvez, de piedade e benevolência cristã. 

Shimamanda Ngozi Adichie (2009), escritora nigeriana, em seu testemunho de vida e 

de sua experiência enquanto africana
37

, dado ao TED (Technology, Entertainment, Design), 

afirma que aprendeu, com suas experiências fora da Nigéria, a necessidade de se ter em mente 

que uma história não pode, ou não deve, ser única. Para entendermos a nós mesmos e ao 

outro, diz ela, para compreendermos e enfrentarmos as diversas situações da vida e podermos 

nos relacionar com pessoas, precisamos olhar as histórias por diferentes prismas, de diferentes 

lugares e com diferentes posturas. 

Seguindo a reflexão da autora africana/nigeriana, na tentativa de desviar o olhar 

unilateral sobre a narrativa eurocentrada da história, encontra-se em Hoornaert (1994, p. 78) a 

seguinte afirmação:  

                                                
36 Talvez a utilização desse verbo no passado seja um eufemismo, uma vez que ainda hoje muitos se espantam 

com informações relativas a qualquer indicação de desenvolvimento em países da África Subsaariana, à 

exceç«o, quem sabe, da Ćfrica do Sul, que poucos mais ñconhecemò. 
37  A autora afirma que não foi antes da sair da Nigéria para viver na Inglaterra, como estudante, que se percebeu 

africana, no sentido conceitual geográfico, cultural e histórico da palavra. Até então, ela se sabia 

simplesmente uma Nigeriana. 
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Para refazer o tecido da história do continente, duas operações intelectuais e 

de conscientização nos parecem necessárias: a valorização deliberada das 

duas histórias silenciadas e rejeitadas, a indígena e a africana; a crítica 
objetiva, forte e implacável da perversidade dos métodos usados pela Europa 

para aqui estabelecer sua hegemonia. 

Nos últimos duzentos anos, aproximadamente, ao estudante brasileiro têm sido 

oferecidas versões históricas provindas do olhar europeu, o olhar do vencedor, que tenta, 

através de seus relatos históricos, defender-se das acusações referentes às atrocidades 

cometidas, alegando que ñaqui veio para propagar a verdadeira religi«o ou para instalar a 

verdadeira moral, que n«o admite relativismosò (HOORNAERT, 1994, p. 81).
38

  

A mesma postura tomada pelos portugueses e espanhóis, no Brasil, América Latina e 

Caribe, também foi compartilhada por outros povos europeus, como os ingleses, franceses, 

belgas, em outras terras invadidas em nome das expansões territoriais e da dominação para 

exploração de bens, travestidos de cristandade e espírito de amor e civilidade. 

Segundo Peter Burke,  

diz-se muitas vezes que a história é escrita pelos vencedores. Poderia 

também dizer-se que a história é esquecida pelos vencedores. Podem 
permitir-se esquecer, enquanto os derrotados são incapazes de aceitar os 

acontecimentos e estão condenados a meditar sobre eles, a revivê-los e a 

imaginar quão diferentes poderiam ter sido. (BURKE, 1992, p. 246) 

Contudo, pelo processo civilizatório ao qual os brasileiros foram expostos, essa dor da 

não aceitação e a condenação ao ter de meditar sobre os acontecimentos não parece ter sido 

muito severa sobre muitos dos derrotados ï que não se veem como tal, simplesmente não se 

reconhecem. Não conhecendo a história, não reconhecendo a derrota ï parece não haver 

suplício. Porém, talvez o suplício fosse ainda menos pesado do que é o apagamento do 

passado vivido.  

Nos últimos anos, os brasileiros passaram a reivindicar mais seus direitos à 

informação, às verdades históricas, à compensação pelas injustiças passadas. Movimentos 

como o feminista, o indígena, da negritude, dos homossexuais, entre outros, têm trazido à 

baila assuntos antes não discutidos tão abertamente. E os resultados têm surgido em forma de 

leis como a já citada 10.639/03, a Lei Maria da Penha (contra a violência doméstica e familiar 

contra a mulher), o projeto de Lei da Câmara (PLC) 122/2006 (contra homofobia), e a mais 

recente aprovação da Lei de União Estável entre Homosexuais (5/5/2011), além de outras 

medidas. Porém é na escola que se produz o conhecimento que levará às conquistas sociais. A 

mesma escola que, por um lado, é o viveiro onde se tem cultivado o germem da intolerância, é 

também a ferramenta e o espaço ideais para o resgate dos diferentes olhares sobre a história 

do povo brasileiro. A educação promovida pela escola, se bem conduzida, será o antídoto 

contra a intolerância, filha da ignorância. Os movimentos de conscientização, que nos levam a 

olhar para o mal e reconhecê-lo mau, talvez sejam a indica­«o de que ñdores maioresò vir«o, 

antes de sararem as feridas que devem ser abertas. Mas há que se abri-las! 

O racismo, por exemplo, um dos problemas gerados no ventre do conhecimento 

corrompido, mutilado, moldado conforme os interesses de poucos (e perpetuado pela escola), 

                                                
38  Para comprovação da afirmativa de Hoornaert, ver documento histórico no APÊNDICE D.  
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tem efeitos concretos e nocividade bilateral. Trata-se de um sentimento enraizado tanto entre 

os brancos quanto os não brancos; fruto de uma cultura pouco honesta com seu passado, o 

racismo fere a todos. Elaine dos Santos Cavalleiro
39

 (2005, p. 12) afirma que 

[...] foi possível comprovar que a existência do racismo, do preconceito e da 
discriminação raciais na sociedade brasileira e, em especial, no cotidiano 

escolar acarretam aos indivíduos negros: autorrejeição, desenvolvimento de 

baixa autoestima com ausência de reconhecimento de capacidade pessoal; 

rejeição ao seu outro igual racialmente; timidez, pouca ou nenhuma 
participação em sala de aula; ausência de reconhecimento positivo de seu 

pertencimento racial; dificuldades no processo de aprendizagem; recusa em 

ir à escola e, consequentemente, evasão escolar. Para o aluno branco, ao 
contrário, acarretam: a cristalização de um sentimento irreal de 

superioridade, proporcionando a criação de um círculo vicioso que reforça a 

discriminação racial no cotidiano escolar, bem como em outros espaços da 
esfera pública. 

Apenas a educação, o conhecimento e o reconhecimento de si próprio e do outro, nas 

diferenças e direitos de cada um, podem  conduzir a sociedade brasileira à autoestima e 

valorização de suas características culturais, próprias de um povo miscigenado. Cavalleiro 

indica que ñbuscar solu­»es [relativas ¨ discrimina­«o, racismo e preconceitos] n«o ® um 

trabalho apenas a favor dos(as) alunos(as) negros(as), representa um trabalho em favor de 

todos(as) os(as) brasileiros(as), quer sejam pessoas pretas, pardas, indígenas, brancas ou 

amarelas.ò (2005, p. 13) 

Um passo inicial para que essas soluções se tornem possíveis, sem dúvida, é o 

conhecimento da história da formação do povo brasileiro, o conhecimento adquirido através 

da narrativa produzida e observada a partir de diversos pontos de olhar.  

O conhecimento dessa história do Brasil deveria ser iniciado nas buscas pela origem 

dos índios que aqui viviam quando da chegada dos europeus; pelas pesquisas antropológicas, 

buscas arqueológicas. Porém, este estudo presente trata objetivamente do personagem negro, 

assim, concentra-se no modelo padrão ï na chegada dos europeus à América, objetivando 

identificar, inicialmente, quem eram os homens que escravizavam homens naquele período 

das grandes navegações e nos séculos que se seguiram até a total abolição da escravidão. 

Busca também identificar como a elite culta do Império registrou a história dos homens e 

mulheres negros, importados como mercadoria, para que trabalhassem na construção da(s) 

fortuna(s) do Brasil. 

                                                
39 Eliane dos Santos Cavalleiro, à época da publicação, era a Coordenadora-Geral de Diversidade e Inclusão 

Educacional da Secretaria de Educação Continuada, alfabetização e diversidade (Secad/MEC)  
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5 ANÁLISE DO ACERVO CO NSULTADO 

5.1 LEVANTAMENTO DE DADOS  

As obras do século XIX, relativas à História do Brasil, levantadas nas bibliotecas do 

Gabinete de Leitura de Sorocaba, USP, Digital do Senado e Digital Brasiliana, além de acervo 

particular, foram as seguintes, aqui organizadas pela data da primeira impressão (ainda que 

não fosse necessariamente essa a consultada). Objetivou-se com esta apresentação determinar 

a época em que os autores lançaram sua obras, localizando-as no contexto histórico. A data 

final de cada apresentação corresponde à data da obra consultada efetivamente. 

 

1810 a 1819 ï (inglês) ï 1862 ï (no Brasil) - SOUTHEY, Robert (1774- 1843). História 

do Brasil v.2-3, 1965. 

1843 - LIMA, José Inácio de Abreu e (1794 - 1869). Compêndio da História do Brasil 

pelo General J. I. de Abreu e Lima, 1843. 

1845 - VARNHAGEN, Francisco Adolfo (1816- 1878). História Geral do Brasil (Edição 

Especial) v.1-3, 1981. 

1854 - PINHEIRO, José Pedro Xavier (1822-1882). Epitôme da História do Brazil: desde 

seu descobrimento até a proclamação a república, 1986. 

1861 - MACEDO, Joaquim Manuel de (1820-1882). Lições de Historia do Brasil para uso 

dos alumnos do Imperial Collegio de D. Pedro II... Nova edição. 18--. 

1877 - MELO, Américo Braziliense de Almeida e. (1833 ï 1896). Lições de História 

Pátria, do Colégio de São João, Campinas - publicadas por José Maria Lisboa, 1877. 

1880 - MAIA, Luis de Queirós Mattoso (?). Lições de História do Brazil: proferidas no 

internato do Imperial Collegio de Pedro II, pelo respectivo professor, 1886. 

1886 - GALANTI, Raphael Maria (1840 ï 1917). Compêndio de Historia do Brasil, pelo 

P. Raphael M. Galanti, S.J, professor do Collegio de Ytú. v. 1-5, 1896-1911, 

1888c. - PINTO, Alfredo Moreira (1847-1903). Epitome da Historia do Brasil ï Escripto 

de acordo c/ o programa official, 1892. 

1893c. - VILLA -LOBOS, Raúl (1862-1899). História do Brasil: resumo didactico, 1896. 

1894 - RIO BRANCO, José Maria da Silva Paranhos Jr. (Barão do) (1845-1912). História 

do Brasil, 1894. 

A indicação de que esses livros foram utilizados em escolas no século XIX está 

claramente impressa nas próprias obras (como subtítulos ou aval das autoridades 

competentes), em registros de escolas que as utilizaram (dados históricos do CPII, por 

exemplo) ou, ainda, em referências que uns autores fazem, em suas obras, uns aos outros. 

Outras indicações claras da utilização das obras estão no fato de terem sido reeditadas ï com 
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correções e atualizações - e, ainda, nos registros feitos por autores modernos que se dedicam 

aos estudos sobre livros didáticos do século XIX.  

Entre os 11 títulos apresentados, há um do qual não se evidenciou a utilização em sala 

de aula, porém foi mantido como parte deste estudo por pertencer ao acervo da Biblioteca do 

Livro Didático e  por ter sido escrito por um professor ativo, autor de outras obras didáticas. 

Trata-se da obra do Barão do Rio Branco, escrita na França, originalmente no idioma daquele 

país, traduzida para o português pelo professor João Vieira de Almeida, autor de Pátria: livro 

dedicado à mocidade brazileira, São Paulo: Casa eclética, 1899(?). 

5.2 M ETODOLOGIA  

Analisando os livros selecionados, identificados como manuais de ensino da história 

para escolares nos anos 1800, buscou-se o objeto deste estudo: a identificação do personagem 

negro  nas narrativas históricas do Brasil. 

Inicialmente, procedeu-se à análise da materialidade dos documentos, com anotação 

dos dados das obras e as condições físicas de cada uma.  

Em seguida, sob critério de associação livre, obteve-se um grupo de palavras 

relacionadas: Escravo; Negro; Africano; Escravidão, Tráfico; Comércio de escravos; 

Liberto; Forro; Mulato; Crioulo , que seriam utilizadas na busca. Com elas em foco, 

constatou-se que as  palavras escravo e escravidão eram bastante frequentes, mas muitas das 

vezes, ao longo dos textos, se relacionavam aos indígenas; nesses casos, elas foram excluídas 

das anotações.  

Anotadas as ocorrências,  elaborou-se um quadro informativo, indicando: número da 

página onde aparece a palavra em questão, a palavra ou palavras que ocorrem naquela página, 

o contexto em que ocorrem, ou seja, o assunto de que fala o autor (um tópico do índice, por 

exemplo) e o texto onde ocorre a inserção da palavra ou palavras. Como no exemplo abaixo: 

 

Pág. Termo/palavra 
utilizado  

Contexto  Ocorrência/Citação  

35 Tráfico, 
africanos; Lei 
de 13 de maio 
de 1888; 
escravo 

Introducção A lavoura que, pela cessação do deshumano trafico 
dos Africanos, de atolhava morimbunda, e se 
mostrava receiosa dos effeitos da Lei de 13 de maio 
de 1888, que abolio o elemento servil, em breve 
tempo demonstrará as vantagens resultantes da 
suppressão do braço escravo. [...] 

61-
62 

Negros  Capítulo terceiro ï 
1580-1640  - § I - 
Estado do Brasil 
na epocha em que 
passou para o 
dominio da 
Hespanha 

A capital da Bahia de Todos os Santos continha então 
oito mil habitantes, e o Reconcavo, ou o contorno da 
cidade, contava para mais de dois mil, sem que o 
Negros e os Indios entrassem nôeste arrolamento. 

 

O levantamento completo encontra-se no APÊNDICE E, que contém, ainda, 

informações detalhadas sobre os autores e suas obras, além de aspectos da materialidade das 

obras consultadas. A transcrição, neste trabalho, segue o texto original ï respeitando-se a 

grafia e pontuação utilizados pelo autor. 
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5.3 ANÁLISE   

5.3.1 Identificação dos autores consultados e sua obra ï resumo 

A relação segue a ordem da apresentação acima, pela data da primeira edição. 

SOUTHEY, Robert (contava 36 anos, ao publicar, em inglês, a primeira edição de sua 

História do Brasil) 

 

Figura 13 - Capas e páginas de rosto da obras de Robert Southey - v. 2 e 3 

 
Fonte: Foto da autora 

 

Inglês, branco, poeta e escritor, foi o primeiro a escrever a História do Brasil. Escritor, 

sem aparente envolvimento político ï e certamente nenhum envolvimento direto com o Brasil. 

Southey é o único entre os escritores ï e parece óbvio entender o porquê -, que fala em 

intolerâncias e crueldades entre brancos no Brasil, sendo que alguns são, segundo seus relatos, 

feitos escravos de outros. Sendo, além de estrangeiro, protestante, não poupa seus 

comentários agudos contra a Igreja, e mais especialmente a Companhia de Jesus. Há que se 

lembrar, também, que parte das informações sobre as quais ele baseia seu livro lhe foram 

entregues por seu tio ï pastor protestante que vivera no Brasil e que, com ñseus olhosò, vira a 

história. Southey menciona os negros em muitas informações estatísticas. Sobre Palmares traz 

informações relativas à geografia, modos de vida e meios de sustento. Faz picantes referências 

à religiosidade dos quilombolas ï referindo-se ao fato não poderem eles piorar o que lhes 

haviam dado os religiosos (certamente católicos), quando ainda viviam nos engenhos. A única 

refer°ncia direta ñnegativaò que faz ® ao cham§-los de ñinimigos inc¹modosò. Southey d§, 

inclusive, aspectos de honra aos negros em sua descrição geral. Fala, então, em breves 

parágrafos sobre incidentes, ataques, batalhas e negociações envolvendo negros ï no Brasil e 
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na África. Também ele (como Mattoso Maia) faz referência aos escravos combatentes libertos 

e promovidos a soldados, por João Fernandes. Embora não teça críticas, nem mesmo chame 

muita atenção para o fato, Southey é o único entre os autores consultados que indica que os 

negros e índios mortos em combate não são contados. Ao lançar sua obra em 1810, Southey 

declarou desejar ser para o Brasil o que Herodoto foi para a Europa. Infelizmente, não foi 

localizado, em tempo, o volume 1 da obra. 

 

LIMA, J osé Inácio de Abreu e (contava 49 anos ao publicar a primeira edição de seu 

Compêndio da História do Brasil) 

 

Figura 14 - Capa e primeira página da obra de Abreu e Lima 

 
Fonte: Foto da autora 

 

Pernambucano, branco, rebelde e revolucionário, foi educado no Brasil e atuou como 

militar pelo Brasil e pela Grã-Colônia. Monarquista, filiado ao Partido Restaurador, defendeu 

a volta de D. Pedro I ao trono. 

Abreu e Lima sofreu séria crítica do IHGB, nas palavras de Varnhagen, mas ainda 

assim, sua obra foi utilizada por um bom período, no Colégio Pedro II e ainda é citada, nos 

dias de hoje, como referência histórica. O autor se refere aos negros de Palmares ora como 

inimigos tão bárbaros quanto os índios canibais, ora como os antigos conquistadores 

Romanos. Oferece limitadas informações sobre o quilombo de Palmares e o faz de forma a 

querer dar ao epis·dio ñum ar de literaturaò, n«o h§, contudo, brilho ou riqueza em sua 

narrativa. Chama Zumbé a Zumbi e declara que os negros dos quilombos se comunicavam 

através de algum código, até seu tempo ainda não decifrado pelos brancos. Como todos os 

outros autores, Abreu e Lima ignora o nível cultural e intelectual de Zumbi, que fora educado, 

como Francisco, pelos jesuítas ï que lhe ensinaram, entre outras coisas, o latim e o grego. Dá, 

ainda, a Caetano de Melo e ¨ ñfome dos sitiadosò a vit·ria sobre Palmares. 
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VARNHAGEN, Francisco Adolfo (contava 38 anos ao publicar sua História Geral do 

Brasil) 

 

Figura 15 - Capas e folhas de rosto da obra de Varnhagen ï ed. especial comentada v. 1-3 

 
Fonte: Foto da autora 

 

Sorocabano, branco, estudou em Portugal, no Colégio dos Nobres e no Colégio dos 

Militares. Grande arquivista, é tido como o maior conhecedor da documentação da história 

nacional. Monarquista, diplomata e anti-indianista. 

Varnhagen é um excelente escritor, como Galanti, domina a arte da pena, porém, 

enquanto o primeiro se limita mais às descrições, o segundo ousa expor-se. Varnhagen, 

tambémcomo Galanti, já indica o início da escravidão negra em Portugal, antes da ocorrência 

no Brasil, explicando como foi, ent«o, ñf§cilò o uso dos negros como escravos na Colônia. 

Porém, questiona esse uso, alegando que, com vontade de trabalhar, os colonos e índios livres 

teriam feito o Brasil. Reconhece o autor a miscigenação evidente ocorrida no Brasil, mas não 

se furta a desejar com ardor (fazendo votos) que chegue o dia em que a população mestiça 

tenha branqueado e que os traços da negritude tenham de todo desaparecido de nosso povo. 

Por muitas páginas, Varnhagen descreve as condições da escravidão, embora suas palavras se 

restrinjam ao descrever dos procedimentos do comércio, sem falar da pessoa do escravo. Fala 

em sofrimentos infligidos ï mas em nenhum momento os descreve, ainda que nenhum outro 

autor chegue ao menos perto de suas exposições sobre esse assunto. Das embarcações, outra 

vez, se contém no descrever, dizendo que eram pequenas e que o mau cheiro nelas era 

suficiente para matar alguns dos escravos transportados. Por várias vezes dá indicativos 

estatísticos relativos a participações de negros, especialmente em atividades de combate e em 

levantamentos relativos à prosperidade ou decadência de províncias. Aqui e ali ataca os 
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jesuítas por não terem tomado a frente na defesa dos negros. Sobre Palmares, ele dá notícias, 

em duas páginas, mas se restringe, basicamente, à geografia do local, nega a existência do 

líder Zumbi, assim como nega a estruturação do local como qualquer coisa parecida com uma 

organização social, embora indique a coexistência social de mais de onze mil pessoas. 

Lastima que o litoral j§ estivesse ñentulhado de negreriaò. Do in²cio lento da emancipa­«o de 

alguns negros lamenta que ñse embotem no cora­«o do pobre escravo os sentimentos mais 

ternos da humanidadeò- como se fossem de fato, sentimentos que cristãos estivessem 

transmitindo aos negros, que, por sua vez, não os possuíssem em sua condição natural. Das 

ideias do Ventre Livre, Varnhagen diz compartilhar daquela na qual o filho deveria nascer 

livre, servindo o senhor de sua mãe até a idade de 25 anos, aprendendo nesse período uma 

profissão da qual viveria após a idade atingida. Não há referência, obviamente, à expectativa 

de vida naqueles tempos (que era, para a média do brasileiro, de 33 anos ). E nisso se 

resumem as principais citações da existência ï a captura, o translado, a chegada, permanência, 

ações, vida e morte - dos negros no Brasil, feitas pelo ñPai da Hist·ria do Brasilò. 

 

PINHEIRO, José Pedro Xavier (contava 32 anos ao publicar sua Epitome da História do 

Brazil ) 

 

Figura 16 - Capa e página de rosto da obra de Xavier Pinheiro 

 
Fonte: Foto da autora 

 

Baiano, branco, habilitado em Humanidades, foi jornalista e oficial de secretarias 

p¼blicas. Como escritor, pretendia fortalecer nos jovens ñum sentido nacionalistaò. 

Xavier Pinheiro descreve os Palmares, ñonde viviam inimigos temerososò: indica 

geograficamente o local dos mocambos, em graus de latitude e medidas da área. Diz que 
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viviam aos milhares, e ñcom certa policia e regularidadeò. Chama ao chefe de Zombi e diz ter 

ele  ñarrojado-se em um precip²cioò quando atacado por for­as a mando de Caetano de Mello. 

Fala, então, o autor sobre algumas sublevações de negros, ou insurreições de africanos 

na Bahia, descrevendo detalhes menores sobre divergências ou lutas pontuais. Um ponto forte 

em sua narrativa, que não está diretamente ligado aos negros, embora os cite também, é o 

flagelo dos cearenses, nas páginas 45-46.  

Sobre a lei da extinção do tráfico, Xavier Pinheiro a cita e conclui que, embora a 

plantação esteja se ressentido da falta do braço escravo, logo se refará. Reconhecendo 

brasileiros nos ñdescendentes de Henrique Diasò her·is que se ñredimiam dos enraigados 

preconceitos fatuos para com sua ra­aò, Xavier Pinheiro  indica que a emancipa­«o era certa ï 

ñuma quest«o resolvidaò. Segue o autor descrevendo brevemente as leis emancipat·rias ï 

sempre em nome do esp²rito crist«o. Por fim, conclui: ñas gl·rias da emancipa­«o cabem ao 

povo brasileiroò. Na edi­«o consultada ï de data posterior à abolição ï indica que, conquanto 

a lei de 13 de maio fosse final e definitiva, a emancipação se deu de forma gradual, dando 

tempo aos ñinteressadosò em precaver-se da crise que deveria vir ï por isso, esses aceitaram a 

lei última sem violências. E encerra o caso com a ent«o ñusualò compara­«o com os Estados 

Unidos. 

 

MACEDO, Joaquim Manuel de (contava 41 anos ao publicar suas Lições de História do 

Brasil)  

 

Figura 17 - Página de rosto da obra de Manoel Macedo 

 
Fonte: Livros Grátis.Net ï imagem convertida de arquivo pdf. 
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Carioca, branco, formado em Medicina no Rio, foi escritor de romances e peças 

teatrais ï destinados a leitores burgueses. Além de secretário e orador do IHGB, foi preceptor 

dos filhos da princesa Izabel. 

Macedo dedicou-se a escrever história no fim de sua carreira literária. Diz sua 

biografia que escrevia a hist·ria ñsob encomendaò e deve-se dizer que foi breve em todos os 

pontos relativos aos negros. Sobre Palmares, o relato é tão sucinto que não tivesse o leitor 

outra referência, não poderia avaliar de que se tratou a questão (limita-se a um parágrafo!). 

Além disso, conclui esse único parágrafo afirmando que outras lutas ainda mais sinistras 

ocorreram mais tarde no Norte e Sul do país, tirando assim de Palmares qualquer importância 

que se lhe quisesse dar. 

Para a abolição tardia dá a justificativa que a ação humanitária deveria preceder de 

cuidados com a fortuna pública e privada ï e dá glórias à nação, que por fim emancipou os 

escravos sem derramamento de sangue ï uma afirmativa, aliás, comum a todos os autores ï o 

que se pode compreender, quando vemos que tomam por base comparativa a Guerra Civil nos 

Estados Unidos. Para este autor também, que poderia fazer diferente, posto que dominava a 

pena, o personagem principal da história do negro é o branco 

 

MELO, Américo Brazilie nse de Almeida e (contava 37 anos ao ter publicadas suas 

Lições de História Pátria) 

 

Figura 18  - Capa e primeira lição da obra de Américo Braziliense 

 

Fonte: Foto da autora 

 



87 

 

 

Sorocabano, branco, formado em Direito, exerceu cargos políticos e foi professor na 

Faculdade de Direito em SP. Maçon, republicano e abolicionista, sua obra versa 

especialmente sobre assuntos políticos, jurídicos e históricos.  

Américo Braziliense utiliza de suas aulas para expor suas opiniões pessoais relativas 

às diversas situações, conforme as vai descrevendo aos alunos. (sua obra é uma compilação de 

aulas dadas). Mas, é sempre muito cuidadoso com a seleção que faz de suas de palavras.  

Com relação aos negros, exp»e as v§rias ideias ñcient²ficasò de sua ®poca e deixa clara 

a sua ï ainda que admita não dominar o assunto. Diz crer na igualdade dos seres humanos, 

porém, aceita o conceito das diferenças quanto aos privilégios naturais de que gozam cada 

uma das raças, de acordo com as fases de desenvolvimento em que se encontram. O autor a 

um tempo define Raças ï nominando-as por cor -, e logo a seguir, me parece, as confunde ï 

nominando-as por grupos sociais. (p. 13 de sua obra)  

Especificamente sobre os negros, refere-se à instituição da escravidão como 

ñdesgra­adaò e indica que h§ n«o muito tempo a ñculta Europaò a aceitava como ñmeio de 

civiliza­«oò. Prega a emancipa­«o organizada, sem viol°ncia e sem agress»es aos 

escravagistas, fazendo-os lembrar que praticamente todos o foram, em determinado momento 

Sobre Palmares, o autor, curiosamente restringe sua fala ao que há de mais básico em 

termos de informações e declara não ser propício discorrer sobre o assunto ï ñdada a época e 

lugar em que vivemò. 

Sobre as leis de emancipação gradual, relata-as, indiferente, apenas citando-as 

cronologicamente, enquanto faz breves e inexpressivos comentários.  

Resta-nos lembrar que não foi Braziliense quem publicou suas aulas e que, ainda, as 

publicações podem ter sido extraídas de ñpostilasò, como se usava ¨ ®poca ï o que indicaria 

que o professor pode ter-se estendido aqui e ali em suas discussões com os alunos. De 

qualquer forma, o livro impresso é o que temos e nele a escravidão é tratada como obra de 

brancos, que se tornou pesada e vergonha para os brancos ï foi sendo abolida pelos brancos e 

o ñobjetoòde toda a quest«o - o negro - ® limitado ao papel de ñobjetoò, sobre o qual recaem 

palavras de piedade, nada mais. 
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MAIA, Luis de Queirós Mattoso (não se encontrou qualquer indicação da data de 

nascimento ou morte do autor) 

 

Figura 19 - Capa e folha de rosto da obra de Mattoso Maia 

 

Fonte: Foto da autora 

 

Formado em Medicina no Rio, foi catedrático no CPII. Mesmo o colégio, hoje, não 

tem, em seu acervo, qualquer informação sobre o autor, além de que lá foi professor. 

Presume-se que seja brasileiro. 

De sua obra, temos que foi considerada pelo Conselho Liter§rio, de 1881, ña melhor 

do g°neroò e que resultou de ñpostilasò criadas em aula. Mattoso Maia descreve a história do 

Brasil de forma a mostrar um país feliz, onde a desordem é uma exceção, nos seus primeiros 

anos de colônia. Os problemas significativos, em sua narrativa, chegam com a invasão dos 

holandeses. Concernente aos negros, o autor faz referências numéricas e chega a citar o 

alistamento de negros que após lutarem ao lado de João Fernandes Vieira, são libertados e 

feitos soldados, em pagamento de promessa feita pelo comandante da tropa contra os 

holandeses. 

De Palmares, ele nos dá parcas informações. Relata a discordância que existe, entre 

autores, em relação ao número que atingiu a população do quilombo, e indica ter havido 

grande dispersão entre os mocambos que formavam os Palmares. Descreve com certos 

detalhes ignorados por outros autores as condições impostas por Jorge Velho para eliminar o 

quilombo e, conforme será citado por Galanti mais tarde, indica que Zumbi não cometeu 

suicídio, mas que foi morto em combate.  

Para além disso, não há qualquer outra referência expressiva sobre negros. 
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GALANTI , Raphael Maria (contava 70 anos ao publicar o primeiro volume de seu 

Compêndio da História do Brasil) 

 

 

Figura 20 - Capas dos cinco volumes da obra de Galanti 

 
Fonte: Fotos da autora 

 

 

Figura 21 - folhas de rosto dos cinco volumes da obra de Galanti 

 
Fonte: Foto da autora 
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Italiano, branco. Padre Jesuíta, foi professor e autor de diversas obras 

reconhecidamente relevantes. 

Galanti apresenta uma obra extensiva e sua habilidade na escrita é impressionante. O 

autor, ao longo de suas narrativas conduz o leitor a sentir com ele suas emoções.  

Seu discurso é bastante religioso em muitos momentos. Defende-se com excelente 

argumentação de autores que o precederam, como Varnhagen, por exemplo, fazendo bom uso 

da vantagem de ser ñposteriorò ¨queles que foram  ñagressoresò dos jesu²tas. Bastante 

didático ï talvez o mais didático de todos os autores aqui consultados, explica, ilustra, 

exemplifica cada questão que possa parecer difícil ao seu leitor. Contudo, a obra está 

impregnada com sua religiosidade e as características circunstanciais que o cercam ï trata-se 

de um jesuíta, educador, europeu, idoso, lecionando em salas de aula em escolas clássicas.  

O autor esclarece, de forma bastante convincente, questões sobre as quais outros 

autores passam à margem ou dão informações que ele corrige, indicando fontes documentais. 

Exemplos dessas correções estão em questões relativas ao quilombo de Palmares e à morte de 

Zumbi, por exemplo, como veremos na análise contida no item 5.3.2. Também os 

esclarecimentos relativos à posição dos jesuítas na colônia são, em Galanti, mais bem 

explorados do que em qualquer outro autor. Outras questões contraditórias (ou apenas de 

carater esclarecedor) que se apresentaram em relação ao negro
40

 estão levantadas no mesmo 

item 5.3.2, abaixo. 

Com referência aos negros, defende, como dito, a posição dos jesuítas em relação à 

escravidão. Indica aceitar as condições sociais e políticas passadas e em seu tempo.  

Sobre Palmares, no tomo 2 de sua obra, o padre traz uma riqueza de detalhes relativos 

aos avanços feitos contra o quilombo ï embora dedique-se um pouco à descrição do quilombo 

em si, seu foco ® evidentemente o vencedor que acaba por ñexterminar o problemaò. E, ao 

contrário da historiografia que o precede (exceto pelo trabalho de Mattoso Maia, que ele cita, 

inclusive), afirma que Zumbi n«o cometeu o c®lebre e ñhonrosoò suic²dio que lhe ® atribu²do, 

mas que foi morto e decapitado ï para tal declaração, faz referêcia aos documentos 

apresentados por Maia. 

No parágrafo sobre os Diamantes de Minas Gerais, Galanti mostra sua cara 

preconceituosa ao falar de Chica da Silva ï não só seu preconceito é claro com relação à 

origem da mulher (ex-escrava), como evidentemente à própria questão do gênero. 

Segue o autor descrevendo acontecimentos hist·ricos, sempre imprimindo aos ñfatosò 

sua própria percepção, sendo que o faz, no mais das vezes de forma consciente, pois utiliza de 

recursos literários que o indicam. Onde parece que trará dúvidas, Galanti recorre à indicação 

de suas fontes, como prova de o que diz ® ñfatoò. 

Todos os cinco volumes de Galanti trazem o Imprimatur, assinado e datado por 

autoridades religiosas locais da edição.
41

 

 

                                                
40  Como determinado pela metodologia escolhida e pelo foco definido para esta investigação, essas observações 

são apresentadas, neste estudo, com foco exclusivo nos assuntos tocantes ao negro. Porém, Circe Bitttencourt 

(2004, p. 487) aponta o padre Galanti como ño mais famoso escritor  did§tico dentre os jesu²tasò. Dado o 

grande número de obras didáticas produzidas por religiosos, somos inspirados a declarar que para além das 

questões relativas aos negros, Galanti deverá ter se dedicado a muitos mais esclarecimentos. 
41  O Imprimatur representava a censura e a forma de interferência no texto dos autores sem relação à produção 

didática. Essa chancela era essencial às edições, quando os livros eram destinados às escolas católicas.  
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A respeito da escravidão, contudo, exceto para defender os jesuítas, Galanti não se 

expõe demais. Limita-se a ñdescreverò os cen§rios e as contendas, as decis»es do governo, as 

consequências de um ou outro ato mais significativo. Porém, como ocorre com outros autores, 

Galanti não dá voz aos negros.  

No tomo 5 de sua obra, o padre dedica toda uma sessão de perto de 70 páginas às 

questões da abolição e, mais à frente, da extinção dos capoeiras. Contudo, a exceção de duas 

ou três linhas em que diz que os escravos deixavam seus senhores, em nenhum outro 

momento o autor lhes dá a palavra ou qualquer participação ativa em todo o processo ï toda a 

história. Ao branco, e só ao branco, cabem as vergonhas e a glórias. 

 

PINTO, Alfredo Moreira (contava cerca de 43 anos ao publicar sua Epitome da História 

do Brasil, obra sem data) 

 

Figura 22 - Capa, contra capa e folha de rosto da obra de Moreira Pinto 

 

Fonte: Foto da autora 

 

Carioca, branco, filho de português, bacharelou-se em Letras e foi professor da Escola 

Militar da Capital Federal (1887-1889). Republicano, publica aguçadas denúncias dirigidas ao 

imperador D. Pedro II e ataca, publicamente, o Conde DôEu. Não foi encontrada sua biografia 

em nenhum dos inúmeros acervos consultados. 

O livro de Moreira Pinto não faz uma única referência aos africanos ou brasileiros 

negros. 
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VIL LA -LOBOS, Raúl (contava aproximadamente 30 anos ao publicar sua História do 

Brasil) 

 

Figura 23 - Capas e folha de rosto da obra de Villa-Lobos 

 

Fonte: Foto da autora 

 

 

Brasileiro, branco, músico amador, funcionário da Biblioteca Nacional, erudito; apesar 

de humilde nascimento, foi autor de diversas obras voltadas ao ensino.  

As referências de Villa-Lobos aos negros limitam-se a dois tópicos, pelos quais passa 

sem muita atenção. Dos Palmares indica a localização, a existência de um chefe chamado 

Zambi, e diz brevemente que, após diversas lutas, foram vencidos por Jorge Velho. De 

ñZambiò diz que se atirou do alto de uma montanha, com seus principais homens. 

A segunda referência é feita aos acontecimentos que envolveram a abolição da 

escravidão. Cita o autor, num único parágrafo, as leis de emancipação gradual e qualifica a lei 

dos sexagenários de desumana ï pois ñacelerava-lhes o termo da vidaò, uma vez que eram 

ñentregues a si mesmosò. 

 

  




































































































































































































































































